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RESUMO 

 

A presente tese analisa ideias e políticas públicas para a alimentação de trabalhadores 

desenvolvidas por médicos nutrólogos, técnicos e visitadoras de alimentação nas instituições 

governamentais brasileiras no período de 1939 a 1947. Com a eclosão da Segunda Guerra 

Mundial, intensificou-se o desenvolvimento dos saberes científicos sobre os alimentos 

como uma medida de defesa nacional, salvaguardando as nações de crises de abastecimento, 

fomes coletivas e revoltas urbanas. No Brasil, ao mesmo tempo em que tradições científicas 

eram fundadas em Institutos e Universidades, estudos técnicos em nutrição embasavam 

projetos de mudança social programada e planos de desenvolvimento nacionais e locais em 

diferentes regiões. A partir da criação do Serviço de Alimentação da Previdência Social 

(SAPS), o governo de Getúlio Vargas deu maior ênfase à industrialização, ao incremento 

agrícola e à modernização. Simultaneamente, organismos internacionais, médicos nutrólogos 

e governos locais focavam nas condições de vida, trabalho e alimentação das populações de 

operários urbanos. Sob a influência desses atores, formou-se uma concepção de intervenção 

na sociedade via alimentação que se estruturou gradualmente, a partir da compreensão da 

importância de eventos como as Guerras e o impacto da interação entre a cooperação 

internacional, a filantropia e a sociedade civil para projetos e ideias em alimentação. Os 

problemas alimentares dos brasileiros passaram a ser considerados empecilhos à 

modernização e à industrialização do país, o que possibilitou que políticas públicas para o 

controle do fenômeno da fome e da desnutrição fossem criadas no âmbito da assistência social 

varguista. No plano local muitas das vezes o encontro de agendas internacionais e nacionais 

produziu um rearranjo de forças alterando fluxos migratórios internos e transformando a 

geopolítica brasileira na década de 1940. 
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ABSTRACT  

 

This thesis examines ideas and public policies for workers related to food supply developed 

by doctors (nutrologists), technicians and home visitors from 1939 to 1947. With the outbreak 

of World War II, the development of scientific knowledge related to food as a measure of 

national defence, safeguarding the nations of supply crises, famines and urban riots. In Brazil, 

at the same time that scientific traditions were founded in Institutes and Universities; technical 

studies in nutrition prepared social changes and national and local development plans in 

different regions.  The creation of Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS), 

during Getúlio Vargasô government gave a greater emphasis to industrialization, agricultural 

development and modernization. Simultaneously, international organizations, and local 

governments focused on living conditions and the economic potential of urban populations. 

Under the influence of these actors  an structured intervention plan was prepared to the 

society through  an understanding of the importance of events such as wars and the impact of 

the interaction between international cooperation, philanthropy and civil society to projects 

and ideas related to food. The food problems of Brazilians were considered impediments to 

the modernization and industrialization of the country what allowed public policies to control 

the phenomenon of hunger and malnutrition under the Vargasô welfare system. At a local 

level, the encounter of international and national agendas produced a rearrangement of forces 

changing internal migration and transforming Brazilian geopolitics in the 1940s. 
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INTRODUÇÃO  

 

"Na sociedade em geral, os vários ideais de classe dos 

segmentos industriais misturaram-se e interpenetraram-se cada 

vez mais com ideais nacionaisò. 

Norbert Elias1 

 

 Neste ano de 2014, o Brasil saiu oficialmente do ñMapa da Fomeò, um relatório sobre 

o estado de insegurança alimentar no mundo realizado pela Organização das Nações Unidas 

para Alimentação e Agricultura (FAO). Este levantamento avalia o desempenho dos países 

quanto às metas do Milênio e da Conferência Mundial de Alimentação, no que diz respeito ao 

Indicador de Prevalência de Subalimentação2. A condição inédita para o Brasil, resultado de 

uma complexa combinação entre políticas públicas e empoderamento popular, faz do presente 

um momento bastante oportuno para nos perguntarmos em uma perspectiva histórica como a 

fome e a desnutrição ingressaram na agenda do Estado brasileiro.  

Para obter esta e outras respostas, a pesquisa desta tese teve como ponto de partida 

uma pergunta central: por que a partir de um determinado momento na Era Vargas os 

problemas alimentares dos brasileiros passaram a ser considerados empecilhos ao 

desenvolvimento e à industrialização do país? Esta questão foi desdobrada em outras ao longo 

da pesquisa: qual contexto social possibilitou que políticas públicas para o controle do 

fenômeno da fome e da desnutrição fossem criadas no âmbito da assistência social varguista? 

Que novo arranjo de forças e ideias permitiu que uma já existente comunidade científica de 

médicos nutrólogos, conhecidos especialistas nas questões alimentares e em estudos do 

conteúdo dos alimentos, fosse capaz de dirigir um denso aparato de instituições públicas nas 

                                                           
1 Elias, Norbert. O processo civilizador: Uma história dos Costumes. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Editor, 1994. 

vol.1. p. 230. 

2 Ver : Food and Agriculture Organization of the United Nations. The State of Food Insecurity in the World 

2014 : Strengthening the enabling environment to improve food security and nutrition. Disponível em: 

http://www.fao.org/publications/sofi/en/. Último acesso em 03 de novembro de 2014. 

http://www.fao.org/publications/sofi/en/
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grandes cidades? Ou seja, quais fatores alçaram os problemas alimentares dos trabalhadores 

do país a um novo patamar da agenda pública? 

Uma complexa rede formada por médicos, cientistas, químicos, políticos e visitadoras 

de alimentação compõe parte das respostas para essas indagações. No início do primeiro 

governo Vargas (1930-1945), medidas relativas à alimentação e ao que contemporaneamente 

convencionou-se chamar de determinantes sociais da saúde estavam muito distantes das 

políticas públicas. As ênfases da saúde pública no início dos anos 1930 recaíam 

essencialmente sobre concepções médicas que tinham no controle de doenças sua principal 

forma de atuação, especialmente no combate àquelas que afetavam o interior, as endemias 

rurais3. Não havia nas políticas do Ministério da Educação e Saúde (MES), especialmente na 

gestão de Gustavo Capanema (1934-1945), a relação entre saúde e alimentação; eram tempos 

da primazia do controle das endemias rurais4. Através de atividades administradas no MES, 

sobretudo pelos Serviços Nacionais de Malária, Peste e Febre Amarela, um certo otimismo 

sanitário, decorrente do relativo sucesso que determinados métodos profiláticos obtinham no 

controle e na erradicação de algumas doenças, minimizava o peso da medicina social e de 

condições pré-existentes do organismo relacionadas à imunidade, ao adoecimento e ao quadro 

nutricional5. A saúde no governo Vargas assumia, por um lado, um papel crescente no que se 

refere ao alcance das políticas públicas, mas, por outro lado, punha em prática uma concepção 

sanitária que não incorporava alimentação, abastecimento de água e condições habitação em 

suas frentes de trabalho cotidianas.  

                                                           
3 Fonseca, Cristina M. Oliveira. Saúde no Governo Vargas (1930-1945): dualidade institucional de um bem 

público. Rio de Janeiro: Fiocruz, 2007. 

4 O Ministério da Educação e Saúde Pública (MESP) foi criado em 1930. Com a Reforma Capanema aprovada 

em 1937 a pasta passou a se chamar apenas Ministério da Educação e Saúde (MES). Cf. Hochman, Gilberto. 

ñReformas, instituições e políticas de saúde no Brasil (1930-1945)ò. In: Educar. Curitiba, n. 25, p. 127-141, 

2005. Editora UFPR.  
 
5 Sobre a criação dos programas de controle e erradicação de endemias rurais e as atribuições da saúde pública 

entre as década de 1930 e 1960 ver: Hochman, Gilberto; Fonseca, Cristina M. O. ñA I Confer°ncia Nacional de 

Saúde: Reformas, Políticas e Sa¼de P¼blica em debate no Estado Novo.ò In: Gomes, Ąngela de Castro. (org.). 

Capanema: o Ministro e seu Ministério. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2000. p. 173-193; Campos, André Luiz V. 

de. Políticas internacionais de saúde na Era Vargas: o Serviço Especial de Saúde Pública, 1942-1960. Rio de 

Janeiro: Editora Fiocruz, 2006; Muniz, Érico Silva. Basta aplicar uma injeção? Desafios e contradições da saúde 

pública nos tempos de JK (1956-1961). Rio de Janeiro: Editora Fiocruz/Fino Traço Editora/EDUEPB, 2013.  
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À época, as responsabilidades pelos serviços de saúde estavam divididas 

institucionalmente, entre MES e o Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio (MTIC)6. 

Além de uma concepção curativa que privilegiava as grandes endemias, essa divisão 

demonstrava ainda a segmentação da cidadania vigente entre trabalhadores urbanos e 

populações rurais nos anos 1940.  

O debate sobre a dimensão do problema da fome e da subnutrição no país não era 

recente entre a intelligentsia brasileira. Entre literatos, artistas e intelectuais, a dicotomia entre 

litoral e sertão, os problemas alimentares, de moradia e escassez de água caracterizavam uma 

realidade social vastamente lembrada por romances, poemas, crônicas e artigos de jornais7. 

Além dos clássicos da literatura e do esforço dos intelectuais em compreender esse panorama, 

parte da elite médica e dos cientistas igualmente reconhecia, desde fins do século XIX, a 

gravidade dos quadros de pobreza, miséria e fome encontrados pelo país. No entanto, apenas 

em um dado contexto político de ênfase, na modernização, na industrialização e na 

urbanização, associado a uma conjuntura internacional favorável, ocorreu a articulação de 

ideias científicas e práticas políticas, a transposição de projetos e execução de paradigmas da 

ciência como ação pública. 

Apesar do debate e da mobilização de intelectuais, as primeiras iniciativas do Estado 

nacional brasileiro para aplicar os conhecimentos da nutrição nas políticas públicas teviram 

em si um caráter utilitário. Através de práticas de assistência social e da construção de uma 

cidadania urbana para trabalhadores, os conhecimentos do campo científico formado por 

médicos nutrólogos foram chamados a cooperar com o governo8. Precisamente, a criação do 

Serviço de Alimentação da Previdência Social (SAPS) é um importante marco institucional 

dessa história, quando, em 1940, foi dado início ao processo de construção de redes de 

restaurantes para operários e de armazéns, realizando comércio de alimentos em preço 

reduzido, elevando os saberes da nutrição a um alto patamar de relevância social. Essa mesma 

agência, anos mais tarde, organizaria visitação domiciliar de lares proletários em grandes 

                                                           
6 Fonseca, Cristina M. Oliveira. Saúde no Governo Vargas. op. cit. 

7 Para os debates sobre litoral e sertão no pensamento social brasileiro ver: Lima, Nísia Trindade. Um Sertão 

chamado Brasil. Rio de Janeiro: IUPERJ/REVAN, 1999. 

8 Santos, Wanderley Guilherme. Cidadania e justiça: a política social na ordem brasileira. Rio de Janeiro: 

Campus, 1979. 
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centros urbanos com finalidade de instruir, a luz dos saberes científicos da nutrição, as 

famílias sobre como deveriam se alimentar9. 

Beneficiando-se da valorização do tema da alimentação e da ameaça de uma carestia 

de alimentos com a conjuntura internacional da Segunda Guerra Mundial e, posteriormente, 

com o novo concerto entre as nações no período da Guerra Fria, as políticas de alimentação e 

os debates internos da área de nutrição no Brasil desenvolveram-se especialmente nas 

estruturas da assistência social de Vargas com seu foco voltado para trabalhadores urbanos. À 

época foram também iniciados projetos sobre desjejum e merenda para estudantes das escolas 

públicas em caráter experimental.  

  Para interpretarmos o ingresso dessas preocupações na agenda pública, assumimos 

Norbert Elias como inspiração teórica a partir de sua reflexão sobre a questão da transposição 

dos temores socialmente compartilhados na formação do Estado moderno. Os chamados 

medos sociogênicos gerados pela interdependência de indivíduos são sentimentos formados 

na longa duração e que produzem, como demonstrou Elias, hábitos e costumes específicos na 

existência social. A coexistência ocorre na formação dos grupos sociais, na hora de comer, 

nas noções de intimidade e de privacidade, na escolha das vestimentas e nos arranjos 

matrimoniais de uma dada cultura. Ao longo dos séculos, esses fatores produziram distinção 

social, o chamado ñprocesso civilizat·rioò. No estudo de Elias, os povos do Ocidente 

passaram por uma profunda transformação desses caracteres, com alterações comportamentais 

significativas. Ou seja, mudanças culturais, morais e psíquicas que podem parecer de menor 

importância foram fatores responsáveis por transformações teóricas, políticas e de formação 

dos Estados modernos10.  

  Elias verificou que nas sociedades aristocráticas, de corte e, posteriormente, nas 

sociedades burguesas, as ñclasses superioresò desempenhavam a fun­«o de ñmola propulsora 

                                                           
9 Entres os estudos que analisam a ação do SAPS como parte da política Varguista estão: Evangelista, Ana Maria 

da Costa. ñPrato do dia no SAPS: arroz, feij«o, discos e livros.ò. In: Ferreira, Jorge. O Rio de Janeiro nos 

jornais: ideologias, culturas políticas e conflitos sociais (1946-1964). Rio de Janeiro: 7 Letras, 2011. pp. 122-

135; Fogagnoli, Marcela Martins. Almoçar bem é no SAPS! Os trabalhadores e o Serviço de Alimentação da 

Previdência Social (1940-1950). Dissertação (Mestrado em História Social ï Universidade Federal Fluminense). 

Rio de Janeiro, 2011. 

10 Elias, Norbert. O processo civilizador... v.1. op. cit. 
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da civilizaçãoò11. Determinados pelo desenvolvimento da burguesia e seus mecanismos de 

distinção social, a noção de processo civilizador desenvolveu-se na França ou nos Estados 

alemães por meio de ideias que datam de fim do século XVIII e que foram desenvolvidas ao 

longo da Renascença, momento da tomada de consciência da própria ideia de civilização, uma 

espécie de noção coletiva de superioridade. Historiando livros de etiqueta, códigos de 

comportamentos e maneiras, Elias observa que transformações à mesa, no ato de comer e 

mesmo alterações do que se come não se deram inicialmente sob a égide de um discurso 

higienista ou científico, mas por mudanças nos padrões de relação entre as pessoas, por 

motivação moral e distinção social. Dessa maneira, os modos, o surgimento e a utilização de 

utensílios como garfo, faca, louças e tigelas individuais, o hábito e a forma de comer carnes 

são exemplos da secularização de um mundo de corte à mesa, da formação de 

comportamentos12. 

  Ao lado de novas noções de intimidade e privacidade essas mudanças foram 

determinantes para a formação dos Estados nacionais e, por conseguinte, das políticas 

públicas e da coletivização do que se mais tarde chamaria de bem-estar social. O conjunto de 

razões que determinam a moderação na hora de comer ou mesmo a regulação da frequência 

de ingestão de determinado alimento, seja por motivação higiênica ou imposição científica, 

teve em outros tempos, outras culturas, justificativas baseadas meramente em uma moralidade 

burguesa. Essa perspectiva ajuda a dimensionar o padrão social das alterações orientadas pela 

ciência criada para quantificar e qualificar o conteúdo dos alimentos. Para Elias, sociedades 

industrializadas tiveram os comportamentos cotidianos cercados de tabus por todos os lados13. 

Em nosso objeto de estudo não é diferente, a intervenção do Estado na alimentação de 

populações urbanas pobres em tempos de crescimento industrial teve essa dimensão de 

aplicação social de ideais higiênicas e valores da ciência simultaneamente ao processo de 

distinção social. 

 Podemos afirmar que a ciência da nutrição nos anos 1940 passava por um estágio de 

padronização de seus paradigmas, de discussões em nível nacional e internacional do papel da 

nova ciência, definindo parâmetros de estudos e intervenção pública nas questões alimentares. 

                                                           
11 Ibidem. p. 155. 

12 Idem. 

13 Idem.  
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A essa dinâmica interna de funcionamento e reprodução de ideias científicas, acrescemos o 

plano da história política, que, no caso do Brasil, é o contexto do reconhecimento social do 

problema da fome como mazela e de criação das primeiras políticas efetivas para lidarem com 

os problemas alimentares dos brasileiros atrelando-os em um primeiro momento aos 

rendimentos da força de trabalho. As providências para a alimentação dos brasileiros haviam 

sido restritas até 1939, quando se deu o advento do Restaurante Central do Instituto de 

Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI) e depois, com o SAPS. Essas medidas 

traduziram-se em realização de inquéritos e pesquisas sobre conteúdo dos alimentos, na 

formação de médicos nutrólogos, técnicos e visitadoras alimentares e na gerência de 

restaurantes populares urbanos. Juntamente à instalação, na então capital federal, do Instituto 

Nacional de Nutrição14, que também corresponde a uma das primeiras medidas realizadas a 

partir da ideia de que práticas alimentares eram fatores de adoecimento derivados da pobreza.  

Assim, o governo Vargas alçava as ideias sobre mudança social via alimentação a outro 

patamar institucional.  

Esse movimento se dá ainda pelas características do tipo de trabalhismo brasileiro em 

execução no Estado Novo. Para Ângela de Castro Gomes, os trabalhadores foram importantes 

atores sociais à época. Nessa perspectiva, Vargas utilizou-se da política social e da concessão 

de benefícios aos trabalhadores também como uma dimensão simbólica, parte da construção 

da imagem de nação e do trabalhador nacional. O Estado pós-1930 aumentava sua 

intervenção na economia, criando leis e um novo pacto social entre governo e trabalhadores15. 

Assim, entendemos a criação do SAPS, agência dedicada à gestão da política social para 

alimentação de trabalhadores, como uma medida que estava ligada aesse projeto em curso, já 

que essa instituição deveria gerir restaurantes populares com refeições baratas e regular o 

modelo alimentar dos refeitórios nas grandes fábricas.  

A consolidação de uma comunidade científica, a dos médicos nutrólogos, acompanhou 

esse adensamento de preocupações do estado varguista com a alimentação operária. Nesse 

ponto, destacamos o protagonismo de Josué de Castro (1908-1973). Membro do Instituto 

Nacional de Nutrição, além de sua influência política, Castro escreveu estudos sobre fome e 

subnutrição no Brasil que logo se tornaram clássicos sobre o tema. Tratando a fome e as 

                                                           
14 Atual Instituto de Nutrição Josué de Castro (INJC) ligado a Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 

15 Gomes, Ângela de Castro. A invenção do trabalhismo. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2005. 3.ed. 
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carências alimentares de forma prioritariamente política, Castro e seus associados incluíram o 

pressuposto da resistência e da dificuldade de recuperação de algumas doenças nas 

concepções sobre saúde de seu tempo relacionando-as com a alimentação16. Castro 

considerava em seus trabalhos que as carências nutricionais e diferentes quadros de fome 

encontrados na região do sertão nordestino ï que era uma área considerada de fome 

epidêmica ï interferiam diretamente na vida e no metabolismo dos sertanejos debilitando-os 

para o trabalho.  

Conhecido por seus estudos que se tornaram posteriormente referência sobre o 

fenômeno da fome, Josué de Castro foi o mais importante nome dessa geração, atuando em 

espaços universitários de produção de conhecimento, instituições de cooperação internacional, 

e no Congresso Nacional. Castro realizou uma série de inventários sobre o problema da fome 

e da desnutrição no Brasil e em outras regiões, incluindo a questão alimentar no grupo de 

variáveis que interferem na saúde e nas condições de vida das populações mais pobres. 

Atuando em escolas de ciências sociais, na Universidade do Recife, na Universidade do Brasil 

e em instituições europeias, participou de importantes debates das ciências humanas, 

preocupando-se com os temas relacionados ao desenvolvimento, à fome e à questão das 

identidades regionais. Em sua obra-prima, o livro Geografia da Fome, trava um diálogo com 

expoentes das ciências sociais brasileiras17.  

Castro expõe os quadros de desnutrição encontrados pelo Brasil e dialoga com 

pesquisas médicas e autores ícones do pensamento social brasileiro como Euclides da Cunha, 

Gilberto Freyre, Caio Prado Junior e Sérgio Buarque de Hollanda. Dessa maneira, a produção 

do médico e sociólogo pernambucano inscreve-se também nessa linhagem ao interpretar a 

civilização do país através da análise das carências nutricionais de seu povo, diagnosticando 

suas doenças e conhecendo sua biologia também pela contribuição das ciências sociais. 

                                                           
16 Referimo-nos especialmente ao grupo que publicava no periódico Arquivos Brasileiros de Nutrição, 

publicação que desde 1944 era mantido pelo Instituto Nacional de Nutrição. Ver: Batista, Everaldo de Lima. 

ñAlimenta­«o e h§bitos alimentares do sert«o alagoanoò. In: Revista Brasileira de Medicina. set. 1958. In: 

Arquivos Brasileiros de Nutrição. v. 15. n.1. 1959. jan-jun. p. 80-90; ñEditorial: O problema alimentar e o 

subdesenvolvimento do nordeste brasileiroò. In: Arquivos Brasileiros de Nutrição. v. 14. n.2. 1958. jul-dez. p.5-

8; ñEditorial: Fome ï dura realidade.ò In: Arquivos Brasileiros de Nutrição. v. 13. n.2. 1957. jul-dez. p.5-8; 

Resenha ao artigo de Barreto, João de Barros. & Borges, Pedro. ñA alimenta­«o racional do nordeste brasileiroò. 

In: Arquivos Brasileiros de Nutrição. v. 12. n.2. 1956.  

17 Castro, Josué de. Geografia da Fome: o dilema brasileiro: pão ou aço. Rio de Janeiro: Edições Antares, 1984. 

10.ed. 
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Considerando hábitos e costumes, economia e sociedade, medicina e sociologia, o fenômeno 

da fome estudado por Castro sugere uma chave explicativa inovadora para pensar ainda a 

história do Brasil contemporâneo18.  

Um novo momento do campo da nutrição e o arranjo institucional trazido pela política 

trabalhista de Vargas nos permitem identificar e discutir o legado de Castro e de outros atores. 

Além de médicos nutrólogos envolvidos nesses debates a partir de 1940, as ciências sociais 

contribuíram para a orientação social da nutrição, participando da formação da mesma como 

disciplina e das diretrizes da política estatal em curso19. Tal colaboração entre nutrição e 

ciências sociais é importante para entendermos as etapas de desenvolvimento do capitalismo 

urbano-industrial. Historicamente, o interesse pelo ato de comer definiu objetos de estudos 

culturais e da Antropologia. A interdependência ou globalidade ligada à ideia de comer como 

identidade social dos indivíduos, como atividade ou impulso humano central foi fundamental 

em clássicos fundadores das ciências sociais como os trabalhos de Malinowski e de Lévi-

Strauss e também para o desenvolvimento do campo da Antropologia da Alimentação20.  

A Sociologia e a Antropologia da Alimentação veem a comida como fator organizador 

da vida social que interfere em fenômenos relacionados ao poder e à cultura. Segundo Sidney 

Mintz, os laços de parentesco matrilineares envolvidos no processo de cozinhar alimentos em 

algumas sociedades, as decorrentes questões de gênero ligadas à cozinha, os aspectos da 

produção e da circulação dos alimentos e o prestígio social que os mesmo podem assegurar a 

um dado grupo foram temas de clássicos das ciências sociais desde os anos 1920 e 1930. As 

funções sociais da comida reenquadraram-se com o advento de um mercado mundial de 

alimentos, momento em que os antropólogos passaram a focar também na produção, 

distribuição e consumo de gêneros alimentícios. Os estudos sobre a difusão das culturas do 

milho, da mandioca, do tomate e da batata são exemplos de como esses rituais alimentares de 

                                                           
18 Castro, Josué de. Geografia da Fome. op. cit 

19 Cf. L'Abbate, Solange. ñAs pol²ticas de Alimenta­«o e Nutri­«o no Brasilò. In: R. Nutr. PUCCAMP, 

Campinas, 1(2):87 - 138, jul/dez., 1988 

20 Mintz, Sidney W. ñComida e antropologia: uma breve revis«oò. In:  Rev. Bras. Ci. Soc. 2001, vol.16, n.47, pp. 

31-42. 
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sociedades ocidentais industrializadas viraram alvo dos estudos culturais, a partir da ideia de 

que a comida a constituiu-se como ñum cap²tulo vital na hist·ria do capitalismoò 21.  

Mary Douglas demonstrou que, para a Antropologia, ñdecifrarò uma refei­«o ® 

entender a comida como código moral. Esse processo que pode ser evidenciado nas distinções 

entre o ato de comer e suas particularidades assumidas em dias de semana, festividades, fins 

de semana, celebrações como aniversários, casamento ou mesmo o Natal adquire sentidos 

específicos e variantes entre grupos sociais distintos. Douglas argumenta que, desde a 

influência de Lévi-Strauss e sua tentativa de traçar uma linguagem da comida inerente aos 

seres humanos, esquemas e gráficos explicativos da antropologia passaram a desvendar o ato 

de comer. Em distintas sociedades a questão cultural referente à alimentação sempre se 

destacou como, por exemplo, na estratificação social do complexo modelo hierárquico de 

castas indianas, na prática de nomear e designar um horário para cada refeição (como café da 

manhã, almoço e jantar) ou mesmo nos utensílios utilizados por cada civilização para 

cozinhar e comer22. 

Dessa perspectiva, podemos apreender que diversas são as variáveis que compõem a 

história de uma política social estatal para a alimentação. A relação entre os programas 

nacionais que surgiam à época e a cooperação internacional na área de políticas de educação 

alimentar, contra desnutrição e fome são uma das maneiras de entendermos as práticas e os 

hábitos relativos ao consumo alimentar de trabalhadores. Por isso, pretendemos estudar a 

experiência do Brasil, considerando a atuação na capital federal e o processo de 

interiorização, observando os médicos nutrólogos em ação ao participarem ativamente das 

tomadas de decisões das autarquias e serviços na área de assistência social. Dessa forma, 

procuramos compreender como os mesmos foram importantes atores na história das políticas 

sociais para a alimentação no Brasil. Ao lado da tradição de pesquisas na área de nutrição 

praticada desde o início do século XX, a conjuntura internacional da Segunda Guerra Mundial 

viabilizou a implantação de políticas públicas, tais como a criação das primeiras escolas de 

nutrição e de uma rede de restaurantes operários. 

                                                           
21 Ibidem. p. 33. 

22 Douglas, Mary. ñDeciphering a Mealò.  In: Daedalus, Vol. 101, No. 1, Myth, Symbol, and Culture (Winter, 

1972), pp. 61-81. 
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Os estudos sobre história das relações sociais e da política social no Brasil destacam o 

advento de uma rede de proteção social gradativa ao desenvolvimento do capitalismo nacional 

e internacionalmente. A política social brasileira deve ser compreendida entre as orientações 

macro-econômicas de um período histórico e as alternativas sociais possíveis nos limites de 

uma sociedade capitalista. Externamente, o welfare desenvolve-se em um ambiente de 

predomínio do liberalismo e da negação da política social, porém com intensa formação da 

classe operária. Seguindo um padrão interventor internacional, o incremento da ação estatal 

brasileira em políticas sociais data dos anos 1930 como desdobramento da crise de 1929, 

porém em uma sociedade ainda pouco industrializada. Além dos Institutos de Aposentadorias 

e Pensões (IAPs) e das Caixas de Aposentadorias e Pensões (CAPs) que surgem a partir de 

1933, um sistema previdenciário se desenvolve paralelamente à promulgação de alguns 

direitos trabalhistas como auxílios doença, maternidade, família e seguro-desemprego, 

configurando assim as primeiras medidas de serviço social23. 

A prática profissional da assistência social ganha força a partir de 1937 com as 

políticas trabalhistas implementadas pelo Estado Novo. A ação da política social desde seus 

primeiros anos foi de mediação entre interesses do governo, do empresariado industrial em 

expansão e de trabalhadores. A realização de política social através da prática de inquéritos e 

pesquisas sociais atuou ativamente no processo de readaptação às necessidades do capitalismo 

industrial. Dessa forma, a legislação sindical, as primeiras escolas de serviço social e a 

atuação da Legião Brasileira de Assistência (LBA) e do Serviço Nacional de Aprendizagem 

Industrial (SENAI), este último criado em 1942, intensificam-se durante a Segunda Guerra 

Mundial reforçando um sistema de adequação da força de trabalho e atrelando cidadania e 

direitos sociais à profissão24. 

O desenvolvimento de novas políticas públicas, sobretudo a criação do SAPS, 

contribuiu para esse novo contrato social entre trabalhadores e Estado. Cabe ressaltar que 

nesse momento estariam cobertos por essa cidadania apenas os trabalhadores urbanos, os 

direitos dos trabalhadores do campo ficaram excluídos desse processo até a criação de um 

                                                           

23 Malloy, James M. A política da Previdência Social no Brasil. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1986. 

24 Santos, Wanderley Guilherme. Cidadania e justiça. op. cit. 
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programa de previdência para a área rural em 197025. O conceito de ñcidadania reguladaò, de 

Wanderley Guilherme dos Santos, irá nos auxiliar na interpretação da mudança pretendida no 

cotidiano alimentar de trabalhadores formalizados nas grandes cidades, sobretudo os 

industriários26. Entre os novos benefícios, um deles compunha uma área de ação inédita, a 

chamada assistência alimentar ou assistência social em alimentação que geria ou outorgava 

concessões de direitos a partir de demandas cotidianas de movimentos de trabalhadores, por 

vezes concedidos a partir de reivindicações e de organização de movimentos sociais, outras 

vezes a partir do tipo de proteção que vinha sendo criada externamente. Investigar as relações 

entre a modernização agrícola e a indústria, a produção de alimentos associada aos projetos de 

desenvolvimento  também é parte da tarefa de interpretar as novas instituições que 

observaremos ao longo desta tese. 

O debate acerca do valor nutritivo dos ñalimentos nacionaisò e da moderniza­«o das 

indústrias alimentícia e agrícola foi parte da consolidação da alimentação como importante 

canal de intervenção estatal. As ideias relacionadas aos temas da fome e da desnutrição que 

envolveram também os campos do movimento sanitarista, Igreja, filantropia e cooperação 

internacional contribuíram ainda para interpretar as medidas e conceitos adotados pela saúde 

pública, observando sua relação com a história social do Brasil. O debate sobre a necessidade 

de mudança de hábitos alimentares dos brasileiros evidencia os valores que nortearam a 

construção de políticas da saúde e da educação públicas da época. 

Os investigadores do tema no Brasil têm com frequência chamado a atenção para 

diversas formas de se interpretar as medidas para minimizar o problema alimentar no Brasil 

sendo, o Estado um destacado protagonista dessa história27. A primazia dos interesses 

                                                           
25 Ver Garcia, Nicole Régine. PRORURAL: uma política previdenciária para o campo no Governo Medici (1969-

1973). Dissertação (Mestrado em História das Ciências e da Saúde) ï Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz, Rio de 

Janeiro, 2010. 

26 Santos, Wanderley Guilherme. Cidadania e justiça. op. cit. 

27 Lima, Eronides da Silva. Mal de fome e não de Raça: Gênese, constituição e ação política da educação 

alimentar: Brasil ï 1934-1946. Rio de Janeiro: Editora Fiocruz, 2000; Acu¶a, K§tia; Cruz, Thomaz. ñSurgimento 

da ciência da nutriçäo e breve histórico das políticas de alimentaçäo no Brasilò. In: Revista Baiana de Saúde 

Pública 27(1/2)(1/2): 114-123, jan.-jul. 2003; Arruda, Bertoldo Kruse Grande de; Arruda, Ilma Kruze Grande de 

"Marcos referenciais da trajetória das políticas de alimentação e nutrição no Brasilò. In:Rev. Bras. Saude Mater. 

Infant.7(3): 319-326,2007. Sep.; Barros, Maria Sylvia & Tartaglia, José Carlos. ñA Pol²tica de Alimenta­«o e 

Nutrição no Brasil: Breve histórico, avalia­«o e perspectivas.ò In: Alimentos e nutrição. Ano: 2009 Vol:14 n.1 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-38292007000300011&lang=pt
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econômicos, a construção da assistência social dos anos Getúlio Vargas, o papel de agências e 

organismos internacionais, o relativo esvaziamento das discussões na década de 1950 e a nova 

apropriação da assistência social nos anos do regime militar foram características que 

nortearam alguns dos principais estudos da história da alimentação e da nutrição no Brasil 28. 

Para esses trabalhos, deve-se analisar o debate político sobre a composição química 

dos alimentos, a dimensão do problema da fome e do adoecimento no país e como esses temas 

relacionaram-se com os programas verticais de saúde concebidos em modelo de campanha. 

Na então capital federal, também partia da ideia de que a alimentação era fator de 

adoecimento derivado da pobreza. Anos mais tarde, em 1952, o mesmo grupo de médicos 

nutrólogos em ação na década de 1940 promoveria um censo entre escolares e a divulgaria um 

Plano Nacional de Alimentação e Nutrição chamado ñConjuntura Alimentar e o Problema da 

Nutrição no Brasilò. Esse plano serviria de base para outro importante debate no plano 

simbólico que culminaria na criação da Campanha da Merenda Escolar, em 195529. Assim, 

surgiam políticas que estruturaram gradualmente um programa de intervenção estatal na 

alimentação de amplitude nacional. 

Os temas relacionados à fome, à desnutrição e à alimentação dos trabalhadores, 

considerando também suas relações com o adoecimento, predominaram na década de 1940. 

Dessa forma, analisamos os debates travados e o papel dos periódicos como veículos das 

comunidades científicas e de divulgação de suas ideias para sociedade. Para realizarmos uma 

história social das políticas para alimentação de trabalhadores urbanos, reconstruiremos 

debates acadêmicos históricos e observaremos redes de homens e mulheres no tempo, 

recorrendo a variadas fontes históricas. 

 O trabalho em arquivos e bibliotecas que preservam material referente à história da 

nutrição e da saúde pública brasileira visou reconstituir atividades e reorientações oficiais dos 

programas de saúde, educação e assistência social. Dessa forma, atos oficiais, leis, relatórios 

                                                           
28 Bezerra, Jos® Arimatea B. ñDo Programa Nacional de Merenda Escolar (1954) ao Programa Fome Zero 

(2003): rastros do itiner§rio da pol²tica de alimenta­«o escolar no Brasilò. In: Jos® Arimatea Barros Bezerra; 

Maria Juraci Maia Cavalcante. (Org.).  Biografias, instituições, idéias, experiências e políticas educacionais. 

Fortaleza: Editora UFC, 2003, v. 1, p. 449-467; Freitas, Maria do Carmo Soares de. Agonia da Fome. Salvador: 

EDUFBA/Editora Fiocruz, 2003; Madeley, John. O comércio da fome. Petrópolis: Vozes. 2003; Minayo, Maria 

Cecilia de Souza & Silva, Alberto Carvalho (orgs.). Raízes da fome. Petrópolis: Vozes, 1987.  

29
 Cf. Decreto nº 37.106, de 31 de março de 1955.  
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técnicos, regimentos e cartas pessoais compõem a maior parte da tipologia das fontes 

consultadas. Imagens e fontes orais completam o escopo documental analisado. As entrevistas 

com sanitaristas e membros de equipes do SAPS, que realizaram atividades de assistência 

social em alimentação, dimensionam aspectos do problema da fome no cotidiano de 

trabalhadores urbanos e migrantes.  

A ação da cooperação internacional em saúde pública envolvendo a criação de 

parâmetros internacionais para a nutrição e os esforços de reconstrução da Segunda Guerra 

Mundial confirmam o apoio de organismos internacionais e da filantropia aos programas de 

mecanização agrícola e de erradicação de doenças carenciais e ao processo de inclusão do 

papel da nutrição na agenda de agências recém-criadas. Destacamos ainda a importância de 

dois periódicos: o Boletim do MTIC e Arquivos Brasileiros de Nutrição (ABN), este último o 

primeiro do Brasil dedicado exclusivamente à nascente disciplina da nutrição. Os dois 

boletins foram responsáveis por polarizarem o debate sobre suplementação alimentar, valores 

nutritivos dos alimentos relacionando-os com os problemas da fome e da desnutrição no país. 

Editado inicialmente pelo Instituto de Nutrição da Universidade do Brasil (INUB), entre 1944 

e 1968, os ABN contarou com constante colaboração de Josué de Castro e outro nomes 

importantes envolvidos com o processo de institucionalização da nutrição no país. Nesse 

fórum, esses atores debateram questões relacionadas à pobreza e ao atraso do país30.  

A presença da história oral nesta pesquisa (depoimentos de usuários dos restaurantes, 

ex-funcionários, ex-visitadoras de alimentação do SAPS no Rio de Janeiro, em São Paulo e 

Fortaleza) pretende dimensionar ruídos, problemas e ajustes de serviços e campanhas, 

questões para além daquela apresentada pelos relatórios e boletins. Apesar dessas memórias 

serem uma releitura do passado repleta de saudosismos e esperanças, elas efetivamente situam 

a ação de um grupo de pessoas que acreditava nas intervenções da nutrição como ciência 

aplicada31. Por meio das entrevistas pudemos observar, para além das pretensões oficiais das 

                                                           

30 Cf. Vasconcelos, Francisco de Assis G. ñOs Arquivos Brasileiros de Nutri­«o: uma revis«o sobre produ­«o 

cient²fica em nutri­«o no Brasil (1944 a 1968)ò. In: Cad. Saúde Pública. Rio de Janeiro: 15 (2): 303-16, abr-jun, 

1999.  

31 Sobre os limites e especificidades da história oral e dos estudos biográficos ver: Amado, Janaína & Ferreira, 

Marieta de Moraes (coords.). Usos e abusos da história oral. Rio de Janeiro: Editora FGV, 2006. pp. 183-191; 

Le Goff, Jacques. ñIntrodu­«oò e ñNota da introdu­«oò. In: São Luís: biografia. Rio de Janeiro, São Paulo: 
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políticas públicas em formação e dos conhecimentos científicos do período, a realidade de 

migrantes, de trabalhadores, homens, mulheres e crianças que sobreviviam com as 

possibilidades do que viesse à mesa nas horas de comer.  

Esta tese tem seus marcos cronológicos definidos por 2 momentos simbólicos na 

conformação da política social para alimentação nacional; analisaremos projetos, debates e 

ideias situados entre 1939 e 1947. Consideramos que a criação do Restaurante Central do 

IAPI (Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários) em 1939 inaugura um novo 

momento na preocupação com a alimentação operária das grandes cidades. Essa experiência, 

que serviria de referência para o lançamento do SAPS no ano seguinte, é emblemática na 

implementação do caráter utilitário entre trabalho e alimentação. A consolidação de 

comunidades científicas e a intensa publicação de estudos e pesquisas sobre alimentos vivem 

novo momento ao longo dos anos 1940. Fortalecidos pelo contexto político, os debates sobre 

as questões alimentares ganham importância em projetos nas áreas de saúde, educação e 

assistência social, inclusive ultrapassando os limites da capital da República. O ano de 1947, 

ocasião da formatura da primeira turma de alunas do curso de visitadoras de alimentação do 

SAPS no Ceará, é o ponto final de nossa cronologia da expansão e do fortalecimento das 

instituições públicas na área de política alimentar.  

Os resultados desta tese estão divididos em quatro capítulos. No primeiro capítulo 

veremos a história da construção dos padrões científicos do campo da nutrição. A formação 

de tradições internacionais, o peso das principais ideias e a atuação de uma geração de 

nutrólogos serão elementos para depois compreendermos o quadro que se forma a partir de 

1939. Destacamos as discussões travadas na Organização de Saúde da Liga das Nações 

(OSLN) ao longo da década de 1930, para formação profissional de médicos nutrólogos. A 

dimensão internacional e o decorrente rearranjo interno de forças com a deflagração de 

Segunda Guerra Mundial e as hesitações de alinhamento político no Brasil produziram um 

bom momento para barganhas no campo das políticas de assistência social, muitas delas, 

antigos anseios de ocupação territorial e dos planos de interiorização do regime de Vargas. A 

ampliação da escala para além do caso nacional mostrará que a entrada das questões 

alimentares no estado de bem-estar social era uma realidade compartilhada em diversos 

                                                                                                                                                                                     
Record, 2007. pp. 19-30, 31-32. Loriga, Sabina. ñA biografia como problemaò. In: Revel, Jacques (orgs.). Jogos 

de escala: a experiência da microanálise. Rio de Janeiro: Editora FGV, 1998. pp.225-249.  
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contextos, notadamente a América do Norte e os estados nacionais latino-americanos que 

viviam o fortalecimento das intervenções na alimentação com mais força paralelamente aos 

seus processos de urbanização e industrialização. 

 No capítulo dois analisamos ideias, experimentos, estudos e conceitos dos médicos 

nutrólogos, sobretudo daqueles que trabalharam no SAPS do Rio de Janeiro e na Escola de 

Recife. Através da análise de periódicos e publicações diversas veremos o caráter pedagógico, 

prescritivo e proibitivo do trabalho realizado. Partindo da alegoria do caso da mandioca e seus 

derivados, nossa análise discutirá como a condenação da farinha de mandioca na dieta das 

famílias pobres é em si uma representação de concepções autoritárias e verticais do saber 

médico e da nutrologia. Histórica conhecida das mesas operárias, a farinha e outros alimentos 

capitanearam o discurso do atraso e da baixa produtividade sinalizando para os desejos de 

mudanças de hábitos por parte dos médicos nutrólogos.  

 A experiência do SAPS no Rio de Janeiro e seus desdobramentos serão estudados no 

terceiro capítulo. Por meio de uma espécie de visita ao refeitório, à cozinha e ao prédio 

instalado na zona norte da cidade, observamos como ideias ali gestadas, na esfera micro 

perspectiva característica de laboratórios e ambientes acadêmicos, transformaram-se, além de 

paradigmas científicos, em milhares de almoços servidos por dia para trabalhadores das 

grandes cidades. Veremos como pratos balanceados com objetivo de corrigir as discrepâncias 

alimentares das famílias brasileiras na visão dos médicos nutrólogos tinham em si um caráter 

mais abrangente, de mudança de hábitos e não, meramente, de suplementação alimentar. 

Analisaremos como o projeto do SAPS ia além do espaço do refeitório em meio ao 

desenvolvimento dos planos de assistência e mudança social em curso. 

 Por fim, o capítulo quatro, toma o caso da cidade de Fortaleza como síntese do projeto 

de modernização via alimentação em curso no país. A capital do Ceará vivia fortes 

transformações urbanas e uma profunda reorientação na sua importância política em âmbito 

nacional. As bases militares norte-americanas recebidas durante a Segunda Guerra Mundial, o 

Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), a migra­«o dos ñretirantesò da seca de 1941-1942 

para os seringais amazônicos ï evento que ficou conhecido como Batalha da Borracha ï a 

instalação de um restaurante operário e uma escola de visitadoras de alimentação do SAPS, 

Fortaleza ganhasse um outro espaço na política e economia nacional. O fluxo interno de 

migrantes, a presença de cônsules e autoridades internacionais em paralelo ao crescimento 
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urbano reenquadraram Fortaleza nacional e internacionalmente. As intervenções alimentares 

foram partícipes do processo de mudança social em curso na capital cearense, formando 

técnicas em nutrição, fundando instituições duradouras e temporárias do esforço de Guerra e 

fazendo com que o Estado brasileiro incluísse a cidade no mapa, garantindo esse legado para 

a disciplina da nutrição e para as tradições de assistência social brasileiras no que se refere às 

possíveis associações entre desenvolvimento, pobreza e alimentação popular. 

 Espera-se ao fim desta tese que se entenda a Era Vargas como marco fundador da 

ciência e da política social para alimentação no país. Revestida de filiações institucionais 

centralizadas, e por vezes autoritárias, a política alimentar inaugurada por Vargas é um 

interessante encontro de agendas, entre discursos modernizadores e políticas de controle 

social; entre homens médicos e mulheres técnicas; entre planos civilizadores e o empobrecido 

do operariado urbano; entre agenda nacional e o concerto internacional; entre conhecimentos 

científicos e saberes populares; entre o local, o nacional e o internacional. A possibilidade de 

observarmos quando debates sobre vitaminas e desnutrição saem de laboratórios e ganham 

forma na materialidade institucional do país. Um momento privilegiado para estudarmos 

quando a fome deixa de ser o estado individual de querer comer e passa a efetivamente 

representar uma mazela da nação. Aspectos de uma história de milhões de pessoas para quem 

fome não significava um breve intervalo de tempo entre o almoço e o jantar.  
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CAPÍTULO 1  

ALIMENTAÇÃO, CIÊNCIA  E PODER: 

O INGRESSO DA NUTRIÇÃO NA AGENDA DA SAÚDE INTERNACIONAL  

 

ñPara extirpar a fome da superfície da Terra é necessário, pois, 

levantar os níveis de produtividade dos povos ou grupos marginais, 

integrando-os, através do progresso econômico, na comunidade 

econômica mundialò.  

Josué de Castro32 

  

 A entrada da alimentação na agenda do campo da saúde pública deu-se um contexto de 

reenquadramento das preocupações sociais do entre-guerras com a criação de instituições 

internacionais. Beneficiando-se das transformações econômicas conhecidas ao longo das 

décadas de 1920 e 1930 e agravadas com a Segunda Guerra Mundial, os saberes científicos 

sobre nutrição e sua relevância social foram chamados para a tarefa de ñracionalizarò os 

conhecimentos sobre os alimentos. Tal movimento ocorreu paralelamente à crescente 

industrialização, com altos índices de desemprego, alcoolismo, violência, migrações para as 

cidades e crises de abastecimento de alimentos.  

A apropriação desse novo movimento que associava fome à mendicância e a outras 

mazelas sociais possibilitava o encaminhamento de novas políticas sociais. Sob a justificativa 

de que somente o crescimento econômico auxiliaria e incorporaria multidões na comunidade 

econômica global surgiam as primeiras políticas de assistência coordenadas pelos países e por 

organismos internacionais33. Dessa maneira, a história da assistência social promovida pelos 

                                                           

32Castro, Josué de. Geopolítica da Fome: Ensaio sobre os problemas de alimentação e de população no mundo. 

Rio de Janeiro: Editora da Casa do Estudante do Brasil, 1955. 3.ed. p. 338. 

33 Sobre a primazia do desenvolvimento como solução dos problemas econômicos e sociais em escala 

internacional, ver: Staples, Amy L. S. The Birth of Development: How the World Bank, Food and Agriculture 

Organization, and the World Health Organization Changed the World, 1945ï1965. Kent, OH: Kent State 

University Press, 2006. 



38 
 

Estados nacionais e pela Liga das Nações é entendida também como parte de uma fase de 

institucionalização científica e política da nutrição, momento de definição de parâmetro de 

uma ciência e de uma ação social.  

 Estudar as mudanças nos padrões alimentares das populações ao longo do tempo é 

uma das maneiras de fazermos a análise dos avanços (e recuos) da intervenção do Estado e 

das ciências no processo de definição de padrões alimentares cientificamente aceitos e 

referendados. O poder dos médicos nutrólogos de barganha por investimentos em pesquisa foi 

aumentado em função da alimentação ter se tornado alvo das preocupações e tensões 

populares não só na Europa mas também em variados outros contextos urbanos. Para Vernon, 

a existência de normatização dos conhecimentos científicos, a entrada das políticas de 

alimentação na pauta governamental e o protagonismo de determinados movimentos sociais e 

políticos foram determinantes para a criação uma rede de assistência iniciada por restaurantes 

populares ou refeições escolares em diversos países. Na Europa dos anos 1930 e 1940 os 

saberes da ciência da nutrição associados às diretrizes para as políticas públicas tornaram-se 

centrais também para o desafio da reconstrução social, especialmente durante e após a carestia 

da Segunda Guerra Mundial34.  

 A valorização da alimentação como fator responsável por elevar os padrões de vida 

das populações e como método preventivo de doenças ganhava força durante o surgimento 

das agências internacionais, sobretudo após 1921 com a criação da Organização de Saúde da 

Liga das Nações (OSLN). Os trabalhos para a definição de padrões de nutrição e pobreza 

marcaram a saúde internacional, após a crise de 192935. A Liga das Nações (1919-1946) que 

pouco produziu efetivamente do ponto de vista de políticas públicas em seus estados-

membros, por outro lado, teve um destacado papel nas discussões sobre padrões de vida 

globais.  

 Com destaque ao protagonismo dos médicos nutrólogos, medidas e programas globais 

de assistência técnica foram lançados com fins de minimizar o problema da fome global ou ao 

menos a ameaça causada por ela. Ainda que o sucesso de algumas dessas medidas tenha sido 

                                                           
34 Cf. Vernon, James. Hunger: A Modern History. Cambridge, Massachusetts, London: The Belknap Press of 

Harvard University Press, 2007. p. 134. 

35 Barros, Maria Sylvia & Tartaglia, José Carlos. ñA Pol²tica de Alimenta­«o e Nutri­«o no Brasil.ò op. cit.  
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extremamente limitado, especialmente no imediato pós-guerra, a ênfase em auxílio a 

programas para suplementação alimentar coordenados em escala nacional em detrimento dos 

ambiciosos planos de erradicação global de doenças representam a entrada definitiva da 

alimentação na pauta dos principais organismos internacionais36. 

Neste capítulo discutiremos aspectos da gênese dos saberes em alimentação nas 

recém-criadas instituições internacionais nas décadas de 1920, 1930 e 1940. Veremos como 

as possibilidades da época produziram um novo momento nos determinantes do adoecimento 

e da saúde e como os estudos de uma geração de cientistas pôde fundar escolas, comunidades 

científicas e instituições públicas para viabilizar projetos de intervenção alimentar, processo 

que ocorreu simultaneamente ao movimento de modernização e urbanização dos países da 

Europa e das Américas. 

 

1.1) O internacionalismo e os debates na Liga das Nações 

O período de crise internacional entre 1919 e 1939 foi marcado por tensões sociais, 

econômicas e instabilidade política. Na Europa do entre guerras, um novo concerto das nações 

se esboçava em meio ao crescimento de regimes totalitários. Esse contexto de abalo social 

colaborou para o desenvolvimento de ações com fins de intervir na alimentação das 

populações, incentivando debates que se deram nas instituições internacionais que eram 

criadas à época. Para Barona, trata-se de um momento onde novas possibilidades de ação 

social traziam a nutrição para o dia a dia da cultura de uma sociedade, para a economia, com 

reflexos nos serviços de saúde pública. É nesse período que surgem a Liga das Nações e da 

Organização Internacional do Trabalho (OIT), em 1919. Assim como o Instituto Internacional 

de Agricultura (IIA), criado em 1905, essas instituições internacionais contribuíram para a 

inclusão das preocupações com alimentação na agenda estatal, especialmente após a crise de 

1929. Essas agências trabalharam principalmente na elaboração das diretrizes de ação 

                                                           
36 Ruxin, Joshua Nalibow. Hunger, science and politics: FAO, WHO and Unicef nutrition policies, 1945-1978. 

Tese de doutorado: University of London. London, 1996. 
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científica da nutrição, na busca de dietas balanceadas e na definição de padrões e paradigmas 

para o campo37. 

Antes de prosseguirmos na análise sobre o papel da cooperação internacional em 

saúde e os desdobramentos institucionais para a alimentação das populações cabe 

mencionarmos as distinções entre dois importantes conceitos: saúde internacional e saúde 

global. Theodore Brown, Marcos Cueto e Elizabeth Fee definiram que os primeiros 

movimentos para articular diferentes países em ações de saúde datam do século XIX e 

estavam essencialmente preocupados com o controle de epidemias nas fronteiras entre as 

nações com as ameaças trazidas pela maior circulação de pessoas e mercadorias geradas pelo 

novo momento do capitalismo. Contemporaneamente tem se convencionado definir ñsa¼de 

internacionalò como um conjunto de a­»es definidas e coordenadas entre governos, enquanto 

ñsa¼de globalò ® o processo de defini­«o de par©metros m²nimos, da difus«o de tecnologias e 

ideias sobre direitos humanos que deveriam ser aplicados. A criação da Organização Mundial 

da Saúde (OMS), em 1948, é um importante marco institucional nesse processo38.  

A primeira fase das ações da cooperação internacional em saúde que vai de 1851 a 

1912 foi marcada por medidas que estiveram restritas à ameaça à circulação de pessoas e à 

implantação de cordões sanitários. A realização de encontros intergovernamentais esporádicos 

- foram apenas 11 entre 1851 e 1913 - foi marcada por debates e conferências sanitárias que 

contribuiriam para a aproximação entre política sanitária e ciência debatendo a influência das 

doenças como a cólera, a febre amarela e a peste bubônica na agenda internacional, 

delimitando quando deveriam acontecer as quarentenas e isolamentos de doentes, sobretudo 

nas regiões portuárias39.  

Nosso recorte de estudo corresponde à segunda fase da cooperação internacional em 

saúde, momento em que os encontros das nações se institucionalizavam. A Oficina Sanitária 

Panamericana, atualmente a Organização Panamericana da Saúde (OPAS), foi criada em 1902 

                                                           
37 Barona, Josep L. ñNutrition and Health. The International Context During the Inter-war Crisis.ò In: Social 

History of Medicine. Vol. 21, n, 1 pp. 87ï105. 

38 Brown, Theodore, Cueto, Marcos e Fee, Elizabeth. ñThe World Health Organization and the Transition from 

óInternationalô to óGlobalô Public Healthò. In: American Journal of Public Health, 96, 1, 2006. pp. 62-72. 

39 Howard-Jones, Norman. The scientific background of the International Sanitary Conferences, 1851-1938. 

Genebra: World Health Organization, 1975. 
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firmando-se como primeira organização intergovernamental para debater saúde pública no 

novo momento da expansão do capitalismo industrial vivido após intensificação dos mercados 

na segunda metade do século XIX. Ainda mantendo o foco nas epidemias e no combate às 

endemias e aplicando medidas de vigilância sanitária, a Oficina foi uma das principais 

organizações com esse perfil. Cinco anos depois, em 1907, foi a vez da criação em Paris do 

Office International dôHygiene Publique, com a função de realizar inventários sobre a 

situação das doenças; pretensões de lançamento de uma agência de saúde internacional na 

Europa40.  

Somente com a criação da OSLN, em 1921 que uma organização de saúde 

internacional passou a contribuir para a formação de uma nova ordem política mundial de 

maneira mais significativa. Novas concepções de saúde e bem-estar social ganharam função 

pacificadora agindo na contenção de conflitos internos e guerras internacionais. Assim, 

ganhava força a visão de que o controle da circulação de epidemias não era suficiente para a 

saúde internacional; faziam-se necessários novos sistemas sociais com maior destaque para a 

formação de especialistas, sanitaristas e cientistas de laboratório, entre eles estavam os 

médicos nutrólogos. Os variados debates internos travados pela OSLN incluíam além das 

taxas de mortalidade, questões até então inéditas nos debate em saúde, tais como desnutrição, 

estudos sobre as causas das doenças e carência social.41 Dessa forma, a ação da OSLN 

culminou na entrada das ideias sobre nutrição nas concepções de cidadania, como direito 

básico: 

O conhecimento sobre nutrição viria a ser legitimado pela ciência e pela 

especialização, para ser difundido do laboratório para a escola e para a casa, 

a influência da produção de alimentos, a melhoraria e racionalização da 

economia, a forma de conhecimento científico tornava-se uma ferramenta 

técnica para as gerações futuras. Como instrumento material da arte de 

governar, os alimentos eram uma ferramenta de poder. Eles tinham que se 

tornar quantificáveis de forma política e científica42. 

                                                           
40 Idem. 

41 Weindling, Paul. ñAs origens da participação da América Latina na Organização de Saúde da Liga das Nações, 

1920 a 1940.ò. In: Hist. cienc. saude-Manguinhos. 2006, vol.13, n.3, pp. 555-570.  

42 Tradução nossa. Cita­«o original: ñKnowledge on nutrition was to become legitimated by science and 

expertise, to be spread from the laboratory to the school and the home, to influence food production, improve 

and rationalise the economy, shape scientific knowledge and become a technical tool for future generations. As a 

material instrument of statecraft, food was a tool of power. It had to become quantifiable so that political and 

scientific.ò In: Barona, Josep L. ñNutrition and Healthò  op. cit. p. 90. 
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A busca por padronizar internacionalmente conhecimentos científicos incentivando 

pesquisas e definindo parâmetros biológicos de especialidades médicas marcou a ação da 

OSLN. Segundo Iris Borowy, a OSLN usou a crise como oportunidade, atuando como órgão 

técnico da Liga das Nações, realizando levantamento estatístico em saúde pública, 

padronizando conhecimentos biológicos e definindo reformas de sistemas de saúde dos países 

membros. Superando o antigo controle de epidemias da saúde internacional, a crise 

econômica reforçava a intervenção via medicina social, a definição de padrões mínimos de 

alimentação e habitação43. Aqui reside uma mudança de paradigma histórica, pois 

tradicionalmente a saúde era medida em funções de índices mortalidade.  

As ênfases da OSLN em padronizar dados de mortalidade e valorizar levantamento 

estatístico marcaram o período. Em 1935 construiu-se um consenso em um tratado sobre os 

índices de proteínas, vitaminas, gorduras e calorias necessárias para uma dieta balanceada e 

definição da desnutrição. Em 1937, uma Comissão Mista para Nutrição, Saúde, Agricultura e 

Política Econômica consolidou o movimento de entrada da nutrição na área de saúde pública 

na OSLN44. 

 A influência das questões alimentares no quadro geral da saúde das populações foi 

estudado por Thomas McKeown, professor de Medicina Social na Universidade de 

Birmingham. Ao tentar compreender a redução da mortalidade, o sanitarista notou que desde 

o século XVIII até 1971 na Inglaterra e no país de Gales a disponibilidade de alimentos para 

as populações, os progressos na higiene (principalmente na distribuição d'água e na 

disseminação da pasteurização do leite) e a relativa redução da velocidade de crescimento 

populacional formam o que posteriormente se convencionaria chamar de determinantes da 

saúde. Seguindo esse princípio, a queda global da mortalidade e da prevalência de algumas 

doenças infecciosas não se deu em função da descoberta de terapêuticas e práticas de 

                                                                                                                                                                                     
 
43 Borowy, Iris. Coming to Terms with World Health: The League of Nations Health Organization 1921-1946.  

Frankfurt am Main: Peter Lang, 2009.  

44 Ver Andrade, Rômulo de Paula. A Amazônia na era do desenvolvimento: saúde, alimentação e meio ambiente 

(1946-1966). Rio de Janeiro: Tese de Doutorado em História das Ciências e da Saúde ï Casa de Oswaldo 

Cruz/Fundação Oswaldo Cruz, 2012. p. 153. 



43 
 

imunização, mas na melhoria das condições de vida da população de maneira geral. Nessa 

perspectiva, os avanços da ciência e da medicina são fatores secundários na redução de 

doenças infecciosas, uma vez que essas práticas foram introduzidas em larga escala no século 

XX, momento em que a incidência dessas doenças já havia sofrido expressiva queda. 

Podemos considerar, portanto, que para o autor a melhoria nos quadros de saúde devia-se 

mais às mudanças sociais e econômicas da modernidade como a maior capacidade de fixação 

do homem no espaço e aumento de produção agrícola regular45.  

 McKeown confere especial função à alimentação, considerada a principal variável dos 

padrões de saúde. Para o autor as condições alimentares interferem de diversas maneiras: 

afetam aos organismos das populações mais pobres que por estarem mal alimentadas, 

facilitam a invasão inicial por agentes infecciosos e o estabelecimento de agentes invasores 

nos tecidos, deixam o corpo mais vulnerável às infecções secundárias; e, retardam a 

convalescença após a infecção inicial46.  

Essa realidade também orientou os trabalhos da OSLN. Dirigida pelo bacteriologista 

polonês Ludwik Rajchman entre 1921 e 1939, a organização coordenou, sobretudo ao longo 

da década de 1930, diversas iniciativas na área de nutrição. Como aponta Borowy, os 

resultados foram limitados, os estudos estatísticos sobre a Grande Depressão e seus impactos 

na nutrição e na mortalidade produziram ganhos mais importantes no campo político do que 

na assistência realizada no primeiro momento. As recomendações sobre a necessidade de 

sistemas de tratamento de água, rede de esgotos, limpeza urbana e recolhimento de lixo eram 

elencadas ao lado das prescrições diversas. Borowy resume essa relutância da seguinte 

maneira: 

A Nutrição tinha desfrutado de uma presença tangível, mas um tanto amorfa 

na cena da saúde internacional, nunca havia decolado, apesar de sua 

proeminência como questão social, como tema de pesquisa científica e como 

uma questão de saúde evidente. Ela certamente tinha sido um tema de 

crescente interesse por algum tempo47. 

                                                           
45 McKeown, Thomas. The Modern Rise of Population. New York, NY: Academic Press, 1976. 

46 Ibidem. 

47 Tradu­«o nossa. Cita­«o original: ñNutrition had enjoyed a tangible but somewhat amorphous presence on the 

international health scene but never quite got off the ground, despite its prominence as social issue, as scientific 



44 
 

 

A observação de Borowy certifica que a nutrição havia se firmado nos debates da 

OSLN para além de sua posição inicial de subdisciplina da química, desenvolvida desde o 

final do século XVIII. A complexidade da nutrição que combinava saberes da química, da 

clínica médica e de ordem cultural e econômica dificultava a definição de quais intervenções 

deveriam ser administradas. Os principais estudos financiados entre 1930 e 1932 versaram 

sobre a definição de esquemas nutricionais a serem aplicados em escala global. Um encontro 

interdisciplinar em Roma ocorrido em outubro de 1932 com presença de pesquisadores de 

diversos países buscou identificar os coeficientes de consumo individuais e não logrou muito 

êxito conseguindo deliberar apenas ñuma escala arbitr§riaò48. 

Esse e outros encontros embasaram medidas postas em prática em países da Europa e 

da América do Norte, tais como Áustria, Bélgica, Alemanha, Hungria, Países Baixos, Polônia, 

Iugoslávia e Estados Unidos. Essas experiências seriam fundamentais para os programas de 

auxílio a orientações dietéticas com famílias com orçamento reduzido lançados a partir de 

1933. Monica Garcia observou que as preocupações com o impacto do desemprego para 

saúde pública, sobretudo nos EUA, compunham uma preocupação dos cálculos sobre nutrição 

e adoecimento durante a Grande Depressão49. 

Ainda que essas iniciativas permanecessem, apenas com a definição da Segunda 

Guerra Mundial elas ganhariam mais vulto. Ou seja, a contribuição da OSLN é mais 

simbólica à medida em que altera as concepções de saúde, garantindo destacado papel da 

nutrição nesse novo entendimento, nessa fase da saúde internacional. No entanto, produz 

ganhos limitados quanto a implementação de projetos, fundação de centros de pesquisa e 

consensos científicos50.   

                                                                                                                                                                                     
research topic and as a self-evident health issue. It had certainly been a topic of rising interest for some timeò. 

Borowy, Iris. Coming to Terms with World Health. op.cit. p. 379. 

48 Ibidem. p. 383. 

49 Garcia, Monica. "Mortality rates or sociomedical indicators? The work of the League of Nations on 

standardizing the effects of the Great Depression on health". In: Health Policy and Planning 2014; 29. pp. 1ï11. 

50 Ibidem. p. 384-388, 393. 
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Na análise de Esteban Rodríguez-Ocaña e Patrick Zylberman, a OSLN inaugurou 

junto às crises do entre guerras um movimento inédito de padronização como maneira de 

alcançar a ñobjetividade científicaò, na prática e no discurso. Entre 1934 e 1937, a formação 

de sub-comitês na Liga das Nações, a realização de encontros de especialistas com 

levantamento de dados estatísticos e assinatura de novos acordos internacionais pavimentaram 

o caminho para ação pública dos Estados nacionais na área de saúde. Como consequência, 

novas profissões em saúde emergiram na maioria dos países europeus51. 

O movimento de padronização das novas ciências ocorre, sobretudo por dentro da 

agências internacionais, sendo a Liga das Nações o principal palco desse debate, ao mesmo 

tempo político e científico. Alguns dos desdobramentos dos estudos e discussões travados na 

OSLN seriam debatidos, entre maio e junho de 1943, na Conferência das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura ocorrida na cidade de Hot Springs, na Virginia. Esse encontro 

relacionou os níveis de consumo de alimentos com a prevalência da desnutrição como uma 

questão a ser resolvida pela política econômica, pela agricultura e administração em saúde das 

nações presentes52. 

Segundo Amy Staples, a participação prévia dos enviados a Hot Springs em debates da 

OSLN possibilitaram o caráter específico dos debates na área de nutrição. Tanto a conferência 

quanto os primeiros anos da FAO colocavam em dúvida os limites da atuação de uma agência 

internacional para a alimentação das populações e para agricultura, o que fazia com que as 

ações hesitassem entre um caráter mais intervencionista contra a fome e a desnutrição e uma 

política de estímulos para produção de alimentos através de uma agência mais técnica53. 

O primeiro diretor da FAO, o médico escocês John Boyd Orr, especialista em nutrição 

da OSLN, associava depressão econômica, produção agrícola insuficiente e subnutrição 

urbana na mesma chave explicativa. Em uma outra instância ao convocar Hot Springs, 

Franklin Delano Roosevelt definia a ação da política externa estadunidense a uma atualização 

dos parâmetros para a nutrição em escala internacional. Como destacou Maria Letícia Bizzo, 

                                                           
51 Rodríguez-Ocaña, Esteban & Zylberman, Patrick."Improving public health amidst crises. Introduction". In: 

Dynamis. 2008; 28. pp. 23. 

52 The Food Conference at Hot Springs. In: Nutrition Reviews. V. I. n. 11. Sep. 1943. 

53 Staples, Amy. The birth of development. op. cit. 
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houve a emergência de uma corrente que entendia a nutrição como um fenômeno biológico-

econômico-social54.  

Esses caminhos da cooperação internacional e dos debates entre comunidades 

científicas evidenciam a formação de uma complexa rede de saberes e poderes em 

alimentação. O internacionalismo dos debates, no entanto, seria apenas umas das forças que 

explicariam os projetos e políticas criados por nutrólogos, agências internacionais e governos. 

Em uma dinâmica similar à observada por Marcos Cueto na campanha para a erradicação da 

malária no México entre 1956 e 1971, vemos que respostas locais à assistência estrangeira 

obedecem a uma lógica onde imperialismo e planos de desenvolvimento nacionais atuavam 

em permanente disputa55. 

Preocupado com o sentido local de políticas internacionais, Marcos Cueto observou 

que o processo de modernização mexicana após a Segunda Guerra Mundial que incluía 

políticas de incentivo industrial e incremento da agricultura comercial tinha na eliminação das 

endemias rurais uma das etapas de sua consolidação. Ou seja, a recepção de demandas da 

saúde internacional especialmente no que se refere à erradicação da malária demonstrou que 

existiam tramas metropolitanas e nacionais que receberam distintas respostas locais. O papel 

do governo nacional e das elites médicas locais associadas ao crescimento econômico são 

elementos centrais para compreensão do uso do DDT no México pós-194556. 

As oscilações de posições políticas e ideológicas e o acirramento da Guerra Fria que se 

avizinhava concluíram o sentido utilitário conferido a algumas das políticas de alimentação 

em debate. O legado da saúde internacional para as intervenções em alimentação contou com 

maciço engajamento das comunidades científicas e contribuição dos estados nacionais 

                                                           

54 Cf. Bizzo, Maria Letícia Galluzzi. Agências internacionais e agenda local: atores e idéias na interlocução 

entre nutrição e país (1932-1964). Rio de Janeiro: Tese de Doutorado em História das Ciências e da Saúde ï 

Casa de Oswaldo Cruz/Fundação Oswaldo Cruz, 2012. p. 91. 

55 Cueto, Marcos. La salud internacional y la Guerra Fria: Erradicación de la malaria en México, 1956-1971. 

México, DF: UNAM, Instituto de Investigaciones Históricas, 2013. 

56 Ibidem. p. 32. 
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participando do chamado processo de ñnascimento do desenvolvimentoò57. A partir de 1945 

vivemos a consolidação do processo de institucionalização de agências internacionais. 

Medidas em coleta de dados, pesquisa epidemiológica e formação de pesquisadores foram 

organizadas em meio à maior politização das agências com a instauração definitiva da Guerra 

Fria a partir de 1948. 

 

1.2) O papel dos Estados Nacionais: Assistência social e alimentação na América 

Latina 

  Em paralelo ao processo de formação de instituições internacionais, a noção de que era 

necessário melhor nutrir os trabalhadores para aumento produtivo surge nos países europeus 

industrializados em fins do século XIX. À época, o acesso aos alimentos era limitado 

especialmente nos grandes centros urbanos, onde eram comuns dietas a base de um alimento 

específico e com diversos registros de fomes coletivas agravadas na Primeira Guerra Mundial. 

A ação da filantropia e de grupos religiosos marcou as primeiras décadas de intervenções via 

refeitórios comunais que foram criados inicialmente na França e na Inglaterra; o modelo 

francês da soupe populaire, ganharia repercussão e medidas semelhantes seriam organizadas 

pela sociedade civil e pelos Estados nacionais nas duas primeiras décadas do século XX 

também nos Estados Unidos, no Canadá e na América Latina58. 

  Refeições, sopas populares e a distribuição de alimentos para os mais pobres 

intensificaram-se nos períodos de guerras, o que indicou a necessidade de formação de um 

campo para gerir estudos e políticas afins59. Os refeitórios populares seguiram cumprindo uma 

tarefa de minimizar o problema alimentar a que operários, desempregados e miseráveis 

estavam sujeitos especialmente após a crise de 1929. Uma série de programas foi criada 

funcionando de maneira diferenciada conforme o contexto em que se organizavam em seus 

                                                           
57 Staples, Amy. The birth of development. op. cit. 

58 Ver Hurbituse, R. ñAide alimentaire et pauvreté : vers de nouvelles formes de priorisation des clientèles et des 

interventionsò.  In: Laberge, D. (Dir.), L'errance urbaine, Sainte-Foy: Les Éditions MultiMondes, 2000; p. 347-

359. 

59 Castro, Josué. Geografia da Fome. op. cit. 
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países. De caráter religioso, caritativo, público ou corporativo podiam estar inicialmente mais 

ou menos associados a serviços de combate à pobreza, de recolocação profissional, assistência 

médica ou psicológica de seus usuários. Como Hurbutise indica, restaurantes, bancos de 

distribuição de alimentos e cupons (food stamps) para serem trocados por comida são 

exemplos de medidas que foram a base da construção do estado de bem-estar social de países 

europeus, Estados Unidos, Canadá e América Latina na década de 193060. 

Estudos recentes no âmbito de história da saúde pública e da alimentação têm focado 

nas relações entre assistência social e construção do Estado Nacional moderno na América 

Latina, com destaque para criação de restaurantes populares e refeitórios fabris. A alta 

cozinha dos restaurants liderados por chefs franceses havia abandonado a corte desde fins do 

século XIX e sua versão estatal para política social multiplicou-se pelos países latino-

americanos. O requinte das tradições francesas cedia lugar aos restaurantes populares sem, no 

entanto, abrirem mão de um aspecto central, o caráter higiênico desses espaços61. 

As políticas criadas na América Latina mostram que a história do combate contra a 

desnutrição e a fome das populações rurais e urbanas contribui ainda para a compreensão da 

produção do conhecimento científico em contextos considerados periféricos. Por um lado, 

consideramos que a interação entre as políticas regionais, nacionais e internacionais de saúde 

e bem-estar na América do Sul funcionou como uma forma de regular os hábitos da vida 

cotidiana. Por outro, podemos identificar nas políticas nutricionais parte do processo de 

formação do Estado em tempos de desenvolvimento. Dessa forma, analisarmos os projetos de 

restaurantes para trabalhadores, programas de alimentação escolar e a criação de escolas de 

nutrição nos ajudam a compreender a materialidade das questões nutricionais nos anos 1940.  

Especialmente após a Segunda Guerra Mundial, tais questões nutricionais tornaram-se 

fundamentais nas agendas nacionais, permitindo a criação de um aparato estatal específico 

para lidar com essas questões62. O papel histórico da OSLN e da cooperação internacional em 

                                                           
60 Hurbutise, R. Aide alimentaire et pauvreté. op. cit.  

61 Flandrin, Jean Louis; Montanari, Massimo. História da alimentação. São Paulo : Estação Liberdade, 1998. p. 

762. 

62 Birn, Anne-Emanuelle & Hochman, Gilberto. ñCommunication, Control, and Co-operation: (Latin) American 

Interchanges in the History of International Health.ò In: Canadian Bulletin of Medical History. 25(1). 2008. pp. 
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saúde; a importância das tradições nacionais em nutrição e a proteção social nos contextos 

latino-americanos de políticas e legislação para o bem-estar e nutrição infantil na primeira 

metade do século XX colocaram questões científicas e políticas para os estados nacionais.  

Como Weindling argumenta, a forte presença da sociedade civil engajada via filantropia e os 

debates da nutrição e do serviço social fazem com que essas políticas sociais não se deem 

exclusivamente na esfera estatal pública63.  

Uma análise comparada sugere que podemos ainda observar a forma como o 

conhecimento científico é produzido em países em desenvolvimento. Os estudos sobre a 

importância das periferias e centros na História e Sociologia das Ciências vêm sinalizando 

para o papel desempenhado pelas tradições científicas da América Latina. Na sequência dos 

trabalhos desenvolvidos nas duas últimas décadas que tem Marcos Cueto, Juan Jose Saldaña e 

Antonio LaFuente como principais referências, as ideias sobre nutrição e políticas sociais para 

a alimentação na região são entendidas como parte de uma interação das tradições científicas 

nacionais lidando com assuntos internacionais em um contexto da Segunda Guerra Mundial e, 

posteriormente, da Guerra Fria64. 

Em alguns casos, como no Uruguai, a assistência social para a alimentação surgiu 

atrelada à atenção materno-infantil. Em 1910 a assistência social uruguaia havia sido 

centralizada pela criação da agência Asistencia Pública Nacional, órgão conservador com 

ampla participação de mulheres católicas, liberais e feministas65. Segundo Birn, essa e outras 

agências do Uruguai na área de puericultura ï com destacado perfil de caridade destinada aos 

pobres, mulheres e crianças ï atingiram ampla cobertura na capital Montevidéu. Financiadas 

                                                           
63Weindling, Paul. ñThe Role of International Organizations in Setting Nutritional Standards in the 1920s and 

1930s.ò In: The Science and Culture of Nutrition, 1840-1940, edited by Harmke Kaamminga and Andrew 

Cunningham. Clio Medica, The Wellcome Institute Series in the History of Medicine. Amsterdam; Atlanta: 

Editions Rodopi B.V, 1995. pp. 319-332. 
64 Sobre o debate acerca dos centros e periferias e o desenvolvimento da ciência na América Latina ver: Cueto, 

Marcos.  Excelencia científica en la periferia: actividades científicas e investigación biomédica en el Perú ï 

1890-1950. Lima: GRADE,Concytec, 1989; Saldaña, Juan José. ñCiência e identidade cultural: a história da 

ciência na América Latinaò. In: Figuerôa, Silvia (org.). Um olhar sobre o passado: história das ciências na 

América Latina. Campinas: UNICAMP, 2000; Lafuente, Antonio. ñLa ciencia periférica y su especialidad 

historiográficaò. In: Saldanã, J.J. (ed.). El perfil de la ciencia en América.  Ciudad de México: Sociedad 

Latinoamericana de Historia de las Ciencias y la Tecnología, 1986. 

65 Sobre a história da assistência materno-infantil no Uruguai ver Birn, Anne-Emanuelle. ñO nexo nacional-

internacional na saúde pública: o Uruguai e a circulação das políticas e ideologias de saúde infantil, 1890-1940.ò 

In: História, Ciências, Saúde ï Manguinhos, v. 13, n. 3, p. 675-708, jul.-set. 2006. 
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em parte por doações privadas, a expansão da assistência social no Uruguai com a 

nacionalização das instituições de caridade consolidou-se nos anos 1920, quando a Asociación 

Uruguaya de Protección a La Infancia, passou a se beneficiar também da cooperação 

internacional atrav®s da parceria com o movimento de caridade conhecido como ñSave the 

Childrenò, baseado em Genebra66. A nova agência uruguaia rapidamente organizou uma série 

de serviços para assistência alimentar, tais como merenda escolar e jantares em um refeitório 

na capital do país. Coordenado por médicos e com presença de mulheres da elite 

montevideana, os restaurantes populares chegaram a servir refeições para escolares no ano de 

1930, configurando-se como uma experiência pioneira na América Latina67.  

 No Peru, uma rede de restaurantes populares foi criada na década de 1930 como parte 

das ações na reconstrução do Estado nacional. Paulo Drinot considera essa experiência como 

parte da reorganização das forças políticas nacionais da esquerda, uma solução material e 

moral para as demandas urbanas dos tempos da Grande Depressão68. Os refeitórios instalados 

na cidade de Lima, para além de alimentarem tinham função de conter insurreições e 

protestos. Eram uma experiência que dava resposta às greves e manifestações contra a 

escassez de alimentos. À medida que colocava em prática conceitos de higiene, organização e 

definição de padrões alimentares, esses refeitórios eram concebidos pelo governo também 

como uma ñmiss«o civilizat·riaò69. 

 No caso mexicano, protestos populares urbanos provocados pela vulnerabilidade, pelo 

pânico e pelo aumento do preço de alimentos básicos também foram problemas enfrentados 

sobretudo durante a Segunda Guerra Mundial70. Em movimento semelhante ao realizado por 

outros estados nacionais, o governo organizou uma agência para gestão alimentar que passou 

a ser a principal unidade de serviço social do país. Os acordos firmados com os Estados 

                                                           
66 Outros movimentos mobilizavam a cooperação em alimentação, muitos deles organizadas pela sociedade civil. 

O movimento ñSave the Childrenò foi criado na Inglaterra em 1919 e promovia aux²lio alimentar para crian­as 

na Europa e Rússia do pós-guerra.  
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68 Drinot, Paulo. ñFood, Race, and Working-Class Identity: Populism and Restaurantes Populares in Peruò. 

In: The Americas 62:2 October, pp. 245-270. 

69 Ibidem. p. 263. 

70 Ochoa, Enrique C. Feeding Mexico: the political uses of food since 1910. Wilmington, Del.: Scholarly 
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Unidos em 1942 com ênfases nos processos de industrialização do país geraram forte 

crescimento urbano, especialmente na região da cidade do México. Em seu estudo sobre 

política e alimentação no México, Enrique Ochoa sugere que a partir de 1942 os meios de 

intervenção estatal na área de alimentação foram reconfigurados no governo do presidente 

Manuel Ávila Camacho. Na gestão de Ávila Camacho, marcada pela cidadania outorgada aos 

trabalhadores, uma rede de armazéns vendendo gêneros alimentícios com subsídio foi 

organizada a partir de 1943, inicialmente vendendo trigo, milho, arroz e feijões com subsídio 

estatal. Eram iniciativas temporárias no sentido de controlar o tamanho dos protestos e medir 

a demanda de alimentos que precisariam ser importados em tempos de crise sem alterações 

mais relevantes no modo de produção dos alimentos do país71. 

Situação semelhante era encontrada na Argentina, onde a política alimentar teve 

importante uso na propaganda governamental. Segundo Natalia Milanesio, o consumo de 

alimentos foi fundamental para a administração Peronista com extensivo uso dos programas 

de alimentação na propaganda oficial72. Reunindo especialistas nacionais nos campos de 

nutrição, agricultura e saúde pública o governo elaborou planos que articulavam o acesso à 

comida com a nova noção de justiça social implementada pelo governo de Juan Domingo 

Perón. Com metas alheias a alguns debates internacionais sobre nutrição como, por exemplo, 

a de que cada argentino deveria poder comer 150 quilos de carne por ano, as políticas de 

alimentação deixaram como legado um efetivo barateamento dos alimentos e uma tradição de 

subsídios governamentais aos itens da cesta básica73.  

 As experiências de casos nacionais latino-americanos e a decorrente formação de mão 

de obra especializada foram dos fatores que viabilizaram a fundação do Instituto de Nutrição 

da América Central e do Panamá (INCAP), em 1949. Associado à emergência da 

reconstrução do pós Segunda Guerra e do papel da nutrição nas agendas nacionais e nas 

agências internacionais, O INCAP tinha parte do seu financiamento oriundo dos governos 

nacionais da América Central e fundos OPAS voltados para a pesquisa científica e assessoria 

                                                           

71 Ibidem. p. 75-6. 

72 Milanesio, Natalia. ñFood Politics and Consumption in Peronist Argentinaò. In: Hispanic American Historical 

Review. February 2010 90(1): 75-108.  

73 Ibidem. 
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técnica a projetos de nutrição e saúde pública de seus países membros. Sediado na Guatemala 

e seguindo experiências prévias realizadas sobretudo no México, em Cuba e na Colômbia, 

entidades como a Fundação Rockefeller e a Fundação Kellogg desempenharam um papel 

central no financiamento de projetos dessa agência. Guatemala, El Salvador, Honduras, 

Nicarágua, Costa Rica e Panamá desenvolveram variadas pesquisas laboratoriais e 

administraram bolsas de estudos para enviarem pesquisadores para cursarem especialização 

em nutrição nos EUA74. Enfatizando principalmente medidas de distribuição de gêneros 

alimentícios e a criação de campanhas no combate à desnutrição, o INCAP já representa um 

outro estágio da agenda pública para a nutrição, parte do desdobramento dos debates sobre 

direitos humanos adotados pela Organização das Nações Unidas (ONU) a partir de 1948.  

Assim, o INCAP materializa a importância da alimentação para assistência social na 

América Latina. As ações públicas nacionais desenvolvidas na América Latina e no Caribe 

somadas às novas agências internacionais ganhariam força no fim dos anos 1940. Nesse 

momento de institucionalização da nutrição, os projetos de grandes refeitórios públicos e de 

venda de alimentos pagos pelo Estado cederam gradativamente lugar a projetos de 

intervenção química na composição dos alimentos com adição de vitaminas e minerais ao 

alimentos e fortificação de farinhas de trigo e de milho. Medidas de ampliação do acesso à 

água potável, esgoto e iodetação do sal de cozinha eram implementadas em diversos países da 

região75. 

 

1.3)  Alimentação na proteção social híbrida da América do Norte  

A filantropia por meio dos incentivos às pesquisas científicas no campo da agronomia, 

criação de escolas de nutrição e serviços de alimentação foi também responsável pelos 

avanços que ficaram conhecidos ao longo da história do desenvolvimento de medidas de 

coletivização do bem-estar social. Não se pode, portanto, compreender a história das ideias 

                                                           
74 Para uma cronologia dos primeiros anos do INCAP ver Scrimshaw, Nevin S. ñHistory and early development 

of INCAPò. In: The Journal of Nutrition, v. 140 (2), 02/2010, pp. 394-6.  

75 Cf. Howard, Leathers & Foster, Phillips. The World Food Problem: Tackling the Causes of Undernutrition in 

the Third World. Boulder: Lynne Rienner Publishers, 2004. p. 280. 
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sobre assistência alimentar mirando exclusivamente nas ações governamentais, é necessário 

interpretar uma proteção social híbrida público e privada para a análise do ingresso das ideias 

de nutrólogos na sociedade. Isso se dá especialmente no contexto interno dos EUA e suas 

relações com o Canadá. 

Na história das relações entre Estados Unidos e Canadá a definição da Segunda Guerra 

Mundial selou a cooperação entre políticas de defesa e economia entre os dois países. O 

primeiro ministro canadense William Lyon Mackenzie King e o presidente dos EUA, Franklin 

Roosevelt mostraram sobretudo após encontros da Permanent Joint Board of Defence 

(PJBD), criada em agosto de 1940, que a parceria ia além da questão territorial e da ameaça 

de ataques por parte das potências do Eixo.76 

No que diz respeito à política social e à entrada da alimentação dos povos na agenda 

pública, eram comuns consultas de industriários e também do empresariado aos serviços de 

nutrição e de saúde das províncias estadunidenses. Na visitação domiciliar preparando as 

mães, na escola nutrindo crianças, nas fábricas, presídios ou em exército a técnica de 

alimentação científica se fazia presente. As solicitações, diversas em seus perfis, reforçavam a 

importância da relevância social que as técnicas para a boa alimentação garantiriam ao 

trabalho no fim dos anos 194077. Pedidos de pôsteres, informes sobre a existência de cantinas 

e solicitações de plantas para instalações de refeitórios eram solicitações recorrentes de 

indústrias e associações na América do Norte. 

Preocupações semelhantes vinham de autarquias públicas. As cozinhas de 

penitenciárias e os refeitórios dos exércitos estadunidense e canadense frequentemente 

solicitavam cardápios e obtinham como resposta complexos planos alimentares geralmente 

ricos em ovos, carne, batatas e cereais, pães e doces78. A importância de manter uma dieta 

com alimentos de baixo custo e o sobreuso de alguns itens dos cardápios eram observados 

pelos chamados dietistas em visitas aos presídios preservando os índices calóricos julgados 

                                                           
76 Cf.  Jensen, Richard. ñNationalism and Civic Duty in Wartime: Comparing World War in Canada and 

Americaò. In: Canadian Issues. December 2004. pp. 9-10 

77 Letter from W. Burton Ayre to Dr. L. B. Pett (Chief if the Nutrition Division/Department of National Health 

and Welfare). Toronto. December 5, 1952. RG 29 vol. 967. Library and Archives Canada ï Ottawa. (LAC). 

78 Letter from L. B. Pett (Chief if the Nutrition Division/Department of National Health and Welfare) to G. L. 

Sauvant (Superintendent of Penitentiares). Ottawa. June 20, 1946. RG 29 vol. 967. LAC . 
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necessários79. Os dados sobre consumo de ovos, aliás, são pouco precisos ao longo da história 

dado o caráter doméstico que envolvia esse habito alimentar. É justamente após a Segunda 

Guerra Mundial que se multiplicou a prática das granjas fazendo com que o consumo de ovos 

de galinha se incorporasse às tradições alimentares de diversos países e às recomendações 

científicas para uma alimentação balanceada80. 

O intercâmbio entre instituições públicas, universidades e centros de pesquisa também 

chama atenção e é comprovado pela circulação dos periódicos. O National Research Council 

principal conselho de pesquisa dos EUA financiava já na década de 1940 variadas pesquisas 

em alimentação desenvolvidas no Food and Nutrition Board subordinado à Division of 

Biology and Agriculture. Em 1947, foram financiadas publicações variadas sobre doenças em 

industriários e sobre a importância da luz solar para operários. O papel da alimentação junto à 

sa¼de dos oper§rios ganhava ares de investimento econ¹mico citado como ñ¼nico caminho 

poss²velò, pois garantiria aumento da produ­«o e redu­«o de faltas por motivo de doen­a81. 

A retórica era que a ciência e a tecnologia deveriam ser aplicadas aos problemas da 

nações, desde o esforço de guerra que à época era a grande prioridade dos países envolvidos 

no conflito. Para garantir um melhor rendimento de operários e soldados, técnicos em nutrição 

eram comumente chamados para dar respostas científicas à escassez82. Essa cooperação 

também se deu país a país, em um intercâmbio entre cientistas, universidades e agências de 

bem-estar social. Além de intensa troca entre Canadá e EUA, os nutricionistas canadenses 

estiverem em troca de correspondência com Índia e Holanda. Mostrando ênfase na técnica, 

americanos e canadenses foram chamados a prestar consultorias para órgãos governamentais, 

associações, empresas, indústrias e hospitais e forneceram cópias de materiais diversos como 

panfletos e propaganda e informações sobre pesquisas realizadas. 

                                                           
79 Anna Y. Burns. Recommendations of Dietitian. May, 12, 1945. RG 29 vol. 967. LAC. 

80 Flandrin, Jean Louis; Montanari, Massimo. História da alimentação. op.cit. p. 721. 

81 Letter to all members of the Committee on the Nutrition of industrial workers and sub-committees. 

Washington, DC. December 19, 1947. RG 29 Vol. 967. LAC. 

82 Nutrólogos avaliavam as condições nutricionais de fábricas como boa, fraca ou pobre, trabalhadores de 

empresas de material bélico recebiam especial atenção com visitas técnicas, envio de recomendações e cardápios 

diários a um custo de US$ 0,25 centavos. Cf. Letter from Aluminum Company of Canada to Miss Margaret Lock 

(Department of National Health and Welfare). Kingston, November 3, 1944. RG 29 vol. 978. LAC. 
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 Associações internacionais, voluntarismo e filantropia figuraram entre atores que 

criaram e mantiveram pesquisas, publicações e projetos pilotos em nutrição e agricultura na 

década de 1940. O papel de associações e conselhos ganha especial relevância na tentativa de 

popularizar alguns hábitos alimentares. Os comitês de nutrição comunitária, a participação da 

Cruz Vermelha na aplicação de questionários para projetos de alimentação escolar foram 

práticas recorrentes ao longo do ano de 1943 como parte das recomendações do Instituto 

Internacional de Agricultura da Liga das Nações (instituição que tinha por finalidade 

organizar dados sobre a produção agrícola internacional). Entrevistas, exames médicos e 

dentários das crianças, testes bioquímicos de alimentos eram algumas das atividades 

administradas. Esses procedimentos por vezes envolviam complexos processos demandando 

técnicos especializados em laboratório, uso de raio-x, contando com participação de 

psicólogos e biólogos. A Cruz Vermelha colaborou também na definição das quantidades 

mínimas semanais da alimentação adequada ajudando a compor a lista de alimentos básicos 

para a boa alimentação83. 

As listas também eram utilizadas para o cálculo dos preços dos alimentos que eram 

definidos como básicos. Essa lista de valores era pesquisada mensalmente nas grandes cidades 

para então definir dos preços dos alimentos. Para compor essa lista de itens básicos os 

nutricionistas canadenses e estadunidenses cotavam preços de leite, queijo, ovos, frutas 

cítricas, tomate enlatado, batatas, vegetais e verduras, raízes, cereais, pães, carne, peixe, 

fígado, manteiga, açucares, doces, óleo de fígado de bacalhau e outras gorduras como 

determinantes da dieta mínima balanceada84. Assim, leite, ovos, carnes, pães, frutas, vegetais, 

cereais, e peixe tornavam-se as regras da alimentação balanceada. A incorporação das 

gorduras nesses cálculos não surpreendeu costumes dado que o consumo de gorduras animais 

e vegetais nos países industrializados havia sofrido grande aumento ao longo dos século XIX 

e XX. Na França, por exemplo, nota-se que o consumo de gorduras multiplicou-se em quase 8 

vezes entre os anos 1781 e 196485. 

                                                           
83 Minimum adequate Weekly food lists. Letter from Helen C. Sackville and G. L Duggan to Lawrence Coke 

(Family Bureau). Ottawa. June 24, 1946. RG 29 vol. 929. LAC. 

84 Weekly Food list and cost for family of Five. Ottawa. May, 1946. RG 29. Vol. 942. LAC. 

85 Flandrin, Jean Louis; Montanari, Massimo. História da alimentação. op.cit. p. 722. 
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Essa dieta era considerada para medidas de auxílio financeiro para desempregados e 

famílias pobres, forte tradição na América do Norte desde 1929, quando os governos 

provinciais iniciaram programas ou campanhas para prover comida barata em anos de crise. 

Esses auxílios consistiam programas de bolsas para complementar o orçamento das famílias, 

devendo ser o valor gasto principalmente na compra de alimentos. Eram tempos da chamada 

ñracionaliza­«oò dos conhecimentos sobre alimentos. A crescente participa­«o de 

nutricionistas a partir da década de 1940 foi responsável pela incorporação das questões 

relacionadas à alimentação das famílias atendidas pelos programas de Cash Relief. A prática 

de auxílio financeiro destinado para compra de alimentos também ficou conhecida como food 

allowance e consistia em repasses mensais cotados pelos técnicos da área de bem-estar social 

buscando aproximar-se do auxílio mínimo segundo a comunidade de nutricionistas e gestores 

do programa. Em uma ocasião, a senhora M. Prentiss, da cidade canadense de Oakville 

reivindicava o aumento de seu auxílio, queixando-se dos insuficientes $8.00 dólares recebidos 

mensalmente. No pedido, a mulher solteira obteve o aumento solicitado, passando a receber 

$10.00 dólares por mês86.  

Assim como o pedido de Oakville, outras solicitações por carta eram feitas pedindo 

revisão das pensões e auxílios alegando que os valores seriam insuficientes para atender às 

necessidades, especialmente nos anos de Guerra com o aumento de preços de alguns produtos. 

Os pedidos eram diversos, vinham de mulheres solteiras, idosos, famílias com muitos ou 

poucos filhos e, apesar das inúmeras solicitações, o valor do auxílio não era aumentado na 

maioria dos casos87.  

As famílias enquadradas como pobres tinham auxílio governamental calculado por 

número de filhos. Uma família com 2 adultos e 12 filhos em novembro de 1942 ganhou 

$53.40 dólares naquele mês para auxiliar nas despesas com alimentação doméstica88. Cabe 

observar, porém, que os auxílios para compra de alimentos poderiam somar-se às motherôs 

                                                           
86 Cf. Letter to Alderman L. H. Saunders Chairman and Members of Committe on Public Welfare. Mar 5, 1943. 

2 Fonds 0220, Series 0100, File 00722. City of Toronto Archives (CTA).  

87 Cf. Letter # 2 to Alderman L. H. Saunders Chairman and Members of Committe on Public Welfare. Mar 5, 

1943. 2 Fonds 0220, Series 0100, File 00722. CTA; Letter to The Comissioner. Jan 21, 1943. Cf. Letter to 

Alderman L. H. Saunders Chairman and Members of Committe on Public Welfare. Mar 5, 1943. 2 Fonds 0220, 

Series 0100, File 00722. CTA.  

88 Cf. Letter to the Comissioner.  Nov 22, 1942. 2 Fonds 0220, Series 0100, File 00722. CTA.  
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allowance ou baby bonus que variavam de $35.00 doláres para 1 filho chegando até $65.00 

para mães que pudessem ter 7 crianças na faixa até 15 anos89. Apesar das queixas que davam 

conta do limite do poder de compra dessas bolsas, a vigilância sobre a finalidade que as 

famílias davam a esses recursos era intensa chegando a ser mensal em alguns casos.  

Assim como observou Jaime Rodrigues em seu estudo sobre pesquisas de padrão de 

vida na cidade de São Paulo, em meio a esse tipo de fiscalização podem ter sido comuns 

recusas, esquecimentos e ñerrosò na coopera­«o com as pesquisas90. Apesar do caráter oficial 

das fontes consultadas, é possível em alguns casos imaginar as estratégias de resistência 

utilizadas junto aos assistentes sociais canadenses e americanos que visitavam periodicamente 

as famílias participantes de projetos para averiguar evidências de que o dinheiro havia sido 

usado apenas para compra de alimentos e não para outros fins, devendo qualquer 

irregularidade ser relatada91. 

 As visitas mesclavam o caráter fiscalizador com uma pretensão educativa. No 

acompanhamento das famílias eram elaborados menus individuais, listas de compras com 

artigos definidos como essenciais e lições gerais de economia doméstica. A rede de assistidos 

pelos projetos sociais crescia. O Department of Public Health da cidade de Toronto definia as 

atividades de suas nutricionistas valorizando especialmente a prevenção de doenças e a 

possibilidade de mudança dos hábitos alimentares. 

Tais agências e departamentos descentralizavam as ações públicas de auxílio 

nutricional dando ênfase à importância da educação alimentar e a alta cooperação com outras 

instituições podendo ser observadas como características comuns da ação social em 

alimentação na década de 1940. O foco de atuação eram as crianças que foram definidas 

como alvo de programas específicos, geralmente contando com materiais educativos 

ilustrados e com histórias em quadrinhos; sem muitos detalhes sobre como viabilizar a dieta 

                                                           
89 Letter to The Comissioner. Inadequacy of Motherôs Allowance. Dec 11, 1941. Letter to Alderman L. H. 

Saunders Chairman and Members of Committe on Public Welfare. Mar 5, 1943. 2 Fonds 0220, Series 0100, File 

00722. CTA.  

90 Rodrigues, Jaime. Alimentação, vida material e privacidade: Uma história social de trabalhadores em São 

Paulo nas décadas de 1920 a 1960. São Paulo: Alameda, 2011. 

91 Letter to all division Heads, all District Relief Officers, All Family Welfare Supervisors. ñExpenditure of Cash 

Relief.ò May, 4, 1942. Cf. Letter to Alderman L. H. Saunders Chairman and Members of Committe on Public 

Welfare. Mar 5, 1943. 2 Fonds 0220, Series 0100, File 00722. CTA.  
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ideal. A função da nutricionista em seu trabalho social era fundamentada em educar as 

populações pobres para os hábitos alimentares considerados saudáveis a despeito de 

problemas econômicos e irregularidades na distribuição de alimentos.  

Segundo o Chefe da Nutrition Division, Sr. L. B. Pett, a nutricionista devia ser 

definida para atuar na sua vizinhança para que essa interação fosse mais convincente e que as 

técnicas da nutrição fossem mais facilmente assimiladas. Segundo Pett, a nutricionista deveria 

ser: 

 pessoa que tenha conhecimento científico sobre alimentos e assuntos 

correlatos e que, através do ensino e outros métodos tenha como objetivo 

melhorar os padrões nutricionais de todos em sua comunidade92.  

  

 Nota-se aqui a influência de ideias dos chamados estudos de comunidade. Como 

destacam Nemuel Oliveira e Marcos Chor Maio, esses estudos caracterizaram-se por uma 

deriva­«o do m®todo antropol·gico para estudo de ñsociedade primitivasò posteriormente 

deslocado como referencial também para ñsociedades complexasò e eram muito comuns no 

campo da saúde pública e das ciências sociais nos EUA desde os anos 192093. Na atuação 

desse tipo de visitação domiciliar, os hábitos alimentares começavam em casa, e justamente lá 

deveriam ser modificados. Através dos periódicos de províncias e trabalhos em universidades 

práticas como superação de tabus alimentares, substituição de alimentos usados em excesso e 

identificação das principais dificuldades eram debatidas pela comunidade de médicos e 

nutricionistas.  

Os escolares, aliás, foram considerados público alvo de diversas outras ações 

educativas e atuaram como personagens de experimentos científicos à época. Estudos 

verificando as taxas de hemoglobina dos estudantes, suas principais deficiências alimentares, 

prescrevendo suplementos em casos de carências vitamínicas foram recorrentes ao longo da 

década de 1940. Essas ações eram travadas em diálogo acadêmico entre pares canadenses e 

                                                           
92 Tradução nossa. Citação original: ñperson having scientific knowledge of food and related subjects and who 

through teaching and other methods aim to improve the nutritional Standards of all in her communityò. Ver The 

Nutritionist and The Social Worker. Dec, 1948. Fonds 0220, Series 0100, File 00722. CTA.   

93 Oliveira, Nemuel da Silva; Maio, Marcos Chor. ñEstudos de Comunidade e ciências sociais no Brasilò. 

In: Soc. estado. 2011, vol.26, n.3, p. 522. 
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estadunidenses que consideravam enfrentar realidades parecidas quanto à desnutrição dos 

estudantes94. 

 Buscando legitimidade e autoridade científica das ações em curso, governos, 

universidades realizavam conjuntamente o treinamento de pessoal responsável para visitação 

domiciliar95. A ação prescritiva do serviço social e da nutrição foi a principal forma de ação 

governamental contra os problemas alimentares da população. Os métodos não foram 

definidos apenas para a visitação domiciliar, medidas relacionadas a restaurantes operários e 

estabelecimentos comerciais também tiveram um aspecto regulador em geral criando regras e 

orientações de higiene96. A definição dos menus para instituições ou famílias assistidas era 

uma prática comum que, na justificativa dos governos, buscava aperfeiçoar o uso dos 

alimentos disponíveis97. 

A interação entre universidades e burocracia estatal para gestão dos programas e 

campanhas de auxílio alimentar foi determinante na formação de pessoal e divulgação das 

ideias em nutrição nos anos 1940. A educação alimentar e as políticas de alimentação 

promovidas pelo estado de bem-estar social estavam em amplo diálogo entre departamentos e 

a par dos debates de ideias nas universidades. Algumas das medidas instauradas localmente 

sinalizavam para um trânsito acadêmico em âmbito nacional e internacional. Essas trocas 

ocorreram especialmente com os vizinhos do sul e podem ter sido experiências decisivas para 

compreensão das ideias e políticas em alimentação à época, assim como para intercâmbio de 

cientistas e técnicos em alimentação. 

Os periódicos sobre nutrição criados a partir da década de 1940 tiveram importante 

papel na divulgação de ideias e conceitos. Assim, temas relacionados ao papel da alimentação 

na saúde pública, pesquisas de padrões alimentares e os problemas relacionados à desnutrição 

                                                           
94 Englar, Thomas S. et al. Hemoglobin Studies On Albermarle County School Children.  In: Virginia Medical 

Monthly. Vol. 75. May, 1948. P. 236-40. Florida Health Notes. Fonds 200, Series  451, Sub-Series 1, File 49. 

CTA. 

95 University of Toronto. Institute of Child Study. Office of the Director. Jul, 31, 1950. Fonds 0220, Series  0100, 

File 722. CTA.  Letter to Miss Dorothy A. Millichamp. Jul, 5, 1950. Fonds 0220, Series  0100, File 722. CTA. 

96 Regulations under The Public Health Act C.R.O. 332. ï Eating Establishments Oct, 1947. Series 1220, 

Subseries 3, File 56. CTA. 

97 Comissioner of Public Health. Letter to Mrs. Mary R. Hancock. Fonds 0220 Series 100, File 724. CTA. 
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eram debatidos e comentados em meio à valorização das ações educativas como possibilidade 

de mudança de hábitos alimentares98. Como destacou Luiz Otavio Ferreira, historicamente os 

periódicos e o jornalismo médicos cumpriram uma função de legitimação social da ciência, 

além de serem responsáveis pela divulgação e por notabilizarem disputas científicas entre 

paradigmas de sociedades e academias médicas99. As comunidades científicas e profissionais 

da saúde pública, estavam em trânsito e em sintonia com os debates acadêmicos, sendo 

comum inclusive publicações e referências às experiências canadenses em periódicos médicos 

estadunidenses100. 

Essa cooperação acontecia não só com universidades e instituições de pesquisa, mas 

também com divisões e departamentos de Estado. As ideias em voga no Canadá e Estados 

Unidos ressoavam também em âmbito internacional, havendo referências e convites para a 

equipe do Canadá participar de eventos sobre nutrição em diversas localidades. A 

Universidade de Calcutá, A Cruz Vermelha e o governo inglês figuram entre algumas das 

instituições que se informaram ou cooperaram ideias e cardápios dos trabalhos desenvolvidos 

na América do Norte. Alguns alimentos desses planos já em execução estavam pela primeira 

vez tendo seus valores aferidos pelas comunidades de cientistas. Calorias, proteínas, gorduras, 

carboidratos, cálcio, ferro, vitamina A, riboflavinas, ácido arcórbico e vitamina D dos 

alimentos eram mensurados buscando um equilíbrio para definição da dieta ideal.  

O próprio debate sobre o padrão nutricional calórico em detrimento do proteico não 

era um pleno consenso entre as comunidades científicas de nutricionistas da época. Os níveis 

calóricos historicamente haviam crescido amplamente e as diferenças entre os níveis entre 

                                                           
98 Pett, L. B. & Hanley, F. W. ñA Nutrition Survey among school children in British Columbia and 

Saskatchewanò. In: The Canadian Medical Association Journal 56, 1945. p. 187-192; Moyle, Ruth. 

ñCoordination in Nutrition Educationò. In: Canadian Journal of Public Health. 42. Mar, 1951. p. 95-99. 

99 Cf. Ferreira, Luiz Otávio. ñNegócio, política, ciência e vice-versa: uma história institucional do jornalismo 

médico brasileiro entre 1827 e 1843.òIn: História, Ciências, Saúde-Manguinhos, vol. 11 (suplemento 1): 93-107, 

2004.p. 94. 

 
100 Parran, Thomas. ñMalnutrition, A Major Public Health Problemò. In: Florida Health Notes; Milam, D. F. & 

Wilkins, Walter. ñVitamin C in Normal Nutritionò. In: Southern Medicine & Surgery. Charlotte. Vol. 14, n. 4, 

Apr, 1942; Wilkins, Walter. ñNew types of activity ofr nutrition services in public healthò. In: The Milbank 

Memorial Fund Quarterly, Vol. XXV, n. 3, jul 1947; Abbott, O. D. et al. ñEffectiveness of The Scholl Lunch in 

improving the nutritional status of school childrenò. In: University of Florida. Agricultural Experiment Station. 

Bulletin 426. Nov. 1946. 
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trabalhadores e a elite havia diminuído sobretudo nas nações europeias101. Na FAO sob a 

gestão de Norris Dodd tais informações de pesquisas laboratoriais compunham complexas 

estatísticas e debates científicos. Em 1949, em função de desdobramentos de debates internos, 

Dodd convocou uma reunião de um comitê de especialistas criado para debaterem os padrões 

calóricos humanos. Josué de Castro compôs esse comitê o que, de acordo com Maria Leticia 

Bizzo, foi o ingresso definitivo de Castro na FAO, definindo a circulação dele em importantes 

esferas científico e políticas de tomadas decisão da agência102. 

 

1.4) Helping people to help themselves? A filantropia Americana e a ênfase nas 

técnicas 

 

Fonte: Publicação da The Health Foundation (2011) 

A publicação em 2011 da entidade filantrópica britânica The Health Foundation que 

baseia sua ação na ajuda humanitária ou suporte e treinamento de técnicos na área de saúde 

global aponta para uma antiga questão da operação da filantropia. Curiosamente a máxima 

que norteou o encontro dessa instituição em 2011 é a mesma proclamada pelo alto escalão de 

                                                           
101 Flandrin, Jean Louis; Montanari, Massimo. História da alimentação. op.cit. P. 727. 

102 Norris Nodd assumiu a direção-geral da FAO entre os anos de 1948 e 1953. Norte-americano, Dodd já 

frequentava a agência e vinha da gestão de regulação do setor agrícola dos EUA. Ver Bizzo, Maria Letícia 

Galluzzi. Agências internacionais e agenda local. op.cit. pp. 117, 268. 
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técnicos e filantropos da Fundação Rockefeller na década de 1940: a necessidade de 

empoderar populações pobres para que as mesmas encontrem via educação sanitária a solução 

para seus problemas de saúde. Nessa linhagem, o debate sobre filantropia e financiamento de 

projetos por fundações privadas vem acompanhado da discussão sobre auto-ajuda, auto-gestão 

e colaboração; bastaria ñajudar as pessoas a se ajudaremò e parte dos problemas sociais, de 

saúde e de alimentação se resolveriam pela transferência de know-how, pelo uso da técnica 

moderna. 

 Quase um século depois do início das atividades da filantropia da família Rockefeller 

pela América Latina, a defesa da autoeficácia, dos estudos de grupos, de estímulo à tomada de 

decisões com permanente monitoramento parece confirmar os impactos econômicos e 

culturais da ação da filantropia em políticas de saúde e de assistência social na formação de 

tradições de pesquisa. No caso da produção de conhecimento nutricional a partir da Segunda 

Guerra Mundial, as interações entre as agências governamentais e privadas, nacionais e 

internacionais também desempenharam um papel importante na definição de prioridades. Os 

debates no âmbito de filantropia e da saúde internacional relacionadas com a oferta de 

alimentos e alcances da nutrição ressoaram com força entre as tradições nacionais brasileiras e 

latino-americanas durante os anos 1940. Novas instituições surgiam com a responsabilidade 

de organizar cursos, treinamento de pessoal técnico e regulamentar as diretrizes nacionais 

para a aplicação social da nutrição. 

A existência prévia de algumas agências brasileiras nacionais para organizar a oferta 

de alimentos é fator crucial para a compreensão da forma que a filantropia pôde participar das 

políticas públicas nutricionais. Após a Segunda Guerra Mundial, os médicos que compunham 

a tradição científica brasileira de nutrição tornam-se atores importantes na criação de políticas 

sociais para alimentar populações urbanas. As redes de trabalhadores, restaurantes, refeições 

escolares e escolas de nutrição inaugurados com o SAPS, alçaram a preocupação com a 

técnica de processamento de alimentos e da escassez de comida, reformulando o pacto social 

vigente. A desnutrição passou a ser encarada como a principal razão para o 

subdesenvolvimento do país baseado na ideia de que a melhoria da nutrição geral da 

população também traria crescimento econômico.  

As ideias de civilização e desenvolvimento foram incorporadas também no debate 

acadêmico, destacando especificamente a importância do conteúdo nutricional dos alimentos 
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nacionais e regionais. E nesse processo, a filantropia americana teve um papel importante na 

definição dos parâmetros locais da nova ciência. Em novembro de 1946, Nelson Rockefeller 

assinou um acordo de cooperação entre o Brasil e uma nova agência, a American International 

Association for Economic and Social Development (AIA). A parceria tinha entre os principais 

objetivos ñajudarò na moderniza­«o e apoio ¨ agricultura e abastecimento alimentar. Atrav®s 

deste acordo, o SAPS e o AIA desenvolveriam projetos nas áreas de pesquisa em nutrição e 

agricultura103.  

De particular interesse foi organizar frentes de educação alimentar através da criação 

de serviço de visitas domiciliares. A agência brasileira realizaria suas primeiras visitas 

domiciliares anos mais tarde na cidade de Fortaleza, experiência que será analisada no 

capítulo 4. O modo de operação para a AIA e sua subsidiária International Economic Basic 

Corporation (IBEC) ï esta última criada em 1947, com ênfase em projetos na área de 

modernização da agricultura - era muito semelhante: firmavam-se parcerias com os governos 

locais e nacionais para incrementar a modernização agrícola e para ensinar técnicas para 

determinadas profissões como visitadoras sanitárias, agrônomos, educadores domésticos e 

visitadoras alimentares. Por esse modelo de convênio, a equipe dos EUA levava sempre os 

papéis principais no quadro diretor e nas propostas pedagógicas a serem implementados pelas 

agências criadas104. 

Martha Dalrymple, consultora do AIA e do IBEC desde sua fundação, definiu os 

objetivos das instituições evocando uma máxima de longa data da filantropia americana. Para 

ela, a AIA surgia para realizar "as coisas que precisavam ser feitas, mas ninguém no mundo 

estava fazendo"105, ou seja, a agência filantrópica agiria nas áreas em que o governo 

estadunidense seria politicamente relutante a agir em 1946. No final dos anos 1940, fatores 

classificados como ñde emerg°nciaò ajudaram o AIA a organizar esfor­os p¼blicos e 

                                                           
103 Memorandum: Activities of American International Association in Brazil. January 5,1960. Rockefeller 

Family Papers. Record Group 4, Series B, Box 1, Folder 7. Rockefeller Archive Center (RAC).  

104 Sobre a atuação do IBEC e a modernização agrícola ver Silva, Claiton Marcio da. ñNelson Rockefeller e a 

atuação da American International Association for Economic and Social Development: debates sobre missão e 

imperialismo no Brasil, 1946-1961ò. In: História, Ciências, Saúde ïManguinhos, Rio de Janeiro, v.20, n.4, out.-

dez. 2013, p.1695-1711 

 
105 Cf. Dalrymple, Martha. The AIA Story: Two Decades of International Cooperation. American International 

Association for Economic and Social Development, 1968. RAC. p. 1. Tradução nossa. 
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privados, moldando diferentes significados e metas dos processos de modernização na 

América Latina: 

Para o agrônomo tem sido o aumento da produção de milho; para a 

economista doméstica tem sido o número de mulheres que aprenderam a 

cozinhar legumes; para o criador de gado, o número de fêmeas que foram 

inoculados.106  

 

Dalrymple reproduz a mensagem de Nelson Rockefeller, ex-presidente da AIA e de 

Wallace K. Harrison, vice-presidente executivo, e John R. Camp. Todos afirmavam em 

repetidas ocasiões para a equipe brasileira quando se referia ao trabalho a ser feito: o capital 

privado norte-americano deveria participar de planos de desenvolvimento econômico 

nacionais da América Latina. Por esse ponto de vista, se projetos de desenvolvimento fossem 

bem-sucedidos, as populações locais teriam uma melhoria no seu padrão de vida e a indústria 

e o comércio norte-americanos também se beneficiariam, pois eles seriam identificados com 

as melhorias107. 

Nick Cullather destaca que esse seria um novo estilo de diplomacia que não atendia 

necessariamente à agenda de governantes baseados em Washington. A difusão de práticas de 

ajuda internacional e assistência humanitária amplamente desenvolvida na década de 1940 

situa a filantropia do AIA e das fundações privadas como a Rockefeller como guardiãs 

coorporativas de investimentos dos negócios da propaganda capitalista. Por outro lado, agem 

também na dimensão cultural da propaganda do modo de vida americano, como parte da 

organização do fomento das atividades científicas, das soluções para o campo e para os 

lares108. 

O AIA foi concebido no início dos anos 1940 justamente como uma iniciativa para 

trabalhar nas cercanias da subsidiária venezuelana da Standard Oil of New Jersey, negócio 

                                                           
106 Tradu­«o nossa. Cita­«o original: ñTo the agronomist it has been the increase in corn production; to the home 

economist it has been the number of women have learned how to cook vegetables; to the cattleman the number 

of heifers that have been inoculated.ò Cf. Dalrymple, Martha. The AIA Story. op. cit. p. 1 

107 Ibidem. p. 4 

108 Cullather, Nick. The Hungry World: Americaôs Cold War Battle against poverty in Asia. Cambridge; London: 

Harvard University Press, 2010. 
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tradicional da família Rockefeller. A relação entre esses programas sociais e outros agentes 

econômicos dentro AIA pareciam bem delineados. A ideia das responsabilidades do capital 

começou a organizar a intervenção social após a Segunda Guerra Mundial primeiro na 

iniciativa privada, fato que foi evidenciado no esforço para apoiar projetos ambiciosos em 

repúblicas latino-americanas. O debate sobre o próprio nome da nova agência revela que a 

AIA foi codificada com este sentido aplicado do capital social, da propaganda associada com 

a integração regional. Segundo Dalrymple, entre os nomes listados para a nova agência 

estiveram Fundação Simón Bolívar, Fundação para o Desenvolvimento Internacional e 

Fundação dos Povos. Finalmente, foi decidido que o nome vencedor deviria conter os 

princípios de "desenvolvimento econômico" ou transmitir a ideia de "economia básica" em 

seu título109.  

Essa agência reconheceu formalmente que, apesar dos discursos sobre a urgência da 

intervenção, os primeiros acordos produziram pequenos ganhos. Mais tarde, um novo acordo 

em outubro de 1947, definiu como um dos deveres do AIA "ajudar as escolas e programas de 

nutrição no Brasil"110. A administração dinâmica desta política teria efeitos drásticos sobre 

algumas das iniciativas. Outras atividades conduzidas conjuntamente com o Departamento de 

Estado Americano e com a Fundação Rockefeller, deram uma compreensão complexa para o 

papel das relações internacionais que se delineavam após a Segunda Guerra Mundial. 

Outro marco institucional desse tipo de ação social é a Comissão de Saúde da 

Fundação Rockefeller criada em 1940 como subdivisão focada em projetos contra a febre 

amarela, febre tifóide, escarlatina, doenças respiratórias e infecciosas e projetos de nutrição. 

Além de fornecer assistência para a Cruz Vermelha Americana, a Comissão simbolizou um 

momento inaugural da fase considerada de "ajuda de emergência" da Rockefeller. A agenda 

das agências filantrópicas parecia expandir a importância do conhecimento aplicado e seus 

objetivos de longo prazo que deveriam abrir-se às demandas momentâneas da guerra, ou 

como definiu o emissário Raymond Fosdick, era inevitável a relação dos projetos financiados 

                                                           
109 Cf. Dalrymple, Martha. The AIA Story . op cit. p. 10. 

110 ñHome Demonstration Serviceò. Project no. AIA ï 3 ï Brazil. October 15, 1947. RAC. Rockefeller Family 

Papers. RG NAR Personal Series B AIA/IBEC Box 13 Folder 35. RAC. 
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e seu car§ter utilit§rio. Para Fosdick, ñuma propor­«o substancial das dotações da Fundação 

Rockefeller deve ter alguma rela­«o com o presente de emerg°nciaò.111 

Esta nova era durou mais do que os anos do imediato pós-guerra. No Brasil, quando as 

políticas nacionais e locais como a Escola de Visitadoras de Alimentação Agnes June Leith 

(EVAAJL) ganharam uma posição internacional, novas iniciativas foram conduzidas pelo 

Estado e pela filantropia e seguiu-se a abordagem marcada por este novo momento. No final 

de 1946, o diretor brasileiro do SAPS, Major Pelegrino, juntou-se à demanda dos EUA para 

criação de escolas de nutrição. Fontes indicam que as atividades da EVAAJL em Fortaleza, e 

do SAPS em São Paulo e no Rio de Janeiro (Distrito Federal) para "demonstração doméstica 

direta" foram planejadas para vários bairros e escolas que apoiariam agências na organização 

de serviços similares e campanhas de educação em saúde, conforme sugestão do AIA.112 Cabe 

destacar, no entanto, que tais cursos e instituições só teriam sobrevida para além dos 

convênios de 2 ou 3 anos quando fizessem parte também de planos de desenvolvimento dos 

governos brasileiros e regionais como analisaremos a partir do próximo capítulo no caso dos 

acordos e experiências executadas pelo SAPS em diversas cidades no país. 

A EVAAJL destacou-se em garantir acordos de intercâmbio detalhados com o AIA. A 

Escola organizou cursos para as visitadoras domiciliares, e foi a principal unidade educacional 

para a nutrição no país fora do Rio de Janeiro. Apesar de trabalhar para fornecer algum 

trabalho social limitado em restaurantes e escolas, a educação nutricional e o treinamento de 

pessoal foram entendidos como a maneira de resolver um problema social histórico da 

sociedade brasileira. Ideias como clubes de saúde, hortas escolares, bem como a criação de 

regras de alimentos pareciam ser importadas (e adaptadas) a partir do Home Economic 

Extension Service (agência estadunidense) popularizaram-se junto às universidades e serviços 

de bem-estar. 

A cooperação da sociedade civil e do governo norte-americano, juntamente com 

cuidados de saúde e agricultura de modernização, ganhou destaque nesta nova agenda global. 

Sob a gestão de Nelson Rockefeller, o AIA desenvolveu iniciativas em um modelo de 

                                                           
111 Letter from Raymond Fosdick to Karl T. Compton. December 7, 1943. RAC. RF. RG 3 Series 900 Box 26 

Folder 217. 

112 American International Association for Economic & Social Development. Project no. Brazil 1 ï Revised 

(Home Demonstration Service). Rockefeller Family Papers. Record Group 4, Series B, Box 13, Folder 35. RAC. 
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programas similar aos que seriam financiados posteriormente pela política externa dos EUA 

para a América Latina, começando com o apoio de projetos no Brasil e na Venezuela113. O 

principal fator de orientação era trazer os Estados Unidos e a América Latina mais unidos 

ideologicamente, através da AIA, e para ajudar a difundir a ciência criando uma experiência 

regional. Nesse sentido, a nutrição a modernização agrícola tornaram-se pautas prioritárias. 

A modernização agrícola era tratada de maneira similar à alimentação. Em meados da 

década de 1940 o valor de mercado das fazendas aumentava, a produção de alimentos pela 

lavoura industrializada crescia. Houve um fenômeno de mecanização agrícola acompanhado 

por vários países, início do processo que ficaria posteriormente conhecido como Revolução 

Verde. O total rearranjo na tecnologia e na maneira de produzir alimentos aumentava o 

rendimento e, sobretudo os lucros das lavouras. Agrônomos financiados por governos, pelo 

IBEC ou pela Fundação Rockefeller testavam variedades de grãos e sementes no processo de 

modernização agrícola114. 

Um caráter utilitário das ciências agrárias era reivindicado, ou seja, as pesquisas 

deveriam dedicar-se a temas importantes que garantissem incremento agrícola. Em sua defesa 

da ciência e da modernização agrícola aos longos dos anos 1940 e 1950, a agronomia adotou 

sementes modificadas e financiamento de pesquisas que não eram apontadas como as únicas 

medidas responsáveis pela Revolução Verde, a mudança de mentalidade da forma de produzir 

dos fazendeiros seria a principal razão da mudança115. No período em que se celebrava 

Revolução Verde, a América Latina via crescer vertiginosamente índices de desigualdades 

sociais, fome, movimentos de luta por posse de terras e reforma agrária. 

O AIA e o IBEC investiam desde 1947 em projetos de difusão de modernas técnicas 

agrícolas. No Brasil, experimentos com fertilizantes, pesquisa agrícola e desenvolvimento de 

serviços comunitários foram organizados através dessa cooperação. Modelo de cooperação 

                                                           
113 Miller Jr, Edward G. ñEconomic Aspects of Inter-American Relationsò.  December 25, 1950. p. 1011. Nelson 

Rockefeller Papers. RG 4-Personal. Series O-Washington, DC Files. Box 39 Folder 356. RAC. 

114 Apesar dessa preocupação com o campo ganhar força na década de 1940, o experimento clássico da 

revolução agrícola que batiza o movimento, veio do México quando no ano de 1966 foi lançado o Puebla Plan, 

que triplicou a produção de fazendeiros de milho na região de Puebla com trabalhos sediados no International 

Maize and Wheat Improvement Center. Cf. ñMan-made grain blooming again.ò In: The Vancouver Sun. 

September 11, 1974.  R11247-0-3-E, volume 13. LAC. 

115 ñIndiaôs Green Revolutionò. In: The News. New Mexico, July, 18, 1970.  R11247-0-3-E, volume 13. LAC. 
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que ajudaram a estruturar a fundação de novas tradições científicas em agronomia, nutrição e 

agricultura e que, aliás, seguiam um modelo que havia sido consagrado por missões de saúde 

na década de 1920 em São Paulo. É importante notar que muitos projetos filantrópicos 

financiaram atividades nacionais brasileiras que já existem há anos. A grande variedade de 

projetos modernizadores para a nutrição e a agronomia permite-nos compreender aspectos 

significativos dos princípios da nutrição durante os tempos de desenvolvimento e observar as 

principais filiações de estudiosos nacionais e de funcionários técnicos.  

Experimentos com fertilizantes nas cidades do estado de São Paulo e Paraná, 

declarações e pesquisas sobre técnicas de pecuária de controle do parasita e testes diversos em 

Pinheiral, inseticidas em Santa Monica (São Paulo e Minas Gerais, respectivamente), e a 

criação da Associação de Crédito e Assistência Rural (ACAR), em Belo Horizonte e Santa 

Rita do Passo Quatro marcavam esta nova onda de ajuda internacional modernizadora116. 

Todos os programas foram planejados inicialmente para durar apenas três anos. Em nome de 

garantir a autossuficiência e independência dos indivíduos, Nelson Rockefeller defendeu 

assistência por curto prazo, para que os custos e responsabilidades pudessem, então, ser 

transferidos para o controle local ou nacional o mais rápido possível. 

Para efeito de comparação, atividades similares foram realizadas na Venezuela. O foco 

mais uma vez caiu em treinamento de pessoal, programas de informação sobre nutrição, e 

incentivo à formação de comunidades e serviços de modernização agrícola. Na Venezuela, a 

parceria foi com a Pro-Instituto da Alimentación. O acordo com a AIA criou nova burocracia 

estatal que também trabalhou com as agências filantrópicas e estatais. Sob acordos previstos 

originalmente para durar três anos, as parcerias foram estabelecidas em 1948. Essas atividades 

ganhariam significado explícito para a propaganda capitalista como um relatório que, em 

1962, avalia os serviços desenvolvidos desde 1947 e afirma que em ñum mundo de ideologias 

concorrentesò o homem atormentado tende a ceder à promessa democrática contra a promessa 

comunista de oportunidade rápida através da revolução117.  

                                                           
116 ACAR: Dez anos a serviço do povo rural de Minas Gerais (1949-1959). AIA. RG IV3B2 Series 13 Box 45 

Folder 326. RAC. 

117 Agriculture in Brazil. A Report by the American International Association for Economic and Social 

Development. March, 1961. AIA, RG IV3B2, Series 12, Box 43, Folder 311. RAC. 
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 É importante notar que à despeito da ideologia geral em questão afinada com a luta 

contra o comunismo nem sempre as medidas foram traduzidas como políticas liberais em 

uníssono. Em um memorando de 18 de agosto de 1953, Walter L. Crawford avaliou o 

desenvolvimento do programa no Brasil e na Venezuela e observou a importância do trabalho 

realizado por pequenos agricultores. Sob o título de "reforma agrária", Crawford diz que 

historicamente a produção de grandes agricultores não é maior do que os pequenos 

agricultores e que ele tinha "forte suspeita" de que o mesmo seria verdadeiro na maioria dos 

outros países. A produção agrícola incentivada pela AIA vinha da aplicação de noções 

trazidas pela agronomia e horticultura, que iria anunciar anos de desenvolvimento da cultura 

voltada para o agronegócio, uso de fertilizantes e modernização agrícola. 

Crawford trabalhou muitos anos no escritório do Rio de Janeiro da AIA e ao longo dos 

anos, ele acreditava que suas ideias iniciais pareciam já não representar mais a missão AIA. 

Em um relatório sobre a produção agrícola de 1940 a 1960, Crawford sublinhou que as 

atividades de pequenos produtores, anos depois, seria vista como possuindo um baixo 

rendimento médio por hectare, digno de ser "uma das mais baixas do hemisfério"118. 

Em 1961, o AIA terminou todos os seus projetos no Brasil; mais tarde, em 1968, 

acabaria com todas as suas atividades e deixaria de existir. No entanto, a cooperação já havia 

sido delimitada, a tarefa seria desdobrada em uma nova agência, a United States Agency for 

International Development (USAID). Os contextos políticos locais, no entanto, indicam para 

um sentido contrário a uma interpretação que poderia entender esses programas como o 

ñbraço do imperialismoò dos EUA, ou seja, essas forças imperialistas que têm de fato poderes 

assimétricos frente aos governos da América Latina apenas puderam agir sem grandes 

conflitos a partir de apoios e apropriações regionais e locais.  

Neste contexto, os interesses dos cientistas, governos e agricultores latino-americanos 

e norte-americanos convergiram. Estes projetos de modernização estavam sob forte debate na 

época no México, na Venezuela e no Brasil e com o financiamento de vários projetos sobre 

agricultura, laboratórios de universidades agrárias e programas de alimentação escolar em 

diferentes localidades. Muitos desses financiamentos em agricultura, indústria de alimentos e 

distribuição de alimentos mostram processos que introduziram alimentos industrializados em 

                                                           
118 Ibidem. 
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países latino-americanos, a exportação de alimentos e incremento da produção para os 

mercados nacionais (tais como leite, milho, sal e borracha)119.  

A forma adquirida pela cooperação e pelas políticas nutricionais e de modernização 

agrícola criadas à época mostram que a história da modernização que chegava ao campo e às 

mesas rurais e urbanas contribui para a compreensão da produção e circulação do 

conhecimento científico. A interação entre as políticas de saúde e bem-estar bem como a 

influência de forças nacionais e internacionais no Brasil também funcionou como uma forma 

de regular os hábitos da vida cotidiana. Podemos ainda identificar essas políticas nutricionais, 

como parte do processo de formação do Estado em tempos de desenvolvimento. Essa 

atmosfera otimista em relação aos alcances do internacionalismo e da cooperação entre países, 

cientistas e sociedade civil financiou uma série de experiências em alimentação entre 1940 e 

1950. O adensamento urbano, as demandas locais e os quadros de fome e desnutrição 

originaram uma série de projetos específicos na Era do desenvolvimento e a América Latina 

foi terreno privilegiado de ação desses novos tempos. 

 

1.5) Considerações Finais 

O advento do campo de saber da nutrição a e busca para solução dos problemas 

alimentares passaram a ser tecnicamente mensuráveis e possíveis de serem enfrentados, 

especialmente a partir da criação das agências internacionais do entre guerras. A alimentação 

tornou-se fundamental nas agendas dos Estados nacionais, permitindo a criação de aparelhos 

de Estado para lidar com a ameaça trazida pela inchaço urbano, ondas de greves, protestos e 

desemprego. As tradições de nutrição forjadas no início do século passado viraram elementos 

importantes da saúde internacional. O debate sobre a importância do desenvolvimento 

                                                           

119 Em vários países latino-americanos os investimentos do AIA e do IBEC nos permite medir o impacto da 

dimensão econômica e os possíveis intercâmbios e termos de apoio financeiro entre outros aspectos 

relacionados. Projetos disponíveis em IBEC Records e IBEC Photograph Collection - IBEC Records (3B 02). 

RAC. 
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nacional foi feito ao lado da forte presença da filantropia estrangeira, com a sociedade civil 

engajada em fazer da moderna nutrição parte da nova assistência social120. 

É importante notar que ainda que os ganhos materiais dos encontros da OSLN tenham 

sido limitados, foi no interior dessa agência, na década de 1930, que se processou uma 

significativa mudança de paradigma sobre saúde e adoecimento. A inclusão dos temas da 

habitação e da alimentação como determinante da saúde e, portanto, alvo da ação dos Estados 

nacionais e da saúde internacional consolidou a nutrição como ciência aplicada capaz de dar 

respostas eficientes à fome e à desnutrição realizando intervenção via saberes da química, de 

estudos sobre cultura e economia. 

Esse novo estatuto social da ciência da nutrição permitiu que médicos nutrólogos 

fossem importantes partícipes da rede de assistência social construída nas Américas. Vimos 

em exemplos de projetos desenvolvidos no México, na Argentina, no Uruguai e no Peru que 

países da América Latina associaram as intervenções alimentares com o desenvolvimento 

urbano, sobretudo no período da Segunda Guerra Mundial. Medidas de subsídios a gêneros 

alimentícios, projetos de merenda para estudantes e refeitórios urbanos para operários e 

desempregados marcaram a ação social desse período. Nos Estados Unidos e no Canadá 

sobressai-se a relevância social de nutricionistas que elaboravam planos alimentícios e 

cardápios para instituições públicas e privadas além de terem mantidos intenso trânsito de 

pesquisadores entre departamentos públicos de assistência social e intercâmbio entre 

universidades. 

Muitos projetos implementados à época tiveram na filantropia sua principal fonte de 

financiamento. No Brasil, filantropos financiaram atividades que já existiam antes da chegada 

de forças internacionais. Convênios binacionais, cooperação com organismos internacionais, 

intercâmbio acadêmico entre universidades e a participação da sociedade civil, especialmente 

via filantropia, desempenharam um papel fundamental para compreensão das novas funções 

assumidas pela ciência da nutrição a partir da Segunda Guerra Mundial. A variedade de fontes 

sobre projetos específicos nos permite compreender aspectos significativos dos princípios de 

nutrição e pensar ainda as principais filiações de estudiosos nacionais e funcionários técnicos. 

Tais ligações ficariam mais claras no contexto de Guerra Fria e da política externa americana 

                                                           
120 Weindling, Paul. ñThe Role of International Organizations in Setting Nutritional Standards in the 1920s and 

1930s.ò op.cit. 
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do pós-guerra a partir de 1948 revelando aspectos das experiências dos cientistas em seus 

laboratórios e como se construiu a interação com experiências locais destacando os valores e 

conceitos de uma geração.   

O protagonismo de determinados movimentos sociais ï notadamente de trabalhadores 

urbanos ï é significativo para entendermos a formação dessa nova assistência social no entre 

guerras. Na Europa da década de 1940, por exemplo, orientações nutricionais tornaram-se 

vitais ao desafio da reconstrução social, ainda durante a Segunda Guerra Mundial e nos anos 

seguintes121. Ao tentar elucidar o sentido atribuído a esse novo internacionalismo e o papel de 

nutricionistas e funcionários da cooperação internacional em saúde temos um quadro 

complexo. Ao mesmo tempo em que temos um inegável fracasso dos esforços para reduzir a 

fome e a desnutrição no mundo, vemos uma geração de mulheres e homens de ciência 

comprometidos com a missão humanitária de redução das desigualdades. Médicos e técnicos 

identificados com a esquerda, simpatizantes da ideologia do desenvolvimento como forma de 

melhorar as condições de vida, solidariedade religiosa, idealismo humanitário, espírito de 

comunidade e a ação de entidades filantrópicas visitavam com intensidade o tema da 

desnutrição e da fome como mazelas que grassavam sobretudo no hemisfério sul nas décadas 

de 1930 e 1940.  

A partir de 1945, vive-se outro momento de institucionalização da alimentação como 

problema social com a criação das agências especializadas, programas e fundos criados à 

época, especialmente a FAO, a Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Fundo das Nações 

Unidas para a Infância (UNICEF). Pesquisas, definições sobre os parâmetros nutricionais 

gerais da disciplina e programas globais foram lançados ao longo dos anos 1950 

especialmente com fins de minimizar o problema da fome via assistência técnica a projetos 

específicos. Os programas criados pela cooperação internacional na área de alimentação 

tiveram na avaliação dos próprios gestores envolvidos um sucesso limitado no pós Segunda 

Guerra Mundial. Como desdobramento, ao longo dos anos 1950 a ênfase na nutrição social 

foi a de técnica capaz apenas de auxiliar programas para suplementação alimentar em escala 

                                                           

121 Cf. Vernon, James. Hunger: A Modern History. op.cit. p. 134. 
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nacional, diminuindo as expectativas e ambições em relação aos limites da cooperação 

internacional para alimentação das populações122.  

Os estudos, as experiências nacionais, as tradições acadêmicas em nutrição e os 

contextos locais viabilizaram a mudança das relações das sociedades com as políticas sociais 

de alimentação. No período entre 1939 e 1947, as metas desenvolvimentistas incluíam uma 

maior ênfase na industrialização, no incremento agrícola e na modernização dos estados 

buscando atingir melhorias nas condições de vida das populações nas regiões pobres.  

A seguir analisaremos como ideias, projetos, concepções de saúde e saberes sobre 

alimentação se processavam no dia a dia dos médicos nutrólogos brasileiros. Veremos que o 

contexto histórico social da Era Vargas aponta para uma série de elementos que permitem a 

compreensão da entrada da alimentação na agenda da assistência social prestada pelo Estado. 

Para a história das ações públicas de controle da fome e da subnutrição, as principais 

referências indicam para um caso onde política pública, pesquisa acadêmica e crítica social 

atuaram juntas como identidade profissional e gestão pública. Por fim, veremos que a história 

social indica que os saberes científicos e as políticas de alimentação inauguradas em 1940 

fizeram parte de uma expansão da atenção pública aos cidadãos e da incorporação da classe 

trabalhadora na política na História do Brasil Republicano.  

                                                           

122 Ver a associação entre fome, desenvolvimento científico e política em Ruxin, Joshua Nalibow. Hunger, 

science and politics. op.cit. 
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CAPÍTULO 2  

COMA COM LEITE E SEM  FARINHA:  

SABER CIENTÍFICO E D EBATES SOBRE O TRABALHADOR BRASILEIRO  

 

ñSe farinha fosse americana, mandioca importada, banquete de 

bacana era farinhadaò. 

Juraildes Cruz123. 

 

 A m¼sica ñN·is ® Jeca mais ® J·iaò do compositor tocantinense Juraildes da Cruz, 

conhecida também pela interpretação de Genézio Tocantins é um clamor ao modo de vida do 

campo, uma crítica à supremacia das cidades e à desvalorização científica dos alimentos 

regionais brasileiros. Com diversas versões desde o lançamento da original em 1994, a canção 

composta por Cruz é também uma exaltação à cultura sertaneja, ao cultivo e ao consumo da 

mandioca, uma resposta ao histórico desprezo de cientistas, nutricionistas e médicos sobre a 

pobreza de nutrientes do tubérculo nativo das regiões norte e nordeste do Brasil. Na canção, o 

motivo pelo qual a mandioca é condenada é a supervalorização dos hábitos alimentares 

ñimportadosò como aqueles que costumam marcar distin­«o social. Por essa vis«o cr²tica, a 

dicotomia sertão-litoral é revisitada. As elites urbanas acumulariam uma série de hábitos e 

costumes considerados civilizados, com destaque para a fala gramaticalmente diferenciada, 

com o respaldo científico que define a boa e a má dieta que se consagra no interior país. 

 A percepção de que a farinha e os produtos derivados da mandioca não tem no Brasil 

valor de um alimento nacional nobre ou iguaria digna de estar presente em banquetes 

refinados é parcialmente explicada pelo perfil social dos consumidores do produto. À 

mandioca, de fato, cabe historicamente um papel marginal na gastronomia; mesmo sendo 

sabido desde estudos conduzidos por Josué de Castro ao longo dos anos 1940 dos altos 

índices de consumo da mesma, ao ponto de Castro considerá-la como o ñp«o do nordestinoò. 

Acontece que a alimentação saudável não é, na maioria das vezes, aquela rica em alimentos 

                                                           
123 Trecho da m¼sica ñN·is ® Jeca mais ® J·iaò de Juraildes da Cruz (1994). Ver m¼sica completa no anexo I. 
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típicos ou nativos do interior do Brasil. Apesar de sua comprovada importância e prevalência 

na dieta do Brasil profundo, a farinha foi vista na construção de comunidades científicas de 

médicos nutrólogos como um alimento pobre e, portanto, desaconselhado para ser consumido 

com frequência e em grandes quantidades. Antes e depois de Castro, influentes homens de 

ciência, nutrólogos e visitadoras alimentares trabalharam pela condenação da mandioca, 

chegando em determinados momentos a culpá-la até mesmo pela pobreza e 

subdesenvolvimento do país. 

 Era início dos anos 1940, tempos de definição dos padrões da ciência da nutrição. 

Experimentações laboratoriais sobre a composição química dos alimentos, o conteúdo de 

vitaminas e o quadro nutricional alternavam-se com reuniões de especialistas nacionais e 

internacionais simultaneamente à fundação de instituições científicas no Brasil e no exterior. 

Ao longo desse processo, a nutrição erguia seus paradigmas ï muitos deles vigentes até hoje ï 

e, assim, as comunidades científicas relegaram determinados alimentos ao obscurantismo. Os 

tabus alimentares, os hábitos e costumes do interior e de trabalhadores urbanos eram 

analisados pelas suas composições e a partir de uma concepção que atrelava ignorância à 

pobreza e reforçava decisões em universidades e em instituições de pesquisa como o SAPS 

com fins de criação de políticas públicas ao mesmo tempo de caráter educativo e coercitivo.  

Neste capítulo, veremos a materialização de alguns debates entre médicos nutrólogos 

brasileiros e como algumas dessas propostas de auxiliar a civilização e desenvolvimento se 

processaram entre laboratórios e o projeto de assistência social de Getúlio Vargas. Para 

mapear o contexto desses estudos discutiremos que a difusão dos conceitos de um campo 

cient²fico em forma­«o garantiu a introdu­«o dos tais ñh§bitos importadosò atrav®s das 

primeiras políticas públicas para combate à desnutrição nas grandes cidades. Estudaremos 

como uma geração de cientistas formou suas ideias e valores em paralelo à atuação de 

variados outros perfis profissionais que surgiam à época. Veremos também como nutrólogos, 

técnicos, e visitadoras trabalharam para criar ou reforçar concepções sobre a reputação de 

determinados alimentos condenando ou absolvendo costumes seculares nas refeições das 

famílias brasileiras.  
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2.1) Entre proibições e prescrições 

Comer é um ato cultural e a procura pelos sentidos do ato de comer tem atraído a 

atenção de diversos estudiosos. A Antropologia da Alimentação, na busca pelos sentidos para 

além da função orgânica envolvida, estuda como o homem atribui culturalmente esses 

impulsos, como se dá o caráter social da alimentação. Maria Eunice Maciel cita que desde o 

período considerado ñPré-culin§riaò lavar e salgar alimentos foram comportamentos 

incorporados por grupos e transmitidos entre gerações. Ou seja, historicamente em diversas 

civilizações as mudanças no consumo de alimentos interferem na organização social dos 

grupos124. 

A variedade de sistemas culturais é o que delimita amplamente o que se come e não 

exatamente as habilidades do organismo para digerir os alimentos. Maciel dá como exemplo 

as poções das bruxas que permeavam o imaginário medieval, onde os ingredientes das 

receitas eram considerados repugnantes. O exótico e o estranho também estariam associados 

ao perigo social dos alimentos como o Fugu no Japão, um peixe fortemente venenoso, os 

cogumelos dos bosques europeus, que exigem um conhecimento para sua colheita, ou a 

mandioca brava do Brasil, que exige uma técnica para extrair seu veneno. Esse exotismo 

reforça um papel de alimentos ñmágicosò ou temidos em diferentes tempos e lugares. O ser 

humano se alimenta conforme o meio a que pertence, escolhendo o que se come, de que 

maneira e qual técnica de preservação utiliza. Todos esses aspectos relacionados constituem 

determinados sistemas alimentares conhecidos em alguns casos como ñcozinhasò, onde h§ 

também uma ideia de territorialidade. Surgem ideias de ñpratos t²picosò atrelados a uma 

determinada região, que nem sempre está associada ao prato de uso mais cotidiano daquele 

território, mas sim pelo modo que as pessoas querem ser vistas e reconhecidas125. 

Mesmo hoje, quando há uma variedade maior de alimentos à disposição dos 

trabalhadores urbanos, simultaneamente ao processo de globalização de hábitos alimentares, o 

ato de comer continua ganhando especificidades locais, pois comer não é apenas uma função 

biológica, da nutrição, mas é também entretenimento e indicador social. Marina de Camargo 

                                                           
124 Maciel, Maria Eunice. ñCultura e Alimentação ou o que tem a ver os Macaquinhos de Koshima com Brillat-

Savarin?ò. In: Horizontes antropológicos. Porto Alegre, ano 7, n.16, p. 146-156, Dezembro de 2001. 

125 Idem. 
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Heck considera que há aspectos lúdicos envolvidos no hábito de comer. Refeições compradas 

prontas ou realizadas fora do local das cozinhas dos lares, de residências e ideias 

contemporâneas como grifes em alimentação, estrelas classificatórias atribuídas a restaurantes 

e cozinheiros transformados em celebridades fortalecem a ideia de entretenimento ligado à 

refeição. Atividades de lazer cotidianas como sair do lar para comer em restaurantes ou 

lanchonetes ou mesmo o convite a amigos e familiares para almoços e jantares estão entre as 

atividades de lazer mais populares na atualidade. O aumento do número de mulheres 

trabalhando fora de casa e a maior qualidade dos produtos industrializados como justificativa 

para as mudanças no padrão alimentar contemporâneos, são confrontados com dados como a 

grande frequência nos restaurantes aos finais de semana. Segundo Heck, tentativas de explicar 

esse processo apontam para a busca pelo requinte e sofisticação, mas pode-se até mesmo 

contrapor esta ideia com a enorme popularidade que as comidas de rua ou pouco nobres têm 

historicamente126. 

O caminho percorrido entre a adesão a um modo de comer higiênicos e o 

planejamento científico para interferir em hábitos alimentares populares foi longo. Nas 

medidas de assistência social pensadas pelos médicos nutrólogos a partir de 1939, o aspecto 

educacional era a principal motivação das ações. Mais do que extinguir a fome como 

problema social ou fenômeno histórico, prestar socorro a trabalhadores, crianças ou famílias 

simbolizava na visão dos médicos nutrólogos uma ação da nutrição que deveria ter por 

finalidade corrigir desajustes, educar pelo exemplo. A chamada deseducação alimentar era 

alçada ao topo das determinantes da desnutrição e da fome no país, através da premissa que 

não bastaria meramente possuir o acesso aos gêneros alimentícios ou dinheiro para comprá-

los, mas que seria necessário saber escolhê-los corretamente conforme orientações técnicas e 

científicas.  

No Rio de Janeiro essa visão foi aplicada em variados estudos de técnicos laboratoriais 

e trabalhos de campo das visitadoras de alimentação do SAPS. As pesquisas junto às 

imediações do restaurante central no bairro operário de São Cristóvão, na zona norte da 

cidade, concluíram que famílias de operários brasileiros apresentavam condições nutricionais 

muito inferiores à realidade de famílias de operários portugueses vivendo no mesmo bairro 

                                                           
126 Heck, Marina de Camargo. "Comer como Atividade de Lazer ". In: Estudos Históricos. nº. 33, 2004. pp. 136-

146. 
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sob as mesmas condições de trabalho e renda. Para Dante Costa, à época responsável pelo 

setor de visitação domiciliar do SAPS no Rio de Janeiro, a monotonia da dieta dos pobres no 

Brasil gerava uma alimentação muito precária privada do consumo de verduras, carne e ovos, 

alimentos que vinham sendo definidos ao longo do desenvolvimento da ciência da nutrição 

como ñrestauradoresò e ñconstrutoresò. Essa nomenclatura justificava-se devido às funções de 

auxílio ao crescimento na infância e da ñrepara­«oò que ofereceriam aos organismos 

maduros127. 

 Segundo relatórios de estudos liderados por Costa e publicações do SAPS, enquanto 

os estrangeiros preparariam sua alimentação com esmero e cuidado, para as famílias de 

operários brasileiros, o ato de cozinhar era ña simples a­«o de atirar coisas dentro da panelaò. 

Esse cenário justificaria para Costa e companhia a atividades dos restaurantes populares que 

surgiam no Brasil cujo objetivo era suprir o ñdesajustamento econ¹mico e a deseduca­«o 

alimentarò128. A iniciativa dos refeitórios organizados pelo SAPS, visava eminentemente 

atender ao segmento de trabalhadores formalizados, aos operários da capital federal. Ainda 

que com o passar dos anos o serviço foi sendo ampliado, tendo sua rede chegado a algumas 

outras grandes cidades brasileiras; o projeto em curso possuía nítida relação com a ideia de 

proteção da força de trabalho para o desenvolvimento do Brasil urbano. 

Por essa visão dos fatos entendemos que era essa a linhagem da assistência social no 

contexto da ampliação dos direitos dos trabalhadores. O SAPS surgiu junto da expansão de 

uma política de previdência social, uma cidadania regulada pelo Estado, como política social 

compensatória sem alterar as estruturas econômicas políticas vigentes.129. No caso dos 

restaurantes, na prática, era o crescimento da contribuição sindical que possibilitaria a 

gradativa intervenção estatal em questões consideradas à época como urgentes ou 

infraestruturais para o desenvolvimento.  

A atividade industrial seria justamente a principal financiadora do projeto ainda em 

seus primeiros anos. A contribuição sindical oriunda dos IAPs e CAPs financiaram a 

                                                           
127 Costa, Dante. ñAlimenta­«o e a ra­aò. In: Boletim do MTIC. n. 118. jun 1944. Ano X . p. 221. Biblioteca do 

Ministério do Trabalho Surcursal Rio de Janeiro (BMTrab/RJ). 

128 Idem. 

129 Santos, Wanderley Guilherme. Cidadania e justiça. op.cit. 
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construção e aquisição de material para instalação e funcionamento do primeiro restaurante, 

na região da Praça da Bandeira. Proporcionalmente IAPs e CAPs deveriam contribuir segundo 

uma estimativa de beneficiários realizada pelo Conselho Atuarial do MTIC. Em 1940, os 

principais contribuintes foram justamente o Instituto de Aposentadoria e Pensões dos 

Comerciários (IAPC), com 47,1% dos custos; Industriários (IAPI), 20,8%; e Empregados em 

Transportes e Cargas (IAPTC), 12,8%130.  

Configurava-se a intervenção na alimentação de trabalhadores como direito restrito e 

previsto para dar condições necessárias para operação eficaz da indústria nacional. Além 

desse sentido, os refeit·rios tamb®m mantinha um sentido de ñmedida de emerg°nciaò, um 

restaurante público fora do espaço da fábrica que se firmava em duas frentes: uma primeira 

por assistir aos trabalhadores mais pobres na área de alimentação garantindo a boa 

alimentação para o trabalho e, uma segunda, amparando desempregados para recolocação 

profissional. Além disso, segundo a concepção de educação alimentar proposta pelo 

conhecimento de técnicos, nutrólogos e visitadoras, a importância de se comer refeições 

cientificamente balanceadas foi assim defendida por Dante Costa: 

Os Restaurantes Populares, contudo, valem menos pela possibilidade de 

assistência alimentar que pelas oportunidades de educação alimentar que 

oferecem131. 

 

 O perfil assistencial do SAPS recebeu diversas críticas. Já à época de seu lançamento 

falava-se das limitações do projeto e da incapacidade de instalação de restaurantes populares 

em quantidade suficiente para suprir o mal da desnutrição do país. Dessa forma, o Serviço 

beneficiaria somente frações da população urbana, empregada e sindicalizada ou em busca de 

emprego, sem a capacidade de impactar a realidade brasileira da desnutrição e da fome. A 

grande defesa dos cientistas-gestores do SAPS era ressaltar o caráter pedagógico de suas 

unidades, a import©ncia da educa­«o alimentar como a­«o multiplicadora por ensinar a ñboa 

                                                           

130 Cf. Portaria Ministerial N. Scm-557. 30 nov. 1940. ñAprova a estimativa para o Estado do Rio de Janeiro, dos 

segurados ou associados dos Institutos e Caixas de Aposentadorias e Pensões que devem ser beneficiados pelo 

Serviço de Alimentação da Previdência Social e determina o modo de distribui­«o do respectivo financiamentoò. 

131 Costa, Dante. ñAlimenta­«o e a ra­aò. op. cit. p. 50. 
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alimenta­«oò, atrav®s das lições, sendo o restaurante popular o lugar onde se faria ñeduca­«o 

pelo exemploò132. 

 Além do espaço físico de laboratórios, dos bandejões (restaurantes) e armazéns, o 

conceito de mudança social de incutir bons hábitos alimentares dominava variadas frentes de 

ação dos médicos nutrólogos. O rádio, principal veículo de comunicação de massa à época, 

foi amplamente utilizado como meio educativo. Acreditando no potencial desse veículo, as 

emissões de rádio passaram a ser feitas também pela Rádio Mauá, que havia sido criada 

recentemente pelo ministro Alexandre Marcondes Filho (1892-1974), que assumira o MTIC 

em dezembro de 1941. A própria indicação de Marcondes Filho para a pasta do Trabalho 

indicava a importância crescente da indústria e de políticos paulistas na Era Vargas e a rádio 

Mau§, com o slogan ña emissora do trabalhadorò, transmitia uma programa­«o especialmente 

focada nos trabalhadores urbanos, tendo o SAPS contado inclusive com um programa 

diário133.  

 Para elaborar as tais lições, uma seção específica instaurou-se no SAPS para que a 

frente pela educa­«o alimentar estudasse h§bitos classificados como ñmal®ficosò ¨ sa¼de e 

quais os caminhos a serem seguidos para erguer o bom costume na hora de comer. A 

administração persistiu com os objetivos fixados que eram colocar a teoria dos especialistas 

brasileiros em prática, servindo um cardápio fixo aparentemente sem muita negociação com 

costumes locais, introduzindo novos hábitos e condenando outros antigos, como o 

emblemático episódio da recusa em tomar um copo de leite durante os almoços no restaurante 

da Praça da Bandeira: 

Quando foi aberto o 1o Restaurante Popular no Rio, o cardápio continha 

invariavelmente 300 gramas de leite e a recusa era grande: alguns operários 

alegavam não gostar, outros que lhes fazia mal, mas a continuidade da prática 

                                                           
132 Costa, Dante. ñAlimenta­«o e a ra­aò. op. cit. p. 51. 

133 Entre 1942 e 1945 Marcondes Filho acumularia os ministérios do Trabalho com o da Justiça até o fim do 

Estado Novo. Mais detalhes sobre a trajetória biográfica de Alexandre Marcondes Filho em: Mayer, Jorge 

Miguel. ñMarcondes Filhoò. In: Centro de Pesquisa e Documenta­«o de Hist·ria Contempor©nea do 

Brasil/Fundação Getúlio Vargas (CPDOC/FGV). Dicionário da Elite Política Republicana (1889-1930). 

Disponível em:  http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-

republica/MARCONDES%20FILHO.pdf. Último acesso em 23 de setembro de 2014. 
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fez com que a porcentagem de recusa, entre os milhares de frequentadores 

diários, descesse a zero.134  

 

 A efetividade de alguns sucessos comemorados nas fontes oficiais é um dado 

complexo para nossa análise. Sabendo-se que se propagandeava largamente o serviço em 

curso, temos aqui um fenômeno interessante. O consumo de leite era aconselhado pelos 

resultados das pesquisas e leituras dos nutrólogos e a recusa do mesmo amplamente criticada 

no sistema de alto-falantes instalado no salão de refeições e no lavatório, o que fazia parte do 

perfil das a­»es que os diretores do Servi­o chamaram de ñluta contra a ignor©nciaò. O 

crescimento da importância comercial e o advento de novas técnicas de armazenamento de 

laticínios fizeram com que o leite deixasse de ser tido como alimentação de crianças de peito 

e passasse a compor alimentação de adultos135. Essa ênfase vinha sendo feita nos debates na 

OSLN e ganhou destaque em periódicos médicos. 

O que teria habituado o trabalhador ceder e incorporar o leite ao seu almoço? Segundo 

números oficial do SAPS chegaram a ser servidas 1.316.735 pessoas no ano de 1944 apenas 

no restaurante central sem recusa de leite136. Certos de estarem fazendo as transformações 

alimentares que conduziam à boa saúde, as equipes do SAPS persistiram na introdução de 

gêneros alimentícios considerados incomuns à época, como fica expresso no caso do leite no 

Rio de Janeiro. Ainda que pouco se possa averiguar sobre resistências e estratégias nesse tipo 

de intervenção.  

Uma ex-funcionária do serviço administrativo do SAPS nos dá uma pista de que 

muitas vezes as tais lições dos nutrólogos não convenciam para além de uma troca 

tacitamente negociada entre trabalhadores e cientistas. A trabalhadora da secretaria conta que 

mesmo entre os servidores do SAPS algumas recomendações permaneciam demasiado 

distantes da realidade sendo poucas vezes efetivamente implementadas. O consumo de cálcio 

estabelecido no copo de leite compulsório, por exemplo, só era praticado por ela e seus 

colegas mais imediatos quando da ocasião de visita de autoridades ou inspeção das instalações 

                                                           
134 Costa, Dante. ñAlimenta­«o e a ra­aò. op. cit. p. 52. 

135 Cf. Flandrin, Jean Louis; Montanari, Massimo. História da alimentação. op.cit. p. 720 

136 SAPS. ñO SAPS (continua­«o)ò. op. cit. p. 183. 
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por alguma destacada autoridade do governo; uma espécie de brinde ao banquete ali servido, 

ao projeto modernizador em curso137. 

A subjetiva definição dos bons alimentos dava-se de maneira gradual e implicou 

também em tentativas mais ou menos bem sucedidas de retiradas de alimentos considerados 

pobres. Contra tudo isso, o SAPS propunha outra forma de escolher os alimentos e prepará-

los, o que gerava permanentes conflitos e estranhamentos. Reclamações de que a comida 

servida era pouca e que ñn«o enche a barrigaò foram ouvidas pelos bondes da cidade do Rio 

de Janeiro. Fato rebatido por Lindomar Bastos Silva alegando que ñ® prefer²vel comer pouco, 

mas as substâncias fundamentaisò, sinalizando que os conhecimentos da educa­«o alimentar, 

os cardápios e as pesquisas de fato não eram passíveis de negociação com os usuários138. 

A grande vilã nos planos de mudança provocadas pelo SAPS seria a farinha de 

mandioca, alimento amplamente presente na dieta operária fluminense. As estatísticas 

indicam que a demanda diária por farinha era quase absoluta entre os frequentadores e foi 

considerada pelos estudos de nutrólogos e técnicos do SAPS ñimoderadaò: 

Não podiam almoçar sem ela [a farinha de mandioca]. E em que 

quantidade! O trabalho empreendido pela administração do SAPS foi 

bem diverso, nesse sentido. Consistiu em mostrar ao operário o seu 

erro em usar excessiva e diariamente de tal alimento, pois esse, pobre 

em propriedades alimentícias, deveria ser substituído, em sua maior 

porção, por outros que contivessem mais calorias e fossem ricos em 

valores energéticos139. 

 

 A própria referência à farinha como pobre em calorias é sinal dos tempos e 

concepções científicas em processo de formação. Contemporaneamente a farinha é 

considerada rica em valor energético sendo pobre em outros nutrientes ou micronutrientes, 

tais como: proteínas, vitaminas, minerais e gorduras. Dessa maneira, a farinha foi alçada ao 

                                                           

137 Motta, Neli Póvoa. [Depoimento]. Entrevistador: Érico Silva Muniz. 1 CD (40 min). Depoimento concedido 

ao projeto de pesquisa Alimentação em tempos de desenvolvimento: Uma história das políticas alimentares no 

Brasil (1940-1960). Rio de Janeiro, 2012. 

138 Cf. Silva, Lindomar Bastos. ñEduca­«o Alimentarò. op. cit. p. 204 

139 SAPS. ñO SAPS (continua­«o)ò. op. cit. p. 183.  
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status de suplemento alimentar dos pobres, tendo o técnico Paulo Seabra concluído que esse 

seria um comportamento l·gico a ser assimilado com o tempo, afirmando que ñonde tem 

como nutrir-se, o brasileiro, nortista ou n«o, instintivamente ingere pouca farinhaò140. A 

farinha no prato nesse contexto indicava também para toda uma rede de migrações internas, 

um intenso êxodo rural do nordeste e centro-oeste em meio ao modelo de desenvolvimento 

adotado que valorizava as metrópoles em detrimento do campo.  

Muito antes do contexto de modernização do Estado nacional ao longo das décadas de 

1940 e 1950 diversos atores como filantropos, médicos, nutricionistas e economistas, 

marcaram a trajetória da atenção pública ou privada para a escassez de alimentos. Cabe 

observarmos que os conhecimentos e técnicas em nutrição devem ser entendidos nos 

domínios da cultura, sendo, portanto, dotados de valores morais, políticos e científicos de sua 

época, paradigmas definidos por médicos nutrólogos, técnicos, dietistas e visitadoras 

alimentares, conceitos e valores de uma geração.  

Para essa geração de nutrólogos, estabeleceram-se como prioridades a criação de 

frentes de educação alimentar e estudos sobre o valor nutritivo dos alimentos brasileiros, um 

dos quais - historicamente presente na dieta do brasileiro ï sofreria as considerações 

principais de estudos e seria vítima preferencial das comunidades científicas: a mandioca. O 

consumo de mandioca já havia sido notado pela Sociologia e outros campos de estudo no 

país. O antropólogo americano Charles Wagley pesquisou tribos indígenas brasileiras e 

averiguou o alto consumo do tubérculo. Wagley discutiu os meios de subsistência e as 

relações sociais nos trópicos apresentando resultados de pesquisas realizadas na Amazônia141. 

Como destaca Rômulo Andrade, parte do atraso social encontrado no país é explicado por 

Wagley como um aspecto da monotonia da dieta dos agricultores altamente dependentes da 

mandioca142. A partir da extração da raiz, nativa da América, aproveitava-se de tudo, 

incluindo o uso da casca do alimento para servir de ração para os animais. Entre os produtos 

para o consumo humano estavam o tucupi, a tapioca, e principalmente a farofa, todos 

abundavam nas mesas das famílias brasileiras. Wagley encontrou na cidade de Itá, uma 

                                                           
140 Seabra, Paulo. ñAlmo­o prolet§rio e defesa nacionalò. In: Boletim do MTIC. n. 84. ago 1941. Ano VII. p. 212. 

141 Nos referimos especialmente à seguinte obra: Wagley, Charles. Uma comunidade amazônica: estudo do 

homem nos trópicos. Belo Horizonte: Itatiaia; São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo, 1988. 3.ed. 

142 Cf. Andrade, Rômulo de Paula. A Amazônia na era do desenvolvimento.op. cit. 
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família composta por cinco pessoas que, segundo ele, consumia mais de dois quilos de farinha 

por dia143.  

Nas considerações de Wagley pode-se inferir que os pesquisadores, intelectuais e 

cientistas compartilhavam da ideia de que era necessário promover uma mudança nos hábitos 

alimentares da chamada "civilização da mandioca". Sob o referencial teórico dos estudos de 

comunidade, Wagley e outros antropólogos dos anos 1940 e 1950 assumiam uma perspectiva 

culturalista, entendendo os pensamentos, as crenças e ideias tradicionais como uma espécie de 

ñmentalidade atrasadaò ou como pensamento de detentores de padrões inadequados à 

modernidade, obstáculos à mudança. Tabus, crenças, composição química de alimentos, 

dietas ou as fontes de abastecimento foram foco nos trabalhos sobre consumo alimentar de 

populações pobres, pesquisas e inquéritos que muitas vezes associavam médicos nutrólogos e 

cientistas sociais144. 

Josué de Castro também chegou a uma controversa conclusão ao observar que nenhum 

país do mundo desenvolveu-se baseando sua dieta no consumo da mandioca145. O incremento 

da força do trabalhador viria na opinião de especialistas, por meio de uma associação com a 

ideia de mudança de hábitos e conhecimento de práticas de higiene. Ficaria claro que os 

menus propostos pelas comunidades científicas não coincidiam exatamente com os alimentos 

ou produtos tradicionais e nativos de cada região. Ou seja, a dieta recomendada pelas elites 

médicas e especialistas em nutrição era distante da realidade de famílias pobres brasileiras 

com hábitos herdados de tradições indígenas e africanas.  

Semelhante condenação dos alimentos nativos junto à consolidação do Estado 

nacional ganhou versões similares em outros contextos latino-americanos. A formação do 

Estado Mexicano também promoveu uma versão modernizadora de costumes alimentares. 

Desde o governo Benito Juaréz, a educação doméstica com ênfase na alimentação das 

famílias foi utilizada como canal para ñcivilizarò as massas. Tal processo seria intensificado 

                                                           
143 Cf. Wagley, Charles. Uma comunidade amazônica. op cit . p. 84. 

144 Para uma reflexão sobre concepções alimentares de trabalhadores vistas como ñmentalidade atrasadaò pela 

antropologia dos anos 1940 e 1950 ver: Canesqui, Ana Maria. "Antropologia e alimentação". In: Rev. Saúde 

públ., São Paulo vol. 22.1988. pp 207-16.   

145 Cf. Castro, Josué de. Geografia da Fome. op. cit. 
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d®cadas mais tarde quando as ñclasses desvalidasò ganharam na d®cada de 1940 novos planos 

a partir das ações do Instituto Nacional de Nutrición, algumas delas financiadas por bolsas 

das Fundações Kellogg e Rockefeller, com definidos planos de intervenção para possibilitar a 

modernização econômica. Muitas das vezes elementos da culinária criolla, o consumo de 

tamales, pimentas ou tortilhas foi também considerado inapropriado para formar a força 

operária. Ainda que, como demonstrou Jeffrey Pilcher, a comida com influência criolla, com 

intercâmbio com a cozinha espanhola era à época mais consumida do que aquelas herdadas da 

tradição asteca146.  

De volta às relações entre tradição e mudança no Brasil, no livro ñA Vit·ria da 

Feijoadaò Almir El-Kareh narra a permanência de hábitos culturais não europeizados como 

uma histórica resistência cultural. O autor parte de relatos de viajantes sobre o Brasil 

utilizando tanto relatos positivos quanto negativos sobre hábitos, costumes e considerações 

sobre a comida. Desde os relatos de viagem do século XIX em que a tradição brasileira de 

comer caça era reconhecida nas áreas rurais e do litoral147. A caça incluía todo tipo de animal 

que era cozido e comido no interior do país, sem distinção religiosa entre alimentos puros e 

impuros. El-Kareh cita um sofisticado livro de receitas de cozinha brasileira da época, O 

Cozinheiro Nacional, que ensinava receitas sobre como preparar antas, capivaras, veados, 

porcos-do-matos, quatis, araras, papagaios e outros animais silvestres.  

À época havia resistência a padrões culturais e alimentares europeus porque os hábitos 

alimentares eram condicionados ao poder aquisitivo das famílias, por conta da própria 

capacidade do cozinheiro ou cozinheira, em geral escravo e analfabeto, de aprender e executar 

novas receitas e também pela própria feição dos pratos e paladares tradicionais da cozinha 

brasileira, que eram mais pastosos e apimentados e onde o salgado se misturava com o doce. 

Na evolução desse contexto, a feijoada vai aparecer em muitos relatos como um prato 

bastante popular na mesa da família brasileira, fosse ela rica ou pobre148. A partir desse 

tr©nsito da feijoada e de sua associa­«o como prato da ñcozinhaò de elite do Rio de Janeiro 

assimilou-se a iguaria à etiqueta ou, como define o autor: 

                                                           
146 Pilcher, Jeffrey M. Que vivan los tamales! Food and the Making of Mexican identity. Albuquerque: 

University of New Mexico Press, 1998. 

147 Cf. El-Kareh, Almir Chaiban. A vitória da feijoada. Niterói: Editora da UFF, 2012. p. 49 

148 Ibidem. 
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Desta forma, confundindo a cozinha e os hábitos alimentares de todos os 

brasileiros com a cozinha e os hábitos alimentares dos cariocas, a culinária se 

tornou um instrumento do projeto político de construção da unidade nacional e 

da nação brasileira a partir de sua capital, síntese da modernidade e do 

progresso do país. Era a vitória da feijoada: um prato por excelência 

ideol·gico que, por um rapto identit§rio, se tornara o ñprato t²picoò do Rio de 

Janeiro, signo de sua supremacia nacional, e maior símbolo gastronômico do 

Brasil!149  

 

A feijoada pode não ter conquistado lugar de iguaria requintada de maneira unânime, 

mas vencia como símbolo de prato nacional. De maneira semelhante, a farinha de mandioca 

assumiu na história do Brasil a condição de alimento dos pobres mediante sentença do 

discurso higienista e das comunidades científicas. À parte da condenação ou glorificação dos 

alimentos consumidos pelos trabalhadores, é importante sublinhar que o SAPS conhecia essa 

cultura alimentar e, de certa forma, sabia da importância dos mesmos para a população de 

trabalhadores brasileiros. Os inquéritos alimentares realizados pelos seus pesquisadores como 

parte integrante das atividades de campo nos cursos técnicos haviam permitido esboçar 

mapas, gráficos e tabelas com o consumo diário dos alimentos brasileiros e muitas vezes esse 

conhecimento foi utilizado como moeda de troca ou chamariz para adesão às novas refeições 

balanceadas e padrões alimentares propostos. Na experiência de J. J. Barbosa em Fortaleza 

junto aos trabalhadores recrutados pelo Serviço Especial de Saúde Pública (SESP) e pelo 

Serviço Especial de Mobilização de Trabalhadores para a Amazônia (SEMTA) para partirem 

para a Amazônia no trabalho de extração do látex, a rapadura surgiu como um desses 

alimentos estratégicos: 

Quanto à rapadura, que consta no pedido mas não integra o menu elaborado, 

achei interessante distribuí-la por ocasião do almoço, embora não fazendo 

parte desta refeição e sim para que os comensais a ingerissem no momento em 

que achassem mais oportuno, preferencialmente entre o almoço e o jantar. Daí 

a razão dela não se encontrar no cardápio150 

 

                                                           
149 Ibidem. p. 139. 

150 Barbosa, J. J. ñAlimenta­«o dos soldados da borrachaò... op. cit. p. 141. 
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 Essa concessão indica alguma negociação com a cultura alimentar local, embora 

mantenha a lógica das medidas orientadas pelo saber científico. Com algumas dessas práticas 

o SAPS foi capaz de obter maior adesão à sua proposta de mudança, ainda que esse 

conhecimento popular fosse relegado à condição de má alimentação. Os estudos que eram 

realizados pela divisão técnica também tinham como motivação o uso posterior em atividades 

educativas do próprio SAPS. Dessa forma, análises de doces populares, trigos nacionais, 

enriquecimento de massas alimentícias, refrigerantes e alterações dentárias e ensaios sobre a 

industrialização da farinha de pinhão e seu aproveitamento culinário e em panificação sempre 

continham anotações sobre o uso daqueles alimentos na cultura nacional. 

 Dessa época datam outros estudos sobre composições dos feijões, peixes brasileiros, 

carne de baleia, soja, pimentões, pimentas e a organização de uma tabela de teores vitamínico 

e nutricional dos alimentos sempre considerando a dimensão da frequência de seu consumo 

nas culturas regionais analisadas151. Foram organizadas campanhas publicitárias educativas 

contra as superstições alimentares e a favor do consumo da soja, farinha de casca de ovo, 

carne de coelho, castanha do Pará, caju, laranja, goiaba, banana, alimentos. Cartazes 

informativos sobre os cursos de nutrólogos e nutricionistas, estímulo a ñalimentação racionalò 

dos atletas e importância das atividades de educação alimentar do SAPS eram outra frente de 

ação educativa. Esse material por vezes era exposto em espaços público como estações de 

trem e nos próprios restaurantes do SAPS152. 

 

2.2) Homens de ciência em ação: perfis de uma geração de nutrólogos 

  No campo dos estudos sobre o problema alimentar brasileiro, os primeiros trabalhos 

são as teses defendidas nas escolas de medicina da Bahia e do Rio de Janeiro (então Distrito 

Federal) a partir da segunda metade do século XIX. Os trabalhos realizados por Manuel da 

Gama Lobo a partir de 1865 estudaram as mazelas representadas por doenças causadas por 

                                                           
151 Cunto, Mozart de. ñUtiliza­«o da soja na alimenta­«o do brasileiroò. In: Boletim do MTIC. n. 161. jan 1948. 

ano XIII. p. 135-45. BMTrab/RJ 

152 No ano de 1953 foram montadas as seguintes exposi­»es: ñAlimentos ricos em vitaminasò, na Esta­«o D. 

Pedro II; Bases da Alimentação Nacional, na Estação Barão de Mauá; Valor Nutritivo dos Alimentos nos 

Restaurantes Central, Estiva, Leblon, Klabin e Pol²cia. Cf. ñExpress«o e utilidade do SAPSò. CPDOC/FGV. 

Fundo Gustavo Capanema pi SAPS 1953 00.00. Rolo 10 fot. 7099 a 714. 
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faltas específicas de nutrientes no organismo. Gama Lobo estudou lesões oculares e cutâneas 

entre escravos e comprovou a alta incidência de casos de beribéri no Brasil, indicando sua 

relação com a dieta alimentar cotidiana em tempos anteriores à descoberta das vitaminas. No 

entanto, parte dos estudiosos contemporâneos dos estudos dietéticos no Brasil, consideram a 

publicação de Higiene Alimentar de Eduardo Fernandes de Magalhães em 1908 como marco 

inicial das investigações sobre alimentação e nutrição153. A definição da concepção de higiene 

alimentar ganhava força à época, associada à ideia de determinismo racial e climático, onde a 

alimentação ganhava com conhecimentos vindos de campos nascentes como fisiologia, 

patologia, microbiologia, bioquímica e bromatologia.  

  O início do século XX coincide com a ação de médicos nutrólogos e nutricionistas que 

se ocuparam de pensar a necessidade do racionamento alimentar e dos nutrientes necessários 

para um indivíduo, ideia que surge com força no bojo da Primeira Guerra Mundial e a ameaça 

da escassez de alimentos. O período entre 1914 e 1918 conheceu ainda a Revolução Russa e a 

ascensão do bloco de países industrializados, a América Latina ficaria marcada por sua 

vocação agrícola e forte exportação de matérias-primas154. Neste contexto surgem pesquisas 

coordenadas por ministérios da agricultura das nações europeias e dos Estados Unidos. Ainda 

nesses quatro anos são criadas as primeiras sociedades científicas na área dietética na França, 

Inglaterra, Alemanha, Dinamarca, Holanda, Itália, Suécia, Japão, União Soviética, Canadá e 

Estados Unidos. Consolidação de uma prática profissional que surgiria com força no Brasil na 

década seguinte, fortemente influenciada por médicos formados nos EUA sob a influência de 

pesquisas mais ñt®cnicasò, e de outro lado, pelos estudos do médico argentino Pedro 

Escudero, evocando uma visão mais econômico-social do fenômeno. Escudero que havia 

criado o Instituto Nacional de Nutrição (1926) na Argentina também lecionava na 

Universidade de Buenos Aires e influenciou uma geração de médicos nutrólogos no Brasil e 

em outros países da América Latina. 

  No início do século XX surgiam no país os primeiros acadêmicos que estudaram a 

fome, que também enfatizaram a Primeira Guerra Mundial como importante marco histórico, 

                                                           

153 Vasconcelos, Francisco. ñTend°ncias hist·ricas dos estudos diet®ticos no Brasilò. In: Hist, Cienc, Saúde- 

Manguinhos 14(1): 197-219, jan.-mar. 2007.  

154 Vasconcelos, Francisco. Como nasceram meus anjos brancos: a constituição do campo da nutrição em de 

saúde pública em Pernambuco. Recife: Ed. Bagaço, 2002. 

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Hist%20Cienc%20Saude%20Manguinhos#_blank
http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Hist%20Cienc%20Saude%20Manguinhos#_blank
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dados os seus legados científicos e institucionais. As técnicas utilizadas na Grande Guerra 

foram vistas pelos médicos nutrólogos brasileiros como parâmetro para a nascente disciplina. 

Assim, surgem linhas de pensamento específicas compostas por perspectivas clínico-

fisiológicas mais preocupadas com a biologia dos alimentos e seu aproveitamento pelo 

organismo, herdeiras das escolas e centro estrangeiros criados no pós-guerra e, por outro lado, 

simultaneamente, iniciavam-se os estudos de um coletivo mais identificado com a perspectiva 

sócio-histórica do fenômeno. 

Influenciado pelo pensamento de Vidal de La Blache, Josué de Castro buscou nos 

domínios da geografia, da sociologia, da higiene e da antropologia a definição das práticas 

disciplinares do estudo da nutrição ao longo da década de 1940. Travou intensa discussão com 

estudos clássicos da sociologia brasileira, atuando em espaços universitários de produção de 

conhecimento, instituições de cooperação internacional, e no congresso nacional. Uma das 

principais referências do campo dos estudos da alimentação, em diálogo direto com a 

produção de Castro é Eronides da Silva Lima. Para a autora, Castro é personagem central no 

processo de definição dos marcos conceituais e disciplinação da nova ciência. Foi com a 

publica­«o de ñO Problema da Alimentação no Brasilò (1933) que Castro iniciou seus 

trabalhos que serviram de bases para os estudos em nutrição, outras obras também 

representaram importante marcos, sendo as mais relevantes ñValor Social da Alimenta­«oò, 

de Coutinho (1937); ñPol²tica Alimentar Brasileiraò, Carmo (1937); ñBases da alimenta­«o 

racionalò, Costa (1938); ñOs pequenos fundamentos da Boa Alimenta­«oò, de Botelho 

(1938)155. 

 Esses intelectuais da fome enfatizaram a Primeira Guerra Mundial como importante 

marco histórico dados os seus feitos científicos. As técnicas utilizadas na Grande Guerra são 

vistas por Castro e por esse grupo como novo parâmetro para a Nutrição. Esses estudos 

lançaram mão de uma explicação da fome no novo momento das ciências que vinha sendo 

expressado desde os primeiros anos do século XX através de ideias apresentadas pelo Jeca 

                                                           

155Sobre o problema da desnutrição no Brasil e no mundo Josué de Castro publicou ainda uma série de artigos e 

outros livros como O Problema Fisiológico da Alimentação no Brasil (1932); O Problema da Alimentação no 

Brasil (1933); Condições de Vida das Classes Operárias do Recife (1935); Alimentação e Raça (1935); A 

Alimentação Brasileira à Luz da Geografia Humana (1937), La Alimentación em los Tropicos. (1946), O Livro 

Negro da Fome (1957), Homens e Caranguejos (1967), A Explosão Demográfica e a Fome no Mundo (1968); e 

El Hambre - Problema Universal (1969). Para a analise de Lima sobre Castro ver : Lima, Eronides da Silva. Mal 

de fome e não de Raça. op.cit. 
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Tatu de Monteiro Lobato e a viagem científica de Belisário Pena e Arthur Neiva. Ícones no 

início do século XX que haviam denunciado de alguma forma a miséria e a fome como 

realidades endêmicas no Brasil156.   

 Eronides Lima sugere que entre 1934 e 1939 os estudos especializados na área de 

nutrição e alimentação estavam em formação. A autora identifica a relevância da produção 

bibliográfica de pesquisadores como Gilberto Freyre, Josué de Castro,  Geraldo Horácio De 

Paula Souza, Ruy Coutinho e Dante Costa, buscando o conjunto de ideias debatidos pelos 

mesmos na década de 1930. A partir de 1944, papel destacado na divulgação de ideias coube 

ao periódico Arquivos Brasileiros de Nutrição, editado pelo Serviço Técnico de Alimentação 

Nacional (STAN), este último criado em 1942. Entre 1934 e 1939 houve uma produção que 

buscou criar as bases científicas do campo, procurando modelos, definindo objetos de estudos. 

Já no intervalo entre 1940 e 1946, vivenciou-se uma reordenação do conhecimento, precisão 

de marcos teóricos, além do reconhecimento ao grupo fundador dos estudos de nutrição no 

Brasil, com especial visibilidade aos estudos de Josué de Castro157.  

Importante baliza nos estudos sobre alimentação, a publicação de Alimentação (1934) 

do argentino Pedro Escudero trouxe ainda para os brasileiros o tema da necessidade de se 

fazer um regime alimentar considerado ñracionalò. As ideias do pesquisador argentino logo 

ecoaram pelo pensamento de Josué de Castro, autor de O problema alimentar do brasileiro 

(1934) e em seguida de Alimentação e Raça (1936). Castro cunhou a tese ñmal de fome e n«o 

de ra­aò, derrubando premissas eug°nicas anteriores sobre o papel do clima no rendimento de 

trabalhadores e explicação do fenômeno da fome/subalimentação. Na busca das variáveis para 

o problema, Castro foi interdisciplinar, ainda que a fisiologia fosse um dos princípios básico 

de seus estudos. Eram sinais da definição de parâmetros de uma disciplina, uma profissão e 

da definição de uma política social que surgiriam nos anos 1930/1940158. 

                                                           
156 Para os debates sobre o atraso do Brasil e a campanha de saneamento rural da Primeira República ver: Lima, 

Nísia Trindade. Um Sertão chamado Brasil. op.cit. ; Hochman, Gilberto. A era do saneamento: as bases da 

política de saúde pública no Brasil. São Paulo, Hucitec/Anpocs, 1998. 

157 Lima, Eronides da Silva. Mal de fome e não de Raça. op.cit. 

158 Idem. 
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 Esse grupo dos primeiros médicos nutrólogos problematizou o estado de nutrição dos 

sertanejos, procurando mostrar o valor nutritivo de alimentos brasileiros e estudos de seus 

hábitos alimentares. Baseados em pesquisas laboratoriais, uma série de artigos publicados 

inicialmente no periódico Arquivos Brasileiros de Nutrição apresentou os valores calóricos, 

vitamínicos e/ou minerais de óleos, grãos, raízes, sementes e cereais do sertão. Para o grupo 

representado por Castro, Lima e Parahym, alimentos cotidianos como feijão, farinha, milho, 

leite e frutas, e mesmo outros mais típicos do sertão como buriti, tucumã, óleo de patauá, 

pinhão, mucunã, macambira e sururu eram expoentes de riquezas naturais que poderiam 

inclusive ser aproveitados em nível nacional. Esses estudos experimentais, alguns deles 

realizados em Recife e em Salvador, contribuíram não somente para o melhor conhecimento 

dos problemas regionais, mas definiram parâmetros e paradigmas para a nutrição brasileira 

em período de formação nos anos 1930 e 1940159.  

 Francisco Vasconcelos enfatiza o papel dos médicos nutrólogos da Escola de Recife 

especializada desde o princípio em pensar nutrição aplicada à saúde pública160. No caso 

pernambucano a ação acadêmica e intervenções governamentais constituíram um modelo 

institucional pioneiro. Lima destaca que no intervalo entre 1940 e 1946, vivenciou-se uma 

reordenação do conhecimento que se produzia na capital, houve uma maior precisão de 

marcos teóricos e disciplinares em função do recente acúmulo de produção do nascente 

campo, foi dado ainda o reconhecimento ao grupo fundador da nutrição no Brasil, com 

especial visibilidade aos estudos de Josué de Castro161. 

 Teríamos então a primeira fase constituidora do campo da ciência da nutrição e 

educação alimentar. A publicação de O Problema Alimentar do Brasileiro (Josué de Castro, 

1934) e de Alimentação (Pedro Escudeiro, 1934), foram marcos do despertar dos estudos 

sobre alimentação no país. Lima ressalta, no entanto, que não foram esses primeiros médicos 

                                                           
159 Vasconcelos, Francisco. Como nasceram meus anjos brancos. op cit. 

160 Vasconcelos, Francisco de Assis G. ñFome, eugenia e constitui­«o do campo da nutri­«o em Pernambuco: 

uma análise de Gilberto Freyre, Josu® de Castro e Nelson Chaves.ò In: Hist, Cienc, Saúde- Manguinhos 

8(2):315-39, jul.-ago. 2001. 

161 Lima, Eronides da Silva. ñQuantidade, qualidade, harmonia e adequa­«o: princ²pios-guia da sociedade sem 

fome em Josu® de Castro.ò. In: Hist. ciênc. Saúde-Manguinhos; 16(1): 171-194, jan.-mar. 2009. 

 

http://portal.revistas.bvs.br/transf.php?xsl=xsl/titles.xsl&xml=http://catserver.bireme.br/cgi-bin/wxis1660.exe/?IsisScript=../cgi-bin/catrevistas/catrevistas.xis|database_name=TITLES|list_type=title|cat_name=ALL|from=1|count=50&lang=pt&comefrom=home&home=false&task=show_magazines&request_made_adv_search=false&lang=pt&show_adv_search=false&help_file=/help_pt.htm&connector=ET&search_exp=Hist%20Cienc%20Saude%20Manguinhos#_blank
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nutrólogos que inventaram a subalimentação como problema histórico no Brasil, as imagens 

do sertão amplamente difundidas na Primeira República já haviam tracejado a imagem de 

abandono e condições de vidas precárias do interior.  

 Outro importante ator na definição das principais ideias para o campo da nutrição no 

Brasil é Nelson Chaves, que foi criador do Instituto de Nutrição do Nordeste, ligado à 

Universidade Federal de Pernambuco. Chaves foi professor de Fisiologia tendo produzido nos 

anos 1940 e 1950 e colocando uma série de preocupações do seu tempo, tais como o baixo 

nível de reservas de cereais, a alta dos preços dos alimentos e a diminuição da disponibilidade 

de gêneros alimentícios considerados essenciais nos países mais pobres. Para o autor 

pernambucano, o abraço à causa da melhoria dos padrões alimentares nordestinos coloca a 

questão alimentar em duas chaves interdependentes e complementares, onde o processo 

ambiental e o humano causam o flagelo da fome. Para Nelson Chaves, a definição inicial da 

alimentação como processo humano da escolha dos alimentos que se pretende comer e a 

nutrição como o fenômeno decorrente deste. A digestão, utilização e excreção dos nutrientes 

por sua vez seriam as etapas da nutrição. Para o autor, os problemas de desnutrição 

explicariam-se essencialmente por fatores econômico-sociais, doenças (deficiências 

enzimáticas, problemas no metabolismo). O alimento é aquilo que o organismo recebe e 

consome e que é dotado de nutrientes, substâncias químicas com funções específicas 

(proteínas, gorduras, hidratos de carbono, minerais, vitaminas, água)162.  

 Embora a chamada ñhist·ria cient²ficaò da alimenta­«o seja limitada ao s®culo XX, ao 

escrever uma história da nutrição e da alimentação, Chaves recorre até a Bíblia Sagrada como 

referência de alimentos consumidos em tempos antes de Cristo e fonte para pensar os hábitos 

alimentares de outros tempos e destacar seu impacto nas migrações e estabelecimento de 

populações. A continuidade do pensamento de Chaves sugere que a alimentação teria 

norteado as direções da vida humana desde a pré-História através da intuição, homens 

comiam essencialmente o que era caçado, pescado ou coletado. Ao abandonar o nomadismo, 

o desenvolvimento da agricultura seria o ñin²cio realò da civiliza­«o163.  

                                                           
162 Chaves, Nelson. Nutrição Básica e Aplicada. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 1978. 

163 Ibidem. p .11 
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Por essa divisão, na história da nutrição haveria uma primeira fase fortemente marcada 

por tabus alimentares e um segundo período com a predominância de um empirismo 

(experimentos de Harvey e Spallanzi e a pesquisa da Lind); sendo a era das análises químicas 

iniciada por Lavoisier, tamb®m conhecido como ñpai da Nutri­«oò164. O advento da 

bioenergia, informações foram acumuladas, precisados os valores alimentares das variadas 

dietas.  Iniciavam-se as descobertas das funções das vitaminas, que logo foram seguidas pelos 

estudos de Mangedie revelando o papel das proteínas, gorduras, e hidratos de carbono. Outros 

pesquisadores que escreveram seu nome como fundadores da ciência da nutrição foram 

William Beaumont, Prout, Gmelin, Regnault, Bidder e Schmidt, Claude Bernard. Assim, 

desenvolvia-se um campo de estudos, preocupado especialmente com as inter-relações entre 

vitaminas lipossolúveis e hidrossolúveis. Novos aparelhos tecnológicos como o microscópio 

eletrônico e a ultracentrífuga desempenharam papel fundamental no desenvolvimento do 

campo.  

 Em meados do século XX, a agenda do campo da nutrição parecia se definir, 

dedicando-se os estudiosos a compreender a fisiologia e bioquímica da nutrição (fases 

energia, azoto, substâncias minerais e vitaminas). Segundo a definição de Waldorf, a fome era 

drama social, miséria coletiva, podendo ser causada por fenômenos da natureza (secas, 

enchentes, terremotos, furacões, pragas, etc.) ou fatores artificiais (guerras, fatores 

econômicos, ação predatória humana).  Podendo ser temporária ou periódica, total ou parcial, 

involuntária ou imposta, a fome assumiu ao longo da história as mais variadas definições e 

associações. Sendo a fome coletiva, considerada pela maioria dos estudiosos um dos maiores 

sofrimentos humanos dos quais poucos aglomerados humanos se viram poupados na história 

da humanidade. Relatos de grandes fomes recorrentes em diversos contextos históricos: 1316, 

na Irlanda, 1945, em Belsen, 1922 na Rússia, e da grande seca do Ceará (1877 a 1880)165.  

 Médicos como Castro e Chaves também exerciam função intelectual e propunham 

inovação àquele momento em que o problema da fome e da subalimentação era 

essencialmente um fato social. Apontado para a necessidade de que o nascente campo de 

estudos da alimentação no Brasil superasse a fase química-analítica dos alimentos, incluindo a 

dimensão social, empregando um método geográfico e fisiológico.  

                                                           
164 Ibidem. p. 16. 

165 Ibidem. 
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 Para seguirmos na tarefa de identificar os códigos morais, científicos e éticos que se 

ergueram e nas principais ideias formadas pelos médicos nutrólogos da década de 1940, 

recorreremos a seguir às trajetórias biográficas de alguns de seus expoentes, estudiosos da 

nutrição e gestores públicos da assistência alimentar que surgia. Hélion Póvoa, Umberto 

Peregrino e Dante Costa são alguns dos nomes que ganharam notoriedade nos quadros 

dirigentes do SAPS ao longo da década de 1940 e que, portanto, impactaram os valores e 

políticas que nortearam o tipo de assistência alimentar realizada pela agência, exemplares de 

uma geração. 

No caso dos perfis escolhidos, nota-se as distintas motivações para militância pela 

resolução dos problemas alimentares do país. Ocupando cargos prestigiosos temos o médico 

Hélion Póvoa que atuando em agências da assistência social inauguradas pelo Estado Novo 

associava sua identidade profissional da medicina com aspiração cristã de minimizar as 

mazelas da pobreza. O Major Umberto Peregrino, militar de alta patente e com lemas de 

ordem e fortalecimento da nação via alimentação, combinou variáveis compatíveis com a 

intervenção do SAPS. Dante Costa por sua vez foi nutrólogo, intelectual, literato e defensor 

das explicações socioeconômicas para justificar os fenômenos da nutrição apontando para a 

educação alimentar como saída para resolução dos problemas no Brasil. 

De distintas linhagens, os três nomes ilustram o tipo de intervenção na alimentação 

que se realizava à época. O medo da fome, da carência de alimentos, da distribuição ineficaz 

de gêneros reforçava a importância das cátedras sobre nutrologia nas universidades, as 

políticas do uso racionalizado da comida, o aumento das redes de restaurantes populares e 

escolas de visitadoras de alimentação, enfim, asseguravam a importância da ação pública na 

gestão de medidas de assistência social. Três trajetórias e três perfis que encontram na ideia 

de progresso da ciência e da primazia do desenvolvimento como solução um ponto em 

comum. 
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2.2.1) Helion Póvoa: médico e cristão  

Helion de Menezes Póvoa nasceu na cidade de Campos, interior do Rio de Janeiro em 

1899 e mudou-se para a capital para estudar medicina na então Universidade do Rio de 

Janeiro. Formou-se em 1923, sendo orador da turma que tinha entre colegas de curso, Ademar 

de Barros. A turma contou inclusive com Afrânio Peixoto como paraninfo e teve entre os 

homenageados Miguel Couto166. À época, Póvoa dava aulas particulares, e logo começou a 

lecionar Patologia geral na Universidade do Rio de Janeiro com turmas cheias e populares, 

época em que se casou e em seguida teve seus quatro filhos167. 

Póvoa nutria uma grande admiração pessoal por Getúlio Vargas, tendo cooperado com 

uma série de agências do Estado Novo na área de assistência social. Em 1937, a convite do 

amigo Levi Miranda, assumiu a direção do Abrigo do Cristo Redentor168. Uma memória de 

família dá conta de que Póvoa, que vinha de família espírita teria se convertido ao catolicismo 

por um episódio específico. Ao chegar tarde em sua casa um dia teria visto um mendigo que o 

abordara pedindo abrigo, o que foi posteriormente interpretado como sinal divino e que o teria 

encorajado a assumir a direção do abrigo e delimitado seu perfil junto a assistência social da 

Era Vargas169. 

A passagem de Hélion Póvoa como presidente e redator dos relatórios oficiais do 

Abrigo Cristo Redentor deu-se de 1937 até a sua morte, em 1942. O Abrigo foi criado em 

1935 e, segundo Mônica Caminha, a ocupação dos abrigados passou a ser uma preocupação 

na gest«o de P·voa no combate ao ñproblema da mendic©nciaò. Foi no Abrigo que P·voa 

converteu-se ao catolicismo e onde realizaria sua primeira comunhão. Para ele, a salvação e 

recuperação dos mendigos aconteceria pela ocupação em cursos de profissões manuais 

dedicado para os menores e enfermos com fins de transformá-los em operários para o país, 

                                                           
166 Faculdade de Medicina da Universidade do Rio de Janeiro. Álbum de formatura. Rio de Janeiro, 1923. 

Acervo Família Póvoa. 

167 Póvoa Filho, Helion. [Depoimento]. Entrevistador: Érico Silva Muniz. Fortaleza: 1 CD, (29 min). 

Depoimento concedido ao projeto Alimentação em tempos de desenvolvimento: Uma história das políticas 

alimentares no Brasil (1940-1960). 19 ago 2012. 

168 SAPS. Livro de Atos e pareceres do SAPS. Acervo Família Póvoa.  

169 Póvoa Filho, Helion. [Depoimento]. op. cit. 
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tendo inclusive os internos trabalhado diretamente em obras públicas da administração de 

Getúlio Vargas170. 

A alimentação era uma preocupação para crianças e internos do Abrigo e Póvoa 

firmava-se como um dos médicos especialistas em nutrologia à época. Desde 1939 participou 

das reuniões e emitiu pareceres favoráveis à instalação das atividades do Serviço Central de 

Alimentação, unidade que daria origem ao SAPS no ano seguinte. No SAPS, foi o primeiro a 

assumir o cargo de diretor171. 

 

Legenda: Helion Póvoa (à esquerda, de branco) nas dependências do SAPS172 

Em 1940 foi a vez de participar do grupo que criou o SAPS. Póvoa participou 

ativamente dos debates acadêmicos e institucionais que transformaram o Serviço Central de 

IAPI criando o SAPS, tendo sido o primeiro diretor geral da agência. Ainda em 1940, nomeou 

sua prima Neli Póvoa como secretária da instituição. Neli enfatiza que a grande paixão de 

                                                           
170 Caminha, Mônica Cruz. Abrigo do Cristo Redentor: estado e assistência social no primeiro Governo Vargas 

(1936-1945). Mestrado em História das Ciências e da Saúde. Rio de Janeiro: Casa de Oswaldo Cruz/Fundação 

Oswaldo Cruz, 2012. pp. 69, 73. 

 
171 SAPS. Livro de Atos e pareceres do SAPS. Acervo Família Póvoa.  

172 Acervo Póvoa Filho, Helion. 
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Póvoa, no entanto, parece ter sido a sala de aula, não deixando de lecionar no curso de 

medicina, conciliando atividades acadêmicas, aulas e cargos públicos173. 

 

Legenda - Capa da Revista do SAPS em Homenagem a Hélion Póvoa174 

Nascido no interior do município de Campos, Póvoa manteve o gosto pelo campo 

tendo chegado a comprar uma chácara na região serrana. Na casa de Petrópolis Póvoa passava 

seu lazer com a família onde criava animais e montava a cavalo. A chácara ainda estava em 

obras quando veio a sua prematura morte em abril de 1944. Na ocasião, o presidente Getúlio 

Vargas teria enviado telegrama à viúva destacando as contribuições de Póvoa à assistência 

social de Vargas, no Abrigo do Cristo Redentor e no SAPS, enfatizando as contribuições para 

o projeto de país em curso. Vargas ofereceu à viúva colocação profissional nos quadros do 

Estado Novo em manifestação à estima por Hélion Póvoa175. 

 

                                                           
173 Motta, Neli Póvoa. Depoimento de Neli Póvoa da Motta Póvoa ao projeto de pesquisa ñAlimenta­«o em 

tempos de desenvolvimento: Uma história das políticas alimentares no Brasil (1940-1960)ò. Rio de Janeiro, 

2012. 

 
174 Revista do SAPS. Ano 1. n. 6. Abr. 1945. Acervo Bibioteca da Escola de Enfermagem e Nutrição da UNIRIO. 

175 Póvoa Filho, Helion. [Depoimento]. op. cit. 
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2.2.2) Umberto Peregrino: Um militar no SAPS 

Um dos mais destacados diretores do SAPS após os anos Vargas foi o major 

Peregrino. Umberto Peregrino Seabra Fagundes (1911-2003) nasceu no Rio Grande do Norte. 

Em Natal fez seus estudos primários e ginasiais quando migrou para o Rio de Janeiro para 

estudar na Escola Militar de Realengo (Arma de Cavalaria). No Exército especializou-se em 

Motomecanização e durante a presidência de Eurico Dutra foi ajudante de ordens. Assumiu a 

direção geral do SAPS em 1947, permanecendo no cargo até 1951. Entre outras funções 

públicas foi Diretor da Biblioteca do Exército (1954-1960) e durante o regime militar foi 

Diretor do Instituto Nacional do Livro (1967-1970). Se no SAPS falou em disciplina, criou 

bibliotecas e uma série de prêmios e concursos; no exército suas gestões foram marcadas pela 

criação de bibliotecas em quartéis. 

Peregrino lecionava História do Brasil no Colégio Militar e Evolução da 

Administração Pública Brasileira no Departamento Administrativo do Serviço Público 

(DASP). Foi professor de cursos no Museu Histórico Nacional, na Escola de Editoração da 

UERJ e na Escola de Biblioteconomia e documentação da FEFIERJ (atual Universidade 

Federal do Estado do Rio de Janeiro, UNIRIO). Cursou também atualização dos Problemas 

Brasileiros no Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ. Diplomado jornalista, recebeu prêmios 

Paula Brito e da Academia Brasileira de Letras e foi sócio benemérito do Instituto Histórico e 

Geográfico Brasileiro (IHGB) e membro de academias de letras e literaturas estaduais e de 

institutos históricos e geográficos.   

O militar de letras publicou obras literárias e memorialísticas por selos civis e 

militares, com destaque para: Crônica do Bairro do Catete: história, vivência. (Rio de 

Janeiro: Rioarte 1986); Crônica de uma cidade chamada Natal. (Natal: Ed. Clima, 1989); 

Imagens do Tocantins e da Amazônia. (Rio de Janeiro: Bibliex, 1943); Vocação de Euclides 

da Cunha. (Rio de Janeiro: MEC, 1946); Euclides da Cunha historiador militar. (Rio de 

Janeiro: H. Velho, 1943); À margem do problema alimentar brasileiro. (Rio de Janeiro, 

SAPS, 1950. 2 vol); Literatura de Cordel em discussão. (Rio de Janeiro: Presença, 1984); O 
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desastre amoroso de Euclides da Cunha. (Rio de Janeiro: Casa de Cultura São Saruê, 1987); 

entre outros176.  

Apesar de algumas publicações sobre alimentação durante o período à frente do SAPS, 

pouco se conhece sobre as condições políticas que possam explicar sua nomeação. Segundo 

Peregrino, o SAPS era à época a principal agência pública para dar as respostas técnicas aos 

problemas alimentares da nação e teria surgido de uma experiência piloto coordenada por 

Paulo Seabra no Laboratório Orlando Rangel no bairro do Andaraí, zona norte do Rio de 

Janeiro no ano de 1935. Desse experimento Seabra teria apresentado ao governo um estudo 

sobre a inadequada alimentação do operário no local de trabalho. Com apoio de Plinio 

Catanhede, presidente do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI) o 

plano era a construção de um restaurante destinando aos industriários do Rio de Janeiro, que 

seria erguido na Praça da Bandeira177. 

O general enfatiza o protagonismo de Josué de Castro no novo órgão e chega a dizer 

que coube a ele preparar através de um curso de alimentação (em uma casa na rua Paissandu) 

o pessoal que viria a trabalhar no refeitório. Nesse contexto que o ministro do trabalho, 

Waldemar Falcão, decidira encampar a iniciativa e transformá-la em SAPS, ocasião em que se 

formou um conselho tendo como membros Alexandre Moscoso, Helion Póvoa, Edson 

Cavalcanti, Ulhôa Cintra e Paulo Seabra. Em seguida, Hélion Póvoa e Edson Cavalcanti 

assumiriam a dire­«o ñmanejando a alta influ°ncia pol²tica que desfrutavam junto ao ent«o 

presidente Get¼lio Vargasò178.  

A eleição da Praça da Bandeira para receber o primeiro restaurante não foi em vão. 

Segundo Peregrino, foram consideradas ñindica­»es estat²sticasò para a escolha local. 

Peregrino buscou marcar oposição às administrações do SAPS que o antecederam. Em 1947 o 

boletim e periódicos já existentes inclusive mudavam de nome, passando por mudança 

editorial e gr§fica. Segundo Peregrino, trocas de dire­«o ocorriam em fun­«o de ñmovimentos 

                                                           
176 Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro. ñPeregrino, Umbertoò. In: Dicionário Biobibliográfico de 

historiadores, geógrafos, e antropólogos brasileiros. Rio de Janeiro: IHGB, 1991. v.1 p. 132-4. Acervo IHGB. 

177 Peregrino, Umberto. Ideias sobre Assistência e Educação Alimentares no Brasil. Rio de Janeiro, SAPS: 1950. 

Acervo IHGB. 

178 Ibidem. p. 7. 
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internos de sabotagem e campanhas de esc©ndalo pela imprensaò, esses diferentes grupos 

chamavam a ñdegladiar-se encarniçadamente na disputa de vantagens pessoaisò179. 

O major destacava que desde seus primeiros anos o SAPS se caracterizava por 

pesquisa científica em nutrição com formação de técnicos (médicos nutrólogos e suas 

auxiliares, as nutricionistas ou dietistas) e um trabalho na área de educação alimentar. A 

assistência dava-se nos restaurantes e nos Postos de subsistência180. Pela preocupação 

memoralística de Peregrino somos informados que o caráter de cidadania regulada pelo estado 

em função do emprego e da categoria funcional era de fato uma dimensão importante na 

assistência prestada pelo serviço. Os desempregados poderiam, apresentando a carteira de 

trabalho, comer por 10 dias nos restaurantes sem precisar pagar, medida elogiada por 

Peregrino com uma ressalva para que o trabalhador não ficasse gozando de vida fácil:  

£, como se v° uma óchanceô concedida ao desempregado que, durante 

10 dias poderá procurar nova colocação sem passar fome. 

Compreende-se que o prazo não deve ser dilatado, afim de que o 

benefício não venha a deformar-se em estímulo à ociosidade181. 

 

 Algo que parece bastante particular na gestão de Peregrino era o trabalho educativo do 

serviço de alto-faltantes que contava com uma estação central do Rio de Janeiro transmitindo 

o mesmo programa para todos os restaurantes. Por ali eram emitidos conselhos sobre 

alimentação, ensinamentos de higiene, de geografia, e de histórias pátrias, além do destaque 

de uma efem®ride nacional e um registro biogr§fico di§rio especialmente ñfocalizando um dos 

grandes nomes do nosso passado nas letras, nas artes, nas ciências, na guerra, na política, na 

administra­«o p¼blicaò182. Segundo ele, 

                                                           
179 Ibidem. op cit. p. 13. 

180 Anotações de Peregrino permitem observar o caráter eminentemente urbano dessa iniciativa. Até o fim do 

Estado Novo só havia 1 restaurante em Fortaleza e 6 no Rio de Janeiro. Em 1950 o SAPS contava com mais 11 

unidades, 1 em Belém, 2 em Recife, 1 em Salvador, 1 em Niterói, 1 em Petrópolis, 1 em Santos, 1 em São Paulo, 

1 em Goiânia, 1 em Natal. À época surgiam também as cantinas para as chamadas refeições secundárias 

(desjejum e merenda) e os postos de subsistência que em 1950 eram 72. Dados de Peregrino, Umberto. Ideias 

sobre Assistência e Educação Alimentares no Brasil. op. cit. 

181 Peregrino, Umberto. Ideias sobre Assistência e Educação Alimentares no Brasil. op. cit.. p.18 

182 Ibidem. p. 19. 
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Na verdade, por trás das obras do SAPS está em boa parte, o 

destino do homem brasileiro, de vez que, através da assistência, 

e da educação alimentares, preservar-se-á a saúde de nossa gente 

e o futuro da raça em elaboração no Brasil.183 

 

Essa empreitada era completada pelas atividades da Escola de Fortaleza que para ele 

funcionava de maneira exemplar pela ação das visitadoras. A organização compartilhada com 

a filantropia estadunidense parecia destacar a ação do SAPS na capital cearense, como 

exclamou Peregrino: ñd§ gosto ver essa escolaò184. Entre notas dispersas e atos notificados em 

boletins, a atuação de Peregrino após 1951 é pouco conhecida. No fim da vida dedicou-se à 

Casa de Cultura São Saruê, no bairro de Santa Tereza, no Rio de Janeiro. O espaço é hoje 

ocupado pela Academia Brasileira de Literatura de Cordel. Peregrino morreu no Rio de 

Janeiro, em 2003, aos 92 anos185. 

 

2.2.3) Dante Costa: Médico, educador e nutrólogo 

Dante Nascimento Costa (1912-1968) foi um dos pioneiros da nutrologia brasileira. 

Conhecido pelos estudos sobre merenda escolar e experimento sobre rendimento de 

estudantes que recebiam alimentação balanceada, Costa afirmou-se como importante 

referência de estudos para médicos nutrólogos de sua geração. Foi responsável pela 

implementação de serviços de visitadoras de alimentação entre meados da década de 1930 e 

1950. Em sua carreira, escreveu seu nome entre os difusores da ideia de ñalimenta­«o 

racionalò, ou seja, aquela corrente que acreditava que mediante a doutrinação popular e 

promovendo medidas de mudanças nas escolhas na hora de se alimentar, na agricultura e na 

                                                           
183 Ibidem. p. 40. 

184 Peregrino, Umberto. Ideias sobre Assistência e Educação Alimentares no Brasil. op cit. p. 28. 

185 Parte dos dados biográficos foi organizado por depoimentos de Gonçalo Pereira da Silva e Henrique Veltman. 

Cf. Silva, Gonçalo Pereira da. [Depoimento]. Entrevistador: Érico Silva Muniz. 1 CD (24 min). Depoimento oral 

de Gonçalo Pereira da Silva ao projeto de pesquisa Alimentação em tempos de desenvolvimento: Uma história 

das políticas alimentares no Brasil (1940-1960). Rio de Janeiro, 15 jul. 2012; Veltman, Henrique. [Depoimento]. 

Entrevistador: Érico Silva Muniz. 1 CD (32 min). Depoimento oral ao projeto de pesquisa Alimentação em 

tempos de desenvolvimento: Uma história das políticas alimentares no Brasil (1940-1960). São Paulo, 26 jun. 

2012. 
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pecuária, o pauperismo e as questões relacionadas aos quadros de desnutrição seriam 

resolvidos186. 

Partícipe dos movimentos da gênese dos padrões dietéticos de sua geração, o médico 

nascido no Pará desenvolveu sua carreira no Rio de Janeiro. Membro dos conselhos do SAPS 

desde sua criação em 1940, defendia o caráter pedagógico não apenas para operários adultos 

mas também para crianças e jovens; os escolares, na visão de Costa, estariam mais suscetíveis 

às adaptações propostas, à assimilação dos novos hábitos saudáveis.  

A convite de Helion Póvoa organizou a Seção Técnica do SAPS. Com o objetivo  de 

realizar trabalhos de planejamento dietético, educação alimentar, inspeção da alimentação de 

coletividades e pesquisas biológicas e químicas no campo da nutrição experimental, Costa 

consolidava seus interesses pela educação alimentar. O ambiente da escola e os projetos de 

desjejum e merenda escolar para crianças e jovens foram por ele considerados espaços ideais 

para o diagnóstico das doenças causadas ou agravadas por carências alimentares187. Sobre a 

importância pedagógica de investir nas crianças em idade escolar para atingir a mudança 

social, Costa sentenciou:  

O objetivo da educação alimentar é, em ultima análise, o de criar bons hábitos 

de alimentação, e isto se consegue mais facilmente na criança, uma 

personalidade sensorial e psíquica ainda em formação, podendo-se também 

esperar exercer alguma influência benéfica no espírito dos pais, pelos 

exemplos que a criança, bem orientada na escola, possa introduzir em seu 

próprio ambiente familiar.188 

 

A ênfase na educação marca a trajetória profissional de Costa e tal frente de ação não 

era entendida apenas para o espaço de colégios e cursos. O entendimento de que a mudança 

promovida pelos médicos nutrólogos valeria mais pelos exemplos dados do que pelos 

alimentos consumidos em si fizeram com que as ideias de Costa embasassem os primeiros 

cursos de formação de visitadoras de alimentação no Rio de Janeiro em 1941. O Serviço de 

                                                           
186 Nossa principal referência para a biografia de Dante Costa é: Frota, Jorge Washington da Silva. Educação e 

alimentação: ideias sociais, políticas e pedagógicas na obra de Dante Costa. Dissertação de mestrado em 

Educação. Fortaleza: Universidade Federal do Ceará, 2011. 

187 Ibidem. p. 25. 

188 Costa, Dante. Alimentação do escolar. Rio de Janeiro, DF: Ministério da Educação e Saúde, 1949. 
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Visitação Alimentar (SVA) do SAPS empreenderia desde seus primeiros anos revistas nos 

lares operários. Inicialmente restritas às cercanias da Praça da Bandeira para averiguar o 

estado nutricional encontrado entre operários, esposas e filhos tais medidas foram 

responsáveis ainda por estudos de comportamento e padrões de vida de famílias operárias189. 

A defesa da racionalidade científica para compreender as carências alimentares era na opinião 

do médico um ponto do qual não se deveria abrir mão, sem ceder espaço para religiosidade, 

tabus alimentares ou misticismos. 

Entre as estratégias defendidas por Costa estavam as chamadas Cruzadas de Educação 

Alimentar, com esse movimento filiava-se a uma vertente que enfatizava a compreensão 

social do problema em detrimentos da análise técnica. As publicações do autor são um 

importante canal de divulga­«o das teses do campo da ñalimenta­«o racionalò, ideias 

consolidadas a partir das teses publicadas em Bases da Alimentação Racional (1938) e, 

posteriormente, com o lançamento de Alimentação e Progresso (1951), neste último, Costa 

utiliza-se dos inquéritos e diagnósticos realizados pelo SAPS para traçar planos de mudança 

na chave explicativa que valorizava os caracteres sociais da desnutrição190.  

 Assim, as obras científicas e produção literária de Dante Costa contribuíam com o 

caráter educativo das políticas alimentares em curso. Além de Professor de Dietética do 

SAPS, Costa assumiu outros postos como Chefe da Seção de Alimentação da Policlínica 

Geral do Rio de Janeiro, Professor do Departamento Nacional de Saúde (DNS), docente de 

Higiene da Faculdade Nacional de Medicina, docente de Metabologia da Escola Nacional de 

Educação Física (Universidade do Brasil) e médico do Departamento Nacional da Criança. 

No exterior fez parte ainda da Societ® Scientifique DôHygiene Alimentaire de Paris, da 

Societé de Chimie Biologique, da American Academy of Pediatrics, da Sociedad de Nutricion 

                                                           
189 Cidrack, Marlene Lopes. Visitadoras de Alimentação: legado da Escola Agnes June Leith. Fortaleza: Edições 

UFC, 2011. 

190 As principais ideias de Dante Costa estão desenvolvidas nos seguintes livros: Costa, Dante. Alimentação do 

escolar. Rio de Janeiro, DF: Ministério da Educação e Saúde, 1949; Costa, Dante. Alimentação e Progresso: O 

Problema no Brasil ï Alguns aspectos sociais da alimentação humana. Rio de Janeiro: Serviço de Alimentação 

da Previdência Social, 1951. Costa, Dante. Cálcio, leite e alimentação humana. Rio de Janeiro: Serviço de 

Alimentação da Previdência Social-SAPS, 1953. Coleção Estudos e Pesquisa Alimentar ï Série gigante. v.1; 

Costa, Dante. Merendas Escolares (Vinte e cinco sugestões de merendas para crianças escolares brasileiras). Rio 

de Janeiro: Imprensa Nacional, 1943. 
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y Alimentacion (Colômbia) e foi Diretor do Instituto Brasileiro de Educação, Ciência e 

Cultura-IBECC da Comissão Nacional da Organização das Nações Unidas para a Educação, a 

Ciência e a Cultura (UNESCO). Em todos os cargos, Costa construiu uma prestigiosa carreira 

relacionando educação e nutrição, sempre advogando a importância da educação alimentar.  

 

Legenda: Capa da publicação Cálcio, leite e alimentação humana (1953). 

 Em seu livro Cálcio, Leite e Alimentação Humana (1953), coloca a questão dos 

problemas da nutrição humana sob a ótica de suas faces sociais. Assim, a defesa do valor do 

cálcio na alimentação humana em diversas fases da vida é defendida não apenas pelos 

resultados dos estudos químicos e fisiológicos, mas sobretudo a preocupação com a dimensão 

econômica da distribuição de leite que impacta culturalmente o consumo do mesmo, ou, em 

outras palavras: 

A evidência de uma alta porcentagem de utilidade do cálcio do leite tem a 

virtude de focalizar mais uma vez o valor deste grande alimento humano, 

expondo um ângulo dos seus méritos, oferecendo pretexto para que se 

mantenha interesse e debate em torno dele, e assim contribuindo para o seu 

conhecimento e o seu uso, o que é, por certo, um dos deveres da higiene e da 

moderna ciência da nutrição em muitos países191.  

 

                                                           
191 Ibidem. p. 10 
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Costa afirmava que além de evitar doenças como o raquitismo, o bócio, o escorbuto, o 

béri-béri, a pelagra, a arriboflavinose e o kwashiorkor, o consumo adequado do leite favorecia 

variados aspectos do desenvolvimento humano. Era bom para o crescimento normal e 

desenvolvimento das crianças, trazia benefícios para formação óssea e dentária, garantia 

ñm¼sculos fortesò, ñvitalidade e o prazer de ser ativoò. Mais do que isso, os benef²cios sociais 

do leite era incontáveis na visão do nutrólogo, pois faziam com que a população fosse 

ñresistente ¨ fadiga e ¨ doen­a, apta ao trabalho e capaz de compreender, estimar e realizar o 

progressoò192.  

 Em Alimentação e Progresso, Costa debate as condições de vida do povo, e considera 

a alimentação como o ñmaior problema de governoò193. A pobreza, a educação, a estrutura 

econômica e a evolução histórica brasileiras, foram consideradas a explicação para 

preval°ncia da desnutri­«o no Brasil. Esses erros de percurso que acarretavam na ñmaldi­«o 

da fomeò que, segundo os inquéritos alimentares estudados por Costa alcançavam cifras 

superiores a 25 milhões de desnutridos194. Costa referia-se a um estágio nos Estados Unidos 

que fez com que o pesquisador observasse os norte-americanos como povo com melhor índice 

de nutrição popular. 

 Para Costa, além do pioneirismo científico e acadêmico, os Estados Unidos avançaram 

também no desenvolvimento popular da nutrição constituindo-se como lugar onde se via ña 

satisfação com que ali se bebe leite e o prazer com que homens, mulheres e crianças comem 

saladas e mastigam numerosas folhasò195. A análise do autor é que os Estados Unidos 

impunham um modelo por tratar a nutrição em seus principais aspectos: pesquisa acadêmica 

eficiente, onde a realidade comunitária faz a adequação a premissas teóricas; avanços 

médicos; e, assimilação da boa alimentação pelo homem americano. Um dos segredos do 

progresso da civilização yankee.  

  O associativismo com o mundo do trabalho é um traço marcante na trajetória de Costa, 

Peregrino e Póvoa, assim como algo comum a outros profissionais e médicos nutrólogos dos 

                                                           
192 Costa, Dante. Alimentação e Progresso: O Problema no Brasil ï Alguns aspectos sociais da alimentação 

humana. Rio de Janeiro: Serviço de Alimentação da Previdência Social, 1951. p. 13. 

193 Ibidem. p. 16. 

194 Ibidem. p. 26. 

195 Costa, Dante. ñComo se alimenta o americanoò. In: Boletim do MTIC. n. 121. set. 1944. Ano XI. BMTrab/RJ.  
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anos 1940. A influência dos alimentos no desenvolvimento social geralmente justificada pela 

importância do aumento que acarretava na produção para o trabalho, os temores de epidemia 

de fome em algumas nações europeias durante a Segunda Guerra Mundial, a fome nos países 

orientais, os altos índices de desnutrição encontrados no Brasil e na América Latina surgem 

em textos e planos de ação ao lado de complexos quadros sociológicos de formação da nação. 

 

2.3) Considerações finais 

Uma série de elementos compõe a complexidade da formação das comunidades 

científicas, dos médicos nutrólogos e das necessidades criadas por uma prática profissional 

que surgia a partir de 1940 para dar respostas aos históricos quadros de desnutrição do país. 

Preocupações sobre a força e o rendimento do trabalhador brasileiro nas grandes cidades 

permitiram que médicos e intelectuais organizassem instituições de assistência social na área 

de alimentação, sendo essa a mesma geração pioneira simultaneamente de técnicas modernas 

de nutrologia e de gestão pública da assistência alimentar. Através de organização de 

seminários, publicações, cursos técnicos, restaurantes operários e escolas comunitárias, 

médicos nutrólogos colocaram em prática seus valores, desenvolvendo um extenso projeto de 

nação saudável e apta ao desenvolvimento.  

Negando hábitos históricos nativos e sugerindo uma dieta importada com alimentos 

estranhos à mesa das famílias brasileiras, os cientistas formularam o tipo de intervenção social 

com um foco claro no progresso do país e no fortalecimento do trabalhador que se desejava a 

partir de 1940. Outra especificidade é a imposição da questão do saneamento social como 

fator intransponível para entender os processos de formação de categorias científicas e 

profissões no Brasil. Mirando no contexto fornecido pela história das ideias e do poder 

político no país, a ação dos médicos nutrólogos ao lado da inclusão da nutrição no campo 

profissional da saúde convergem como ambiguidades e contradições da sociedade brasileira 

na segunda metade do século XX. 

Outra especificidade à luz da historiografia da ciência na América Latina permite 

observar que ainda que distintas, as trajetórias biográficas dos principais nutrólogos e gestores 

envolvidos nesse processo formataram as políticas de assistência alimentar no país com 
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ênfase quase que exclusiva na alimentação do trabalhador urbano. Uma geração de médicos e 

intelectuais organizava os parâmetros de uma ciência e as primeiras instituições de assistência 

social na área de alimentação; a organização de seminários, cursos técnicos, restaurantes e 

centros de educação popular, fez com que médicos nutrólogos colocassem em prática os seus 

valores e conceitos em grande projeto material e simbólico de nação. Como na crítica contida 

na música do tocantinense Juraíldes Cruz, foi negando hábitos nativos históricos e sugerindo 

uma dieta importada para a mesa de famílias brasileiras, que inicialmente os cientistas 

formularam o tipo de intervenção social com um foco claro no desenvolvimento do país, no 

progresso e no fortalecimento do trabalhador.  
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CAPÍTULO 3 

EDUCAR NO RESTAURANTE: 

NUTRIÇÃO E ASSISTÊNCIA SOCIAL NO SERVIÇO  DE ALIMENTAÇÃO DA 

PREVIDÊNCIA SOCIAL  

Getúlio Vargas no bandejão do SAPS. Acervo CPDOC/FGV 

    

 A imagem da propaganda do governo Vargas em que o presidente posa sorridente com 

a bandeja do restaurante popular recém-inaugurado na capital federal é uma alegoria dos 

sentidos que a intervenção em curso simbolizava para a política alimentar criada no Estado 

Novo.  Em compasso com o momento internacional de construção de refeitórios urbanos com 

refeições cientificamente balanceadas, o SAPS foi criado por Getúlio Vargas em 1940 como 

parte da política trabalhista, com dotação orçamentária dos Institutos e Caixas de 
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Aposentadorias e Pensões (IAPs e CAPs). O órgão era parte das grandes inovações do MTIC 

e representou um direito previdenciário, criando uma espécie de benefício a ser usufruído, 

inicialmente, apenas por trabalhadores urbanos organizados e sindicalizados.  

O SAPS durante seus primeiros anos de atuação foi a grande agência nacional de 

política alimentar. Desenvolvendo-se rapidamente, administrando atividades além da gestão 

de seus restaurantes com condições higiênicas de alimentação, foi responsável por medidas 

educativas, experiências envolvendo projetos piloto de merenda escolar e de assistência em 

geral às populações urbanas, consolidando-se como um marco fundador na história das 

políticas de educação alimentar e nutrição no Brasil.  

Como destacam Marcela Fogagnoli e Ana Maria Evangelista, o SAPS estruturou suas 

próprias dependências como uma complexa agência gestora da política alimentar brasileira e 

um lugar da cultura da classe operária196. Se a história do SAPS identifica-se fortemente com 

o trabalhismo do governo Vargas como Evangelista e Fogagnoli demonstraram, o mesmo 

também não foi imposto, mas apropriado como um espaço de sociabilidade dos 

trabalhadores197. Fiscalizando refeitórios de empresas e adequando restaurantes de autarquias 

do governo ao ñtipo SAPSò, o Servi­o tentava atender aos abalos inflacion§rios dos gêneros 

alimentícios e preparar-se para as dificuldades de abastecimento interno. 

Evangelista através de pesquisa em periódicos, em arquivos e por história oral indica a 

importância do viés do projeto de educação alimentar e cultural de amplo alcance 

desempenhado pelo SAPS, o que garantiu às classes trabalhadoras um sentido próprio em 

meio aos salões e refeitórios da autarquia criada por Vargas. No SAPS os trabalhadores se 

encontravam, sindicatos se reuniam e os operários adquiriam hábito da leitura e gosto pela 

música clássica, o que teria garantido, além da assistência alimentar, um processo de 

aquisição de bens simbólicos eruditos198.  

                                                           
196 Evangelista, Ana Maria da Costa. ñPrato do dia no SAPS: arroz, feij«o, discos e livros.ò. In: Ferreira, Jorge. O 

Rio de Janeiro nos jornais: ideologias, culturas políticas e conflitos sociais (1946-1964). Rio de Janeiro: 7 

Letras, 2011. pp. 122-135; Fogagnoli, Marcela Martins. Almoçar bem é no SAPS! Os trabalhadores e o Serviço 

de Alimentação da Previdência Social (1940-1950). Dissertação (Mestrado em História Social ï Universidade 

Federal Fluminense). Rio de Janeiro, 2011. 

197Fogagnoli. op. cit.; Evangelista. op. cit. 

198 Evangelista. op. cit. p. 134 
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Fogagnoli também enfatiza a atuação das políticas públicas de alimentação e educação 

alimentar como parte da obra de construção de uma rede de serviços aos trabalhadores 

urbanos. Para a autora, o SAPS expressava uma reivindicação proletária que visava 

complementar as condições econômicas das famílias e diminuir os custos com a alimentação. 

Assim, esse sentido atribuído garantiu à agência a condi­«o de ñcentro de sociabilidadeò, 

mantendo uma permanente troca de ideias por meio de suas publicações, festas, concursos, 

concertos musicais e cursos; ou seja, para a autora o SAPS era ñuma constru­«o tamb®m dos 

trabalhadoresò199. Essa construção do aparato estatal, foi material e simbólica, legitimando a 

política empreendida pelo regime de Getúlio Vargas. 

Apesar desse sentido apontado por Fogagnoli e Evangelista, ao mesmo tempo em que 

o caráter educativo era enfatizado como prioritário, o SAPS também tinha por missão dar 

conta das reivindicações da primeira geração de médicos nutrólogos, cumprindo função 

acadêmica e ficando a cargo de realizar pesquisas. Dessa forma, ao longo da década de 1940 

fortalecia-se uma agência que ficava atribuída de servir almoços para operários, fazer a 

divulgação científica na área de nutrição para outros órgãos do governo e desenvolver ações 

em educação alimentar (produção de cartilhas, folhetos, publicações, projeções de vídeos, 

emissões radiofônicas, etc.)200.  

O SAPS expandiu-se de forma bastante rápida ao longo da década de 1940 mesmo 

após o fim do Estado Novo, em 1945. Dos tempos de economia de guerra de seus primeiros 

anos de atividade, marcados pelas frequentes crises de abastecimento de alimentos, O SAPS 

ganharia outro sentido principalmente no segundo governo Vargas, nas gestões de Dutra e de 

Juscelino Kubitschek no que se refere aos direitos dos trabalhadores urbanos.  O SAPS existiu 

até 1967 quando foi extinto no regime militar com a criação do Instituto Nacional de 

Previdência Social (INPS) na gestão do presidente Castelo Branco201.  

                                                           
199 Fogagnoli, Marcela Martins. Almoçar bem é no SAPS. op. cit.p. 104. 

200 Cf. L'Abbate, Solange. ñAs pol²ticas de Alimentação e Nutrição no Brasilò. op. cit. 

 

201 D'Araújo, Maria Celina. ñEstado, classe trabalhadora e pol²ticas sociaisò. In: Ferreira, Jorge & Salgado, 

Lucila de Almeida Neves (orgs.). O Brasil Republicano: o tempo do nacional-estatismo ï do início da década de 

1930 ao apogeu do Estado Novo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. Livro 2 ; Malloy, James M. A 

política da Previdência Social no Brasil. Rio de Janeiro: Edições Graal, 1986. 
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Após alguns estudos já realizados sobre o papel dessa agência, um desafio permanece 

no âmbito da agenda da pesquisa histórica. Interpretar a existência do SAPS sob uma 

perspectiva que ultrapasse o limite das ações públicas em assistência alimentar e que 

considere também as diversas medidas educativas, dialogando com as pesquisas científicas e 

com o conteúdo dos cursos de formação de técnicos realizados, tentando reconstituir o 

cotidiano dos postos de subsistência e das medidas de auxílio a trabalhadores desempregados 

é ainda uma difícil tarefa202. O perfil ñorganizacionista e intervencionistaò observado por José 

Arimatéa Bezerra e o aspecto da incorporação da primeira geração de nutrólogos pelo Estado, 

visto no trabalho de Solange LôAbbate, evidenciaram o car§ter formador e da consolida­«o 

dos saberes da nutrição na sociedade brasileira. Um elemento ainda não estudado por 

Fogagnoli, Evangelista, Bezerra e LôAbbate ® como nessa trajet·ria o SAPS trabalhou para o 

projeto de assistência social de caráter modernizador desenvolvido por Vargas. A ciência da 

nutrição ao elaborar cardápios, planos de visitação domiciliar e a consagração de um dado 

hábito alimentar extravasou sua meta inicial de servir como um benefício para operários tendo 

praticado medidas de assistência alimentar também de maneira mais universalizada.  

Para pensar ainda a história da alimentação no Brasil de maneira mais sistematizada, a 

criação do SAPS, como L'Abbate propõe, possibilita uma periodização um pouco distinta para 

a institucionalização de políticas em nível federal. O SAPS criado em 1940 nas estruturas do 

MTIC marcou o início de programas nacionais para repensar a alimentação no país. Ainda no 

Estado Novo foi criado o Serviço Técnico de Alimentação Nacional (STAN), que existiu 

entre 1942 e 1945, sendo sucedido pela Comissão Nacional de Alimentação (CNA), de 1945 a 

1972. Esses institutos foram acompanhados de outras importantes medidas como, em 1944 o 

Instituto de Tecnologia Alimentar, transformado em 1946 no Instituto de Nutrição da 

Universidade do Brasil. Essas medidas, acompanhadas da CNA que instaurou em 1955 a  

Campanha Nacional de Merenda Escolar definiram no Ministério da Educação e Cultura 

(MEC) uma nova configuração para o problema alimentar do Brasil em um relativo curto 

                                                           
202 Sobre a formação dos técnicos, ficou definido que o SAPS deveria formar os profissionais de que tivesse 

necessidade através da criação de cursos técnicos e profissionais na área de nutrição, profissionais de copa, 

cozinha e atividades afins ligadas à alimentação. Cf. Decreto-lei n. 5.443. 30 de abril de 1943. ñModifica a 

estrutura administrativa do Servi­o de Alimenta­«o da Previd°ncia Socialò. Sobre a trajet·ria do SAPS ver 

também L'Abbate, Solange. ñAs pol²ticas de Alimenta­«o e Nutri­«o no Brasil". op. cit.; Evangelista, Ana Maria 

da Costa. ñPrato do dia no SAPS: arroz, feij«o, discos e livros." op. cit.; Fogagnoli, Marcela Martins. Almoçar 

bem é no SAPS! op. cit.; Bezarra, José Arimatea B. ñO processo de G°nese do saber em alimenta­«o no Cear§ò. 

In: Grupos de Estudo em História e Cultura da Alimentação da UFRR. 2009. Disponível em: 

http://www.historiadaalimentacao.ufpr.br/grupos/textos/Texto%20Arimateia.pdf. Acesso em 20/11/2013. 
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espaço de tempo. Era a nutrição definindo-se como campo de saber e pr§tica pol²tica ñsob a 

®gide do populismoò de Vargas e em um outro momento no governo Juscelino Kubitschek203. 

Ainda que a emergência da temática nos anos 1930 e 1940 tenha ocorrido com a 

criação da escola no Rio de Janeiro, do Instituto de Higiene de São Paulo (atual Faculdade de 

Saúde Pública da Universidade de São Paulo-USP), e do Instituto de Higiene da Universidade 

do Recife, tal efervescência de ações dos médicos nutrólogos daria lugar a um certo vazio de 

políticas públicas para o tema da  alimentação pós-1945. Movimento esse que foi retomado 

apenas em 1955 com os debates sobre a criação da merenda escolar204. 

 Maria Lúcia M. Bosi é outra referência clássica para estudar esses discursos e práticas 

dos parâmetros nutricionais brasileiros. Para a autora as políticas iniciadas nos anos Vargas, 

de caráter notadamente popular, esfriariam ao longo dos anos 1950. A partir desse período, as 

políticas nacionais de nutrição e o diálogo com o conhecimento biomédico são analisados pela 

nutricionista considerando suas bases institucionais sólidas, uma verdadeira política 

nutricional, com dotação orçamentária, quadros especializados e discurso técnico-científico 

ganhariam forma apenas nos anos 1970. Assim, a nutrição brasileira é compreendida pela 

autora em função do estágio do desenvolvimento do capitalismo vivido em meados do século 

XX, onde essas políticas adquirem efeitos ideológicos e políticos originando uma dominação 

do tipo persuasiva205. 

 Dessa maneira, os discursos do campo nutricional e suas pretensões de sanar o 

problema alimentar brasileiro são, para a autora, limitados na medida em que manteriam 

oculta a ñdimens«o socialò do fen¹meno em favor de uma dimensão majoritariamente 

biológica. As obras do discurso científico sobre nutrição encontravam-se repletas de um saber 

técnico, fundamentalmente biológico. Assim, os padrões nutricionais em voga que definiam 

desnutrição ou mesmo as doenças carenciais, nitidamente identificadas com a pobreza como 

avitaminoses ou síndromes como kwaskiorkor eram compreendidas numa listagem de fatores 

biológicos determinantes. Mesmo as obras que tomaram em conta os chamados fatores sociais 

                                                           
203 L'Abbate, Solange. ñAs pol²ticas de Alimenta­«o e Nutri­«o no Brasilò. op. cit. p. 88. 

204 Ibidem. 

205 Bosi, Maria Lúcia. A face oculta da nutrição: ciência e ideologia. Rio de Janeiro: Espaço e Tempo, 1988. p. 

37. 
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não lançaram mão desse feito para explicar o problema alimentar brasileiro, mas somente para 

elencar as causas das desnutrições. Pobreza, custo de alimentos, condições ambientais e 

trabalhistas apareciam lado a lado de fatores como ignorância dos pobres, ingestão 

insuficiente de nutriente e enfermidades crônicas ou agudas.  Ficando, dessa maneira, a 

importância da atuação do nutricionista extremamente limitada206.  

 A análise do papel do SAPS em meio às políticas alimentares no Brasil carece de 

estudos sistematizados que considerem sua dimensão histórica, atentando à formação das 

comunidades científicas e estudando as etapas de formação de uma política nacional de 

nutrição. Os trabalhos que se ocuparam dos problemas nutricionais brasileiros representam 

um campo multidisciplinar com profissionais de variadas formações: médicos, economistas, 

agrônomos, nutricionistas, educadores, sociólogos, psicólogos, antropólogos e 

administradores. Esses estudos focaram sobretudo nos quadros de inanição (privação quase 

total de alimentos), desnutrição (consumo insuficiente), de carências específicas (falta relativa 

de um nutriente determinado), dos desequilíbrios (desproporção entre nutrientes essenciais) e 

hipernutrição (consumo excessivo, excesso calórico) encontrados pelo país e pouco 

analisaram a dimensão social da construção dessas políticas públicas, muitas vezes 

sobrevalorizando  a dimensão internalista de reprodução da ciência. 

Os estudos históricos sobre o surgimento de uma política alimentar nacional apontam 

para um caso onde política pública, pesquisa acadêmica e crítica social estiveram juntas na 

História do Brasil Republicano. Os investigadores do tema têm com frequência chamado a 

atenção para diversas formas de se interpretar as medidas para minimizar o problema 

alimentar no Brasil, sendo, no entanto, o Estado um protagonista dessa história207. A primazia 

dos interesses econômicos, o pacto social dos anos Getúlio Vargas, o papel de agências e 

                                                           
206 Idem. 

207 Lima, Eronides da Silva. ñG°nese e constitui­«o da educa­«o alimentar: uma s²nteseò. In: Physis: Revista de 

saúde coletiva;7(2):9-29, Vasconcelos, Francisco de Assis G. "Combate à fome no Brasil: uma análise histórica 

de Vargas a Lulaò. In: Rev. Nutr.18(4): 439-457,2005. Aug.; Acu¶a, K§tia; Cruz, Thomaz. ñSurgimento da 

ci°ncia da nutri­ªo e breve hist·rico das pol²ticas de alimenta­ªo no Brasilò. In: Revista Baiana de Saúde 

Pública 27(1/2)(1/2): 114-123, jan.-jul. 2003; Arruda, Bertoldo Kruse Grande de; Arruda, Ilma Kruze Grande de 

"Marcos referenciais da trajetória das políticas de alimentação e nutrição no Brasilò. In:Rev. Bras. Saude Mater. 

Infant.7(3): 319-326,2007. Sep.; Barros, Maria Sylvia & Tartaglia, José Carlos. ñA Pol²tica de Alimenta­«o e 

Nutri­«o no Brasil: Breve hist·rico, avalia­«o e perspectivas.ò In: Alimentos e nutrição. Ano: 2009 Vol:14 n.1. 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-52732005000400001&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1415-52732005000400001&lang=pt
http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S1519-38292007000300011&lang=pt
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organismos internacionais, e a nova apropriação da assistência social nos Brasil foram 

características que nortearam a história da alimentação e da nutrição208. 

  Na nossa concepção, além da existência de uma comunidade científica de nutrólogos 

em formação, os tempos de conflito internacional repercutiram na política alimentar brasileira 

possibilitando a criação e o desenvolvimento do SAPS. Cabe lembrar que a geração de 

nutrólogos além de médicos era composta de intelectuais que tinham na participação com o 

governo Vargas um dos pilares de suas identidades sociais e de suas atuações profissionais. A 

seguir apresentaremos aspectos da trajetória do SAPS na ocasião de sua criação no Rio de 

Janeiro e os caminhos para a sua expansão. A criação do SAPS é aqui compreendida no 

contexto da ampliação dos direitos dos trabalhadores, junto ao surgimento de uma política de 

previdência social. 

  

3.1) Vargas e a inflação dos alimentos 

Com a definição da Segunda Guerra Mundial, a vida cotidiana nas grandes cidades 

sofreu alterações no Brasil. O país era à época uma sociedade agrícola e esteve vulnerável às 

alterações de preços de gêneros alimentícios básicos, elevando a importância de questões 

relativas à alimentação ao topo das preocupações políticas e sociais. A mobilização 

econômica para a guerra foi para além das conhecidas preocupações com a produção de 

minérios, de borracha ou do engajamento na guerra propriamente dita, estendendo-se ao 

cotidiano do comércio de gêneros de primeira necessidade nas cidades. Ou seja, no Brasil o 

posicionamento em relação ao conflito dos anos 1940 gerou alteração nos estoques de gêneros 

alimentícios e um clima de ansiedade e medo da fome. Nesse contexto, o poder de barganha 

dos médicos nutrólogos foi ressaltado em função da alimentação ter se tornado alvo das 

preocupações populares. 

                                                           
208 Bezera, Jos® Aqrimatea B. ñO processo de G°nese do saber em alimenta­«o no Cear§ò. In: Grupos de Estudo 

em História e Cultura da Alimentação da UFRR. 2009. Disponível em: 

http://www.historiadaalimentacao.ufpr.br/grupos/textos/Texto%20Arimateia.pdf. Acesso em 20/11/2011; 

Freitas, Maria do Carmo Soares de. Agonia da Fome. Salvador: EDUFBA/Editora Fiocruz, 2003; Madeley, 

John. O comércio da fome. Petrópolis: Vozes. 2003; Minayo, Maria Cecilia de Souza & Silva, Alberto Carvalho 

(orgs.). Raízes da fome. Petrópolis: Vozes, 1987. 

http://www.historiadaalimentacao.ufpr.br/grupos/textos/Texto%20Arimateia.pdf
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  Durante a Segunda Guerra Mundial, a alta do preço de produtos considerados 

essenciais como a farinha de trigo havia gerado uma série de preocupações semelhantes aos 

conflitos do início do século XX. Em uma economia de guerra, o peso do custo da 

alimentação e da garantia do abastecimento tornaram-se alvos de maior preocupação por parte 

do Estado Novo. O exemplo do aumento do preço da farinha de trigo praticado no mercado 

internacional e sua decorrente escassez gerou alta do preço do pão no fim dos anos de 1930, 

sendo necessárias inclusive o uso de medidas paliativas ou de emergência como a experiência 

que ficou conhecida como ñp«o da guerraò209.  

Narrada por Roney Cytrynowicz, nessa iniciativa governamental, substituía-se a 

farinha de trigo comum por uma outra da qual as sementes e o gérmen não eram descartados, 

uma alternativa apresentada pelos conhecimentos técnicos da nutrição para garantir o acesso 

ao item e para que esse símbolo da alimentação não faltasse às mesas brasileiras. Outra opção 

semelhante ao ñp«o de guerraò era o dom®stico, feito a base de macarrão. Ambas alternativas, 

ao lado das numerosas filas matinais para comprar pão, denunciavam a deficitária produção 

de trigo no país210.  A escassez e a alta do preço dos gêneros alimentícios, geravam protestos 

operários em diversas cidades.  

 O pão teve seu preço tabelado pela Comissão Nacional de Preços, um recurso utilizado 

à época para conter a inflação no preço dos gêneros alimentícios e garantir o abastecimento 

mínimo do mercado interno. Em 1942, foi criada a Coordenação da Mobilização Econômica 

(CME), ·rg«o que deveria ñgarantir a defesa da economia nacionalò em tempos de guerra. 

Um dos episódios que preocupou especialmente a nova agência foi um movimento na cidade 

de Bicas, Minas Gerais, amplamente noticiado pela imprensa.211 Naquela cidade onde mais de 

300 trabalhadores marcharam em manifestação pacífica até a prefeitura, foi assinado um 

termo sobre a regulação do aumento do preço dos alimentos. Após a criação da agência para 

moderar os abalos à economia, diversas foram as consultas à Comissão de Defesa da 

                                                           
209 Ministérios do Trabalho, Indústria e Comércio. ñO trigoò. Boletim do MTIC. n. 141. mai 1946. ano XIII. p. 

212-6. Biblioteca do Ministério do Trabalho e Emprego no Rio de Janeiro (BMTrab/RJ). 

 

210 Cf. Cytrynowicz, Roney. Guerra sem guerra. op. cit. p. 55. 

211 ñGrito contra a carestia! Solidariedade ao protesto contra alto nos pre­os nos g°nerosò. In: O Munic²pio. 12 

out 1941, Bicas Minas Gerais; ñAngustioso grito contra a carestia da vida! 300 chefes de família da vizinha 

cidade de Bicas, reunidos no salão do Paço Municipal, protestam contra a alta dos gêneros de primeira 

necessidadeò In: Di§rio Mercantil. Ano XXX n. 8683, Lata n. 451. Fundo Gabinete Civil da Presid°ncia da 

República/ Comissão de Defesa da Economia Nacional. Acervo Arquivo Nacional do Rio de Janeiro (ANRJ).  
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Economia Nacional, ao Ministério da Agricultura e a outros órgãos do governo exigindo uma 

maior ingerência no preço de produtos agrícolas, melhoramentos na eficiência dos transportes 

e armazenamento dos alimentos. Para tal acabou sendo criada uma Comissão de 

Abastecimento e Tabelamento que deveria, entre outras atribui­»es, controlar ña gan©ncia dos 

atacadistasò212.   

 Segundo Cytrynowicz, ao menos no caso de São Paulo, a situação não conduziu à total 

carência, mas sim a uma escassez relativa de gêneros alimentícios como o que ocorreu com o 

trigo e com o açúcar refinado213. A preocupação, a apreensão e as filas para comprar pão 

indicam que o estoque de produtos básicos tornava-se questão fundamental durante a Guerra, 

o que foi alvo de preocupações por parte da Comissão de Abastecimento da Coordenação de 

Mobilização Econômica. A necessidade de definição de produtos básicos e da previsão do 

consumo dos gêneros em tempos de conflito, considerando as necessidades de estoque, 

escoamento, preços, restrições à exportação precisou ser gerida pelo Estado. Assim foram 

definidos preços também para arroz, banha, batata, cebola, charque, farinha de mandioca, 

feijões, leite, milho, gorduras vegetais e óleos alimentícios. Esses alimentos deveriam ter seus 

estoques monitorados pelos serviços de abastecimento dos estados para que as necessidades 

mínimas fossem mantidas em todo país214.  

 A tabela desenvolvida pela Comissão Nacional de Preços recebeu diversas críticas. Os 

alimentos importados tiveram seu lucro regulado na casa dos 10%, sinal da escassez e do 

monitoramento devido à crise de transporte de gêneros alimentícios, especialmente os 

realizados por via marítima215. De um lado, os operários reclamavam dos custos de vida 

elevados das cidades e, do outro, os atacadistas de gêneros alimentícios acusavam o 

                                                           
212 Na Comissão de Mobilização Econômica havia uma subcomissão de Tabelamento de preço de cardápios de 

restaurante que foi dirigida pelo diretor do SAPS, Edilson Cavalcanti. Cf. ñê Comissão de Abastecimento e 

Tabelamentoò. n. 18459/1941.  Lata n. 451. Fundo Gabinete Civil da Presid°ncia da Rep¼blica/ Comiss«o de 

Defesa da Economia Nacional. ANRJ. 

213 Cf. Cytrynowicz, Roney. Guerra sem guerra. op. cit. pp. 52-3. 

214 Gabinete do Coordenador da Mobilização Econômica ï Atividades. Fundo Gabinete Civil da Presidência da 

República. ANRJ. Proc. 16691. 

215 Telegrama do Diretor do Instituto Nacional do Sal ao Diretor do Expediente da Secretaria da Presidência da 

República.   Ano 1944. Proc. 12965. Fundo Gabinete Civil da Presidência da República. ANRJ. 
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tabelamento do governo de ñarbitr§rio, sem estudos pr®vios, sem consulta aos interessadosò, 

requisitando maior subsídio público para efetivação do tabelamento desejado pelo governo216. 

 

Legenda: Visita de Darcy Vargas ao SAPS. Acervo CPDOC/FGV. 

 

A ameaça da escassez durante a Segunda Guerra ou  a demanda de melhor 

alimentação por parte de trabalhadores urbanos associou-se também à expansão da assistência 

social e da política previdenciária no Brasil. A criação de fundos bancados por empregados 

para compensações financeiras de acidentes de trabalhos, pensões e aposentadorias (por 

velhice, invalidez ou tempo de serviço) iniciou-se em 1923 com a promulgação da Lei Eloy 

Chaves, que criou a Caixa de Aposentadoria e Pensão dos Ferroviários. À parte da existência 

dos primeiros fundos de pensões datarem dos últimos anos do Império, é com elementos 

republicanos como a criação dos sindicatos, regulamentações de jornada de trabalho, 

condições de higiene, seguro contra acidentes e repouso do trabalho que um modelo 

previdenciário de caráter compensatório se estrutura no Brasil.  

Wanderley Guilherme dos Santos demonstra que a concessão de direitos 

previdenciários tende a disseminar-se por estratos cada vez mais amplos da sociedade, 

refinando a legislação e gerando permanente conflito entre poder público, detentores do 

                                                           
216 ñA grave situa­«o do problema dos g°neros aliment²cios no Rio de Janeiroò. Sindicato do Com®rcio 

Atacadista de Gêneros Alimentícios ao Presidente da República dr. Getúlio Vargas. n. 28685/1941. Lata n. 451. 

Fundo Gabinete Civil da Presidência da República/ Comissão de Defesa da Economia Nacional. ANRJ.  
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capital e a força de trabalho industrial. O que a análise de Santos propõe é que o 

desenvolvimento da política previdenciária no Brasil, desde 1933, está vinculada à política 

social, dada a prioridade governamental na acumulação tentando, no entanto, conter a ameaça 

da inequidade217. O Estado interventor, moldou as estruturas na ordem da acumulação, e 

medidas como leis de férias, sobre o trabalho infantil e da mulher, sobre higiene e segurança 

no trabalho foram ï gradativamente ï criando um sistema ocupacional estratificado, uma 

ñcidadania reguladaò. Por essa ideia, Santos define que foi o Estado que definiu cidadania 

exclusivamente para ocupações formais e reconhecidas pela lei, ou seja: 

A cidadania está embutida na profissão e os direitos do cidadão restringem-se 

aos direitos do lugar que ocupa no processo produtivo tal como reconhecido 

por lei218. 

  

 Com base no argumento de Santos, podemos considerar a alimentação e a assistência 

ao trabalhador na Era Vargas como fatores que garantiram a possibilidade de consolidação de 

uma política pública continuada. No início da década de 1940, a primeira geração de médicos 

nutrólogos já havia consolidado os paradigmas do campo como dotado de um saber específico 

com alta relevância social. Outras respostas foram surgindo para compensar a inflação vivida 

com mais for­a nas grandes cidades. O incentivo ¨s planta­»es caseiras, ou ñhortas da 

Vit·riaò que tinham em si uma frente educativa inspirada no modelo ingl°s faziam campanha 

para cultivo de legumes e verduras para consumo próprio garantindo abastecimento das 

famílias em parceria com a Legião Brasileira de Assistência (LBA).  

A LBA foi criada em 1942 e gerida por Darcy Vargas até 1945. O protagonismo de 

Darcy Vargas à frente da LBA, primeira instituição pública para assistência social foi 

estudado por Ivana Simili que destacou a atuação de Darcy como esposa, mãe e primeira-

dama com destaque para suas formas de participação política e para a participação feminina 

no projeto de Vargas219. Como conta Cytrynowicz, entre algumas das medidas dessa nova 

assistência, o governo Vargas realizou ainda compra e distribuição de leite pasteurizado e 

                                                           
217 Santos, Wanderley Guilherme.  Cidadania e justiça. op. cit.  

218 Ibidem. p. 68 

219 Simili, Ivana Guilherme. Mulher e Política: A Trajetória da Primeira Dama Darcy Vargas (1930-1945). São 

Paulo: Editora UNESP. 2008. 
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criou um ñprato de guerraò experi°ncia de refei­«o popular que deveria obrigatoriamente 

constar nos cardápios dos restaurantes220. 

 Assim, medidas domésticas conviveram com mudanças na economia, como a 

liberação parcial do câmbio, redução do frete de cabotagem, definição do percentual da 

produção passível de abastecer o próprio estado e daquele que poderia ser redistribuído entre 

os estados vizinhos. Autorizações para que atividades de carga de descarga de alimentos 

pudessem ocorrer excepcionalmente também em domingos e feriados também foram 

concedidas, sendo ainda firmados convênios com o Ministério da Agricultura para venda à 

granel de produtos e geridas ações da Comissão de Defesa da Economia Nacional para 

minimizar o problema de abastecimento vivenciado221. A própria criação do STAN pela 

Coordenação da Mobilização Econômica (CME) confirmava o peso que a economia dos anos 

da guerra representou para a inscrição do tema da alimentação no cotidiano da sociedade 

brasileira.  

 A regulação estatal do preço dos alimentos entrara na agenda governamental e 

permaneceu mesmo após o estado de guerra. Anos mais tarde, no governo Dutra, mais 

precisamente em abril de 1946, foi instituída a Comissão Central de Preços, reduzindo e 

fixando preços, contendo a inflação gerada pelo custo dos alimentos. Era a consolidação da 

agenda da política alimentar inaugurada por Vargas, assim como os debates em torno da 

regulamentação do salário mínimo também fortaleceram a importância do problema alimentar 

do começo da década de 1940222. Quando criado, o salário mínimo instituiu que todo 

trabalhador adulto deveria receber rendimentos suficientes para satisfazerem suas despesas 

com alimentação, habitação, vestuário, higiene e transporte223. Josué de Castro, havia 

participado ativamente dos debates sobre o peso das atividades econômicas e sociais para a 

definição do salário mínimo, tendo sido membro das comissões que se reuniram desde 1936 

                                                           
220 Cf. Cytrynowicz, Roney. Guerra sem guerra. op. cit. p. 63. 

221 Cf. Portaria n. 72. 22 dez 1944. ñPermite o trabalho nos dias 24, e 31 de dezembro corrente, e 6, 7, 14, 21 e 28 

de janeiro e 4, 11 e 18 de fevereiro de 1945, em todos os serviços e atividades necessárias a carga de descarga de 

g°neros aliment²ciosò. 

222 Souza, Antonio Manoel Braga de. Histórico do MTIC: 3a Parte. Rio de Janeiro: Serviço de Documentação do 

MTIC, 1957. p. 17-8. BMTrab/RJ. 

223 Decreto-Lei n. 2.162. 01 mai 1940. ñInstitui o sal§rio m²nimo de d§ outras provid°nciasò. 
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criadas para o cálculo dos valores do salário mínimo, política que foi criada no decreto-lei de 

1940.  

 As comissões, compostas por no mínimo cinco e no máximo onze membros, 

trabalhavam junto ao Serviço de Estatística da Presidência e Trabalho para fixar o mínimo da 

remuneração do trabalhador. Vivia-se por aqui uma realidade semelhante à descrita por 

Katherine Turner que observou o peso do custo da alimentação na elaboração de políticas no 

Estados Unidos no início do século XX ; as famílias operárias gastavam por lá mais da 

metade de sua renda para a alimentação224. No plano local, Castro advogou que era necessário 

conhecer bem a realidade do trabalho agrícola nacional, para só então, a luz do conhecimento 

estatístico e de dados censitários, definir qual soldo deveria ser pago pelos empregadores 

conforme o custo de vida de cada região nos estados brasileiros225. O custo de vida nas 

cidades crescia, à época as tabelas e inquéritos apuraram que no Distrito Federal a 

alimentação era responsável por 50% dos orçamentos familiares226. Realidade que, segundo 

estatísticas do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), permaneceu sem grandes 

alterações em todo o cenário urbano ao longo dos anos 1940227. 

 Como classificou a Comiss«o de Defesa Nacional, era a ñhora de grande carestiaò, o 

que possibilitou ao governo investimentos em uma rede de restaurantes populares e postos de 

subsistência, estes últimos ficaram incumbidos de comprar alimentos diretamente dos 

produtores cooperativados para revenda. A partir da experiência do SAPS e da STAN, erguia-

se outro patamar da política alimentar nacional228.  

 

                                                           
224 Turner, Katherine L. How the other half ate: A history of working-class meals at the turn of the century. 

Berkeley; Los angeles; London: University of California Press, 2014. 

225 Castro, Josué de. A questão do salário mínimo. Rio de Janeiro: Departamento de Estatística e Publicidade 

(Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio), 1935. BMTrab/RJ 

226 SAPS. ñO SAPSò. Boletim MTIC. p. 254 

227 No ano de 1939 o IBGE indicou que a média nacional de gastos da população com alimentação comprometia 

58% do or­amento familiar. MTIC. ñAumento percentual do custo da vidaò. Boletim do MTIC. p. 187. n. 164 

abr. 1948. Ano XIII. BMTrab/RJ. 

228 Comissão de Defesa da Economia Nacional ï Rio de Janeiro, D.F. SA/842.51 (41) (42). 04 out 1940. Fundo 

Gabinete Civil da Presidência da República/ Comissão de Defesa da Economia Nacional. ANRJ. Lata n. 451.; 

Telegrama do sr. João Moreno, presidente do Círculo Operário Jundiaiense ao sr. Presidente Getúlio Vargas. 

Ano 1945. Proc. 16188. Gabinete Civil da Presidência da República. ANRJ.  
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3.2) O papel das agências públicas 

 O SAPS foi a agência criada com a missão de administrar os problemas da 

alimentação nacional, chegando a receber regalias semelhantes às que gozavam instituições 

como o Exército e a Marinha de Guerra, especialmente no que dizia respeito às compras e 

importações de alimentos e materiais229. O SAPS foi ainda chamado a participar diretamente 

do esforço de Segunda Guerra Mundial de diversas formas, como por exemplo, ao organizar 

cursos intensivos de cozinheiros para 400 soldados da Força Expedicionária Brasileira (FEB). 

No começo de 1944, o interventor Agamenon Magalhães e o general Mascarenhas de Moraes 

solicitaram que fossem ensinadas técnicas culinárias e de manipulação de alimentos 

desidratados aos combatentes, os soldados que embarcariam para Itália naquele mesmo 

ano230.  

Na ocasião, os professores, coordenadores e colaboradores do SAPS assumiram a 

participação da alimentação em tempos de guerra se ocupando da preparação dos soldados e 

da realização de palestras difundindo a importância das vitaminas e minerais para defesa do 

organismo. Nos restaurantes do SAPS, em parceria com a LBA, havia inclusive o  ñJantar do 

Combatenteò, onde uma vez por semana 80 praças do Exército, Marinha e Aeronáutica 

reuniam-se em clima festivo231. Em um momento classificado como de ñesfor­o e sacrif²cioò 

a questão alimentar revelava-se como o problema mais importante para a construção da ideia 

de na­«o e ñuma das mais poderosas armas com que vencer a guerraò232.  

Em outra ocasião, um curso comissionado pelo SESP foi ministrado por José João 

Barbosa e organizado por Clara Furquim Sambaquy e Maria Luiza de Oliva Costa, técnicas 

do SAPS, para atuarem em cursos no recrutamento dos trabalhadores nordestinos que 

seguiriam para Amaz¹nia no esfor­o que ficou conhecido como ñBatalha da Borrachaò233. O 

convite do SESP ao SAPS feito em abril de 1943 tinha por objetivo corrigir ña absoluta falta 

                                                           
229 Decreto-lei n. 2988. 27 jan 1941. ñReorganiza o Servi­o de Alimenta­«o da Previd°ncia Social (SAPS)ò. 

230 ñO SAPS e o esfor­o de guerra: O trabalhador e o soldado s«o os dois art²ficies da vit·riaò. In: Boletim 

Mensal do SAPS. Ano 1. n. 1. nov. 1944. Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro (doravante BNRJ). 

231 SAPS. ñO SAPS ï parte 3ò. op. cit. p. 173. 

232 Silva, Lindomar Bastos. ñEduca­«o Alimentarò. In: Boletim do MTIC. n. 125. jan. 1945. Ano XI. pp. 189-

208. BMTrab/RJ 

233 SAPS. ñO SAPS (continua­«o)ò. op. cit. p. 192. 
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de educa­«o alimentarò dos ñsoldados da borrachaò, bem como instaurar o hábito do 

desjejum, do consumo de frutas e de opções para substituição de alimentos em períodos de 

escassez. Após a execução de um plano teórico, uma experiência piloto foi realizada com 10 

ñsoldados da borrachaò 234. No entanto, como veremos no capítulo 4, pouco se produziu para 

além de projetos e visitas esporádicas; segundo Gabriela Miranda, condições de alimentação 

deploráveis prevaleciam no descuido com a alimentação dos soldados da borracha235. 

 Mesmo após a Segunda Guerra Mundial, observa-se que a questão alimentar havia 

entrado de maneira definitiva nas discussões e debates em variadas áreas da política nacional, 

como questão de defesa nacional. Em fevereiro de 1945 foi criada a CNA, órgão que contava 

com especialistas dos MES e do MTIC, além de militares e membros da indústria de produtos 

alimentícios. À nova Comissão coube elaborar um plano nacional de alimentação, retirando 

do SAPS algumas das funções de regulação e fiscalização de empresas. Dividindo as 

atribuições, o SAPS passou a ficar a cargo da assistência alimentar mais direta e o novo órgão 

incentivou a importância das recentes descobertas da ciência da nutrição, ficando responsável 

também por estudar o estado nutricional e os hábitos e costumes dos brasileiros  com fins de 

aplicar estudos sobre desidratação de alimentos236. 

A nova fase de ajuda alimentar deve ser entendida ainda como parte de outro momento 

político-social. O socorro do governo norte-americano e da filantropia aos países de suas 

áreas de influência rendeu significativas alterações, com expressiva repercussão no Brasil. 

Convênios com centro de visitação domiciliar e agronomia surgiram ainda em 1946. 

Posteriormente, o incentivo para realização de inquéritos e formação de pessoal gerou outros 

acordos binacionais firmados através do Agricultural Trade Development Assistance Act, 

                                                           
234 Barbosa, J. J. ñAlimenta­«o dos soldados da borrachaò. In: Boletim do MTIC. n. 141. mai 1946, ano XII. p. 

131-44. BMTrab/RJ. 

235 Miranda, Gabriela Alves. Doutores da Batalha da Borracha: os médicos do Serviço Especial de Mobilização 

de Trabalhadores para a Amazônia (SEMTA) e o recrutamento de trabalhadores para os seringais em tempo de 

guerra (1942-1943). Rio de Janeiro: Dissertação (Mestrado em História das Ciências e da Saúde) Casa de 

Oswaldo Cruz/Fundação Oswaldo Cruz, 2013. pp. 161-2. 

236 Cf. Decreto-lei n. 7.328. 17 fev. 1945. ñCria no Conselho Federal de Com®rcio Exterior, a Comiss«o Nacional 

de Alimenta­«o e d§ outras provid°nciasò. 
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editado em 1954, quando o governo estadunidense começou um programa de assistência 

alimentar com países da América Latina especialmente na área de merenda escolar237.  

A despeito do próprio desenvolvimento do mercado interno de alimentos nos EUA, 

essa ajuda aos outros países corroborou com o novo papel destinado à nutrição. As soluções 

que a nova ciência deveria apresentar nos seus estudos financiados por organismos 

internacionais visavam explicar o fenômeno das deficiências alimentares que passava a ser 

encarado como fen¹meno inerente ou ñnaturalò ¨s sociedades humanas238. Entre conflitos e 

breves períodos de estabilidade, a recente influência da Segunda Guerra Mundial para as 

ideias e políticas sobre alimentação criou problemas de variados aspectos. Inicial e mais 

diretamente, a necessidade de suprir os padrões alimentares de soldados no front indicava a 

importância de conhecer e difundir novas técnicas de conservação e preparo de alimentos, 

condizentes com o esforço físico das atividades de guerra. O consumo dos alimentos pela 

população civil e questões relacionadas ao abastecimento interno, incremento da produção 

agrícola e instabilidade do comércio exterior também foram responsáveis pela mobilização e 

fortalecimento da própria comunidade de nutrólogos e nutricionistas, capitaneando recursos e 

assegurando a entrada da alimentação na agenda política das áreas de educação, defesa, bem-

estar e agricultura de maneira definitiva. 

 

3.3) Uma visita à Praça da Bandeira: por dentro do SAPS 

  Ao longo dos anos 1930 e 1940 foram regulamentados no Brasil uma série de direitos 

trabalhistas. Jornada de trabalho, descanso semanal, férias, foi definida a estabilidade no 

emprego após 10 anos de trabalho, aposentadoria por idade, auxílio invalidez, pensões aos 

dependentes (viúvas e órfãos), seguros de acidentes de trabalho, regulamentação do trabalho 

da mulher e do menor, das atividades noturnas, direito de greve e a criação dos sindicatos 

datam todos da Era Vargas. Essas medidas, junto com a instituição do salário mínimo, a 

                                                           
237 Edkins, Jenny. Whose Hunger? Concepts of Famine, Practices of Aid. Minneapolis: University of Minnesota 

Press, 2008; Silva, Claiton Marcio da. Agricultura e Cooperação Internacional: a atuação da American 

International Association for Economic and Social Development (AIA) e os programas de modernização no 

Brasil (1946-1961). Tese (Doutorado em História das Ciências e da Saúde) ï Casa de Oswaldo Cruz/Fiocruz, 

Rio de Janeiro, 2009. 

238 Ibidem. p. 69. 
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criação dos Institutos da Previdência Social e da Justiça do Trabalho significaram uma 

ampliação dos benefícios aos trabalhadores formais. No bojo dessas mudanças, enquadra-se a 

criação do SAPS; inaugurado na gestão do ministro do Marcondes Filho na pasta do Trabalho 

Indústria e Comércio, justificado como resposta ao problema alimentar trazido com o advento 

da indústria no Brasil e a concentração das massas nas grandes cidades239. 

 

Legenda: Alexandre Marcondes Filho, Getúlio Vargas e Edison Cavalcanti. Rio de 

Janeiro, RJ. CPDOC/FGV. 

 

 Inicialmente instalado apenas na Praça da Bandeira, em um prédio vizinho ao corpo 

dos bombeiros, o SAPS Central impunha já em sua fachada alegorias simbolizando a 

indústria, o comércio e a refeição, ícones do refeitório operário em funcionamento. Destinado 

para substituir os almo­os improvisados e o ñuso pernicioso das marmitasò, o primeiro 

restaurante do SAPS utilizou-se das instalações do extinto Serviço Central de Alimentação do 

IAPI. O primeiro Conselho consultivo do Serviço Central de Alimentação do IAPI era composto 

pelos seguintes membros: Drs. Alexandre Boavista Moscoso (Presidente), Prof. Hélion de Menezes 

                                                           
239 SAPS. ñO SAPSò. In: Boletim do MTIC. n. 131. jul 1945. Ano XI. p. 253. BMTrab/RJ.  Sobre a nomeação de 

Marcondes Filho e sua real­a» com o aumento do operariado urbano ver: Mayer, Jorge Miguel. ñMarcondes 

Filhoò. In: Centro de Pesquisa e Documenta­«o de Hist·ria Contempor©nea do Brasil/Funda­«o Get¼lio Vargas 

(CPDOC/FGV). Dicionário da Elite Política Republicana (1889-1930). Disponível em:  

http://cpdoc.fgv.br/sites/default/files/verbetes/primeira-republica/MARCONDES%20FILHO.pdf. Último acesso 

em 23 de setembro de 2014. 
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Póvoa, Antônio Pinheiro de Ulhôa Cintra e Francisco José de Oliveira Viana, tendo o último sido 

substituído 2 meses depois pelo Dr. Édison Pitombo Cavalcanti240. 

 

Legenda: Linha de bonde da Praça da Bandeira. Bonde 33. 

 Acervo Museu Virtual do Transporte Urbano. 

 

Inaugurado em 9 novembro de 1940, surgia um serviço que mais que prover refeições 

para trabalhadores tinha como meta baratear e diversificar os gêneros que compunham a 

alimentação nacional. A inauguração aconteceu com toda a pompa e honrarias, contando com 

a presença de Vargas, ministros de estado e interventores. O Restaurante Central da Praça da 

Bandeira abria-se ao público propondo um modelo de restaurantes populares, distribuição de 

refeições a empresas e realização de ensaios e estudos sobre as propriedades dos alimentos 

que deveria ser posteriormente replicado por Delegacias Regionais.  

Além da contribuição dos IAPS e CAPS, que era proporcional ao seu número de 

segurados ou associados, ao preço dos gêneros alimentícios era acrescida um taxa de 10%, 

que foi chamada de taxa de administração. Esse lucro, aplicado ao preço das refeições nos 

restaurantes, somava-se ao aluguel das dependências de suas sedes que não estivessem em 

                                                           
240 Cf. Portaria Scm 163. 25 out 1939. 
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utilização, à renda do funcionamento dos cursos técnicos e profissionais e outras entradas 

eventuais para comporem a fonte de receitas241. Em matéria publicada na revista O 

Observador em 1941, o restaurante fora apresentado como ñvasto e complexoò realizando 

estudos das substâncias dos alimentos, experiências sobre o metabolismo do trabalhador, 

definindo os padrões da boa nutrição dos operários, racionalizando o custo da alimentação no 

país e fornecendo subsídios para criação de refeitórios populares242. No regulamento do SAPS 

constavam as suas finalidades assim dispostas: 

 

1. Divulgar, nos meios trabalhistas, as vantagens da alimentação racional e, nos 

meios patronais, a utilidade de garantir ao trabalhador alimentação adequada e 

conveniente; 

2. Fazer a propaganda dos órgãos do SAPS encarregados do fornecimento de 

refeições aos trabalhadores; 

3. Formar, na coletividade, uma consciência familiarizada com os aspectos e 

problemas na alimentação; 

4. Promover a instalação e funcionamento de restaurantes destinados aos 

trabalhadores; 

5. Fornecer gêneros alimentícios selecionados e em condições vantajosas às 

empresas que mantenham distribuição de refeições aos seus empregados; 

6. Promover a transformação, em restaurantes, dos refeitórios estabelecidos pelo 

decreto-lei n. 2.238, de 2 de maio de 1939; 

7. Atender à execução dos dispositivos que, no decreto-lei n. 1.238, de 2 de maio de 

1939, se referem à alimentação, e fiscalizar o respectivo cumprimento; 

8. Estabelecer, na medida do conveniente, regras de padronização qualitativa e 

quantitativa nas refeições servidas nos restaurantes de que trata este regulamento; 

9. Organizar cursos práticos de alimentação, arte culinária e economia doméstica, 

com a finalidade exclusiva de educar e proporcionar, ao trabalhador e sua família, 

                                                           
241 SAPS. ñO SAPSò p. 260. 

242 ñAlimenta­«o para os Oper§riosò In: O Observador. n.64. 1941. p.33-40. Fundo Valdemar Falcão. 

CPDOC/FGV. 
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meios e elementos de obter alimentação adequada e em condições econômicas e 

vantajosas243. 

 

Observa-se já na sua fundação que o SAPS constituiu-se como órgão de múltiplas 

ações na área alimentar. Além de praticar assistência, tinha função reguladora das novas 

obrigações que empregadores passaram a ter a partir de 1940. Entre uma das primeiras 

atribuições consta a facilitação para empresas instalarem seus refeitórios. Além disso, durante 

a festa trabalhista do 1o de maio no Campo do Vasco da Gama em 1939, as empresas com 

mais de 500 funcionários passaram a estar obrigadas por lei a prover almoço e instalar 

refeitórios para seus trabalhadores244. 

Legenda: Cozinha do SAPS. Acervo CPDOC/FGV 

 

  As modernas instalações de cozinha industrial serviam de propaganda às soluções 

para o problema da alimentação do operário. Segundo o Plinio de Catanhede Almeida, 

presidente do Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários (IAPI), os restaurantes 

eram também uma demanda de empregadores que, ao se preocuparem com a alimentação dos 

trabalhadores, mantinham a sua capacidade de trabalho e aumentavam a produção; 

                                                           
243 Cf. Decreto n. 6.753. 27 jan 1941. ñExpede o Regulamento do Servi­o de Alimenta­«o da Previd°ncia 

Socialò. 

244 Cf. Decreto-lei n. 1238. 1 mai 1939. Ver também Portaria n. 272. 17 de abr 1940. 
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evidenciando o pacto com o empresariado com a ação social em curso245. O IAPI teve grande 

importância na criação do SAPS, a diretoria do SAPS foi composta por um rearranjo a partir 

do Conselho Diretor do Serviço Central de Alimentação do IAPI: presidente do Conselho 

Diretor Dr. Alexandre Boavista Moscoso, diretores das divisões de Administração 

(engenheiro José Marinho de Andrade) e de Alimentação (Dr. Antonio Ulhôa Cintra) e 

encarregados das Seções de Estatística, Educação e Propaganda (Dr. Helion de Menezes 

Póvoa), de Contabilidade e Tesouraria (Dr. Edilson Pitombo Cavalcanti) e de Administração e 

Inspeção de restaurantes (Dr. Paulo Seabra)246.  

 Apesar do caráter técnico e político da alimentação nacional, sua principal atividade 

em seus primeiros anos de atuação permaneceu sendo o fornecimento de refeições em seus 

restaurantes. A quantidade de almoços e as filas formadas na Praça da Bandeira indicavam 

que o SAPS traduzia-se como uma real demanda proletária. A revista governista O 

Observador notou que entre dez da manhã e meio-dia e meia chegava o p¼blico ñdos bondes, 

ônibus, trens elétricos, são as centenas os trabalhadores de todas as classes, profissões e 

lugaresò247. Após a compra dos vales para as refeições ao custo de 1$400, era-lhes servido o 

cardápio do dia em bandejas de alumínio em um espaço com capacidade para 900 pessoas248.  

 

                                                           
245 Almeida, Plinio Reis de Catanhede. ñRestaurantes para oper§riosò. In: Boletim do MTIC. n. 98. out 1942. ano 

IX. BMTrab/RJ 

246 Cf. Portaria  Ministerial N. Scm-607-A. 19 fev 1941. ñArbitra gratifica­»es mensais ao pessoal do SAPS no 

per²odo de sua instala­«oò. 

247 ñAlimenta­«o para os Oper§riosò In: O Observador. n.64. 1941. p.33-40. Fundo Valdemar Falcão. 

CPDOC/FGV. p. 36. 

248 Idem. 
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Legenda: Servi­o de Alimenta­«o da Previd°ncia Social. ñFlagrante do restaurante 

central do SAPS na Pra­a da Bandeira em hora de refei­«oò. In: Boletim do MTIC. 

N.118. jun. 1944. Acervo BMTrab/RJ. 

Legenda: Usuário no restaurante central do SAPS. CPDOC/FGV. 

 O aparente sucesso inicial trazia usuários de todo Distrito Federal, sendo frequentes a 

demanda de prefeituras e interventorias pela criação de parceria com o SAPS para levarem às 

suas cidades as modernas instalações higiências até então desconhecidas no país. Em 1941 o 

conselheiro Paulo Seabra foi ao município de Campos no norte fluminense e lá avaliou as 

mudanças feitas pelo SAPS em uma fábrica de tecidos. Para ele, o novo refeitório de banco e 

mesa de madeira era apropriado para os 200 oper§rios que passariam a receber almo­os ñtipo 
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SAPSò e consequentemente, melhorariam seu padr«o alimentar, pois, segundo ele, ñcomer j§ 

não será atochar-se de uma coisa sem nome. Confrontar a mixórdia na lataò249. 

Legenda: Usuários do SAPS secam as mãos. Acervo CPDOC/FGV. 

 

Legenda: Funcionárias do SAPS em atividade na cozinha. Acervo CPDOC/FGV. 

  A partir da análise do material fotográfico encomendado para fazer a propaganda dos 

novos tempos do SAPS nota-se que sua clientela era majoritariamente masculina, mais de 

90% das refeições diárias eram servidas a homens. O culto personalista de Vargas em suas 

constantes visitas ao restaurante ou à frase estampada nas paredes do refeitório a ele atribuída 

                                                           
249 Seabra, Paulo. ñAs condi­»es alimentares do trabalhador em Camposò. In: Boletim do MTIC. n. 81. mai. 1941 

ano VII. BMTrab/RJ. 


